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PORTARIA; 105/2022

I - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação visa garantir a adequada gestão fiscal e tributária do Município de

Dom Pedro/MA, por meio da prestação de serviços especializados de consultoria, assessoria e auditoria.

O objetivo principal é identificar oportunidades para o incremento de ativos financeiros, bem como

promover a redução de passivos financeiros, garantindo maior equilíbrio nas contas públicas e maior

eficiência na arrecadação e gestão dos tributos municipais.

A complexidade da legislação tributária brasileira, aliada às constantes mudanças

normativas, exige do municipio uma atuação estratégica e técnica na gestão de receitas próprias,

transferências constitucionais e possíveis passivos decorrentes de encargos tributários. Dessa forma, a

contratação de uma empresa especializada possibilitará a revisão de processos, identificação de

créditos tributários, redução de ônus indevidos e adoção de medidas corretivas para otimizar a saúde

fiscal do município.

Além disso, a consultoria auxiliará na identificação de inconsistências em lançamentos, na
recuperação de créditos não reconhecidos e na orientação sobre medidas preventivas, garantindo maior

conformidade ás normas vigentes. A auditoria fiscal tributária também contribuirá para a segurança
jurídica da administração municipal, evitando autuações e penalidades decorrentes de eventuais falhas

no cumprimento das obrigações fiscais.
Dessa forma, a contratação dos serviços de consultoria, assessoria e auditoria fiscal

tributária é imprescindível para que o Município de Dom Pedro/MA possa aprimorar sua gestão tributária,
aumentar sua capacidade de investimento e garantir maior transparência e eficiência no uso dos
recursos públicos.

(I - OBJETO

Necessidade da Administração para os SERVIÇOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA E AUDITORIA
FISCAL tributaria, visando o incremento de ativos financeiros e/ou redução de passivos financeiros
vinculados ao Municipio de Dom Pedro/MA.

III - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

ABRIL 2025.

IV - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA) para o município de Dom Pedro (MA) em
2024, então a referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de compras
alinhado á Lei Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras do municipio, visando otimizar
os recursos e a eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das
necessidades imediatas e na priorização de ações que assegurassem a continuidade dos serviços
públicos essenciais. Importante salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboração do
PCA, conforme os procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante
instrumento de planejamento e gestão das contratações do município. j
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Encaminhe-se á autoridade competente, que deverá:

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA, 14 de janeiro de 2025.

^ Waríàn^síOÍivi^^
Coordenador/pgp4rta<|Tent<^ de Adipinistraçâo Tributária

/  Portaria n" 105/2022
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria
Municipal de Administração e Finanças, foi solicitado a Contratação de empresa para os
serviços de consultoria, assessoria e auditoria fiscal tributária com

assessoramento técnico afim de avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada
aos tributos, dando suporte na ratificação, atualização monetária, cobrança e

recuperação de créditos tributários, visando o incremento de ativos financeiros

e/ou redução de passivos financeiros vinculados ao Município de Dom Pedro/MA.

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de Processo

Administrativo.

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de

elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP com vistas a evidenciar o problema a ser
resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade

técnica e econômica da contratação, e seja realizada a análise de riscos respeitando-se os
critérios mínimos estabelecidos no § 1° do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

«

CONVOCO os segòintes membros para compor Equipe de Planejamento da
Contratação (EPC), que serão coordenados pelo primeiro:

I - Francisca de Sousa Damaceno - Assessora Administrativa, Matrícula n® 3968-1

II - Maritânea Oliviera - Coordenadora Departamento de Administração Tributária,

Portaria 105/2022.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências,

comunicando-se os Integrantes e caso se conclua pela viabilidade da contratação no ETP,

encaminhar o processo a área demandante para elaboração do TR.

Dom Pedro/MA, 14 de janeiro de 2025.

Sônia Lúcia Lopes Feítosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n° 04/2025
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

PORTARIA NO 05/2025 ■ GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA NO 05/2025 - GABINETE 00 PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação do Procurador Geral do Município de Dom
Pedro e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE Dom Pedro ■ MA, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art 79, lli da Lei Orgânica Municipal
de Dom Pedro - MA. pela presente,

Resolve:

Art 1» - Nomear o Sr. RICARDO ALVES DA SILVA CPF n»

054.397,163-51 para o cargo em comissão de PROCURADOR GERAL DO
município de Dom Pedro, com as atribuições previstas na Lei de
Estrutura do Município, e demais legislações pertinentes ao cargo.
Art 20 - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação

retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2025.

pumpra-se e publique.

Dom Pedro - MA ,em 27 de Janeiro de 2025.

Aílton Mota Dos Santos

Prefeito Municipal

PORTARIA NO 06/2025 - GAB/PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação do Secretáriofa) de Educação e dá outras
providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79. inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve;

Art 1° • Nomear o Sr, FRANCISCO GUTYERRES LEMOS SAMPAIO,

CPF 001.878.383-05, para O cargo em comissão de Secretárlo(a] de

Educação, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do
Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de Despesas e
demais legislação pertinente ao cargo.
Art 20 - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE DOM PEDRO - MA, em

27S de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA
Código Identifícador: c6042c9910e979f2352ee206fbd86c21

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código identifícador: f0bba80d869526a9585ni3fafdcbe9d

PORTARIA NO 07/2025 • GAB/PREFEITO

i mMTARIA NO 04/2025- Gd^ETE DO PREFEITO I

PORTARIA NO 04/2025 - GABINETE DO PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação da Secretária de Administração e Finanças e
dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas•atribuições legais, estabelecidas no art. 79. Inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve:

Art is • Nomear LÚCIA LOPES FEITOSA MACHAÍ^. CPF
nc 282.967.103^, para o cargo em comissão de Secretária de
Administração e Finanças, com as atribuições previstas na Lei de
Estrutura do Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de

Despesas e demais legislação pertinente ao cargo.
Art 29 - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

PORTARIA NO 07/2025 - GAB/PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação de Assessor Jurídico e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no USO de suas

atribuições legais, estabelecidas no art 79, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve:

Art 1» • Nomear o Sr. SAMILTTON DE JESUS DAMACENO TAVARES.
CPF n« 052.205.813-25, para O cargo em comissão de Assessor Jurídico,
com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais

legislação pertinente ao cargo.
Art 29 - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA. «m
279 de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em

279 de Jeneiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA

Código identifícador: b84304b737f504466bdlb9f0def5fc5c

PORTARIA NO 06/2025 - GAB/PREFEITO

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código identifícador e6a862Sae5452ad9746b9cb7aSbó99df

PORTARIA NB 008/SEMAFIN - 27 DE JANEIRO DE 2025

PORTARIA N9 OOB/SEMAFIN • 27 DE JANEIRO DE 2025
"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE
DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em

â
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bem caracterizam a contratação, tais como o quanCit^va^manüaüo e
o local de entrega do bem ou de prestação do sepdço, "

-Sá_\CAPÍTULO III

OISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 12 O TR deverá ser divulgado na mesma datã~?6~tIivulgação do
edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de

Contratações Públicas • PNCP, como anexo, sem necessidade de
registro ou de identificação para acessa.

Vigência

Art 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. ESTADO

DO MARANHÃO, EM 09 DE JANEIRO DE 2024.

Ailton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

^  Publicada por RICARDO ALVES DA SILVA
' Código Identífícadon S6bd7120bK02ca861353c3ce6ae35e9

DECRETO N° 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N° 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP,

para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n> 14.133, de 1^ de abril de 2021, que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e

regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Marant)3o para a compatibllízação da Política de Contratações, com
as disposições da Lei 14.133, de 2021;

A) PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
^^so de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI. da Lei

Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

cwfruLO I
DISPOSIÇÕES PREUM1ARE5

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1^ Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP. para a aquisição de bens e a contratação de serviços
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2" Os órgãos da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e
demais entidades controladas direta ou Indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos às regras deste Decreto, sendo que na hipótese de
utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento

editado pelo referido Ente,

Definições

Art. 3® Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:

I - Estudo Técnico Preliminar - ETP; documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se
conclua pela viabilidade da contratação:
II - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou
correspondentes entre si;

III - Contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração;

IV - Setor requisitante: agente ou unidade responsável por Identificar a
necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la;
V - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar c
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e
VI - Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de integrantes
das áreas solicitante, técnica e de contratação, indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os
requisitos previstos no art. 7®, da Lei n®. 14.133. de 1® de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros;
Parágrafo único: Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnica
operacional sobre o objeto demandado.
Art. 4® Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital, do

governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratlzação, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico
www.gov.br/compras. para acesso ao sistema e operaclonalízação.
ArL 5® As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP
Digital do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a Instrução constante do processo de
contratação,

CAPÍTULO II

EUBORAÇAO

Diretrizes Gerais

Art, 6® O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socioeconômica e ambiental da contratação.

ArL 7® O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual,
além de outros instrumentos de planejamento da Administração.
Art. 8° O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação, observado o § único do art. 3®.
Parágrafo único - Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir
quadro de colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a

elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma
Individual ou a contratação de terceiro, profissíonal especializado que
preste assessoria técnica, e que auxilie na elaboração do Instrumento,
observados os Impedimentos dispostos no art. 9® da Lei n® 14.133, de
2021, e desde que devidamente justificada a circunstância.

Conteúdo

Art. 9® Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter
os seguintes elementos;
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do Interesse pút^ico:
II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade,
observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões
mínimos de qualidade e desempenho;
lli - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

â
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solução a contratar, podendo, entre outras opções:
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou internacional, com objetivo de Iderttificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

necessidades da Administração:
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições;
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens. ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
inovadores em sede de economia circular; e
d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à

Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.

IV - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacicxiadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso:
V • Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a Interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
VI - Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n^

14.133/21 e/ou regulamento prõpno que dispõe sobre o procedimento
^^dmlnistratlvo para a realização de pesquisa de preços para aquisição
^Ke bens e contratação de serviços em geral;

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução;
VIII - Contratações correlatas e/ou Interdependentes;
IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de

Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os
instrumentos de planejamento;
X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis:
XI - providências a serem adotadas peta Administração previamente à
celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou

autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
XII - descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável: e
Xlli - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ 1® O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I.

«. VI, Vii e Xill do caput deste artigo e, quando não contemplar cs
emais elementos, apresentar as devidas justificativas.

§ 2® Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso ili, a
quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar
se os requisitos que limitam a participação são realmente
Indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível,
§ 3® Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a
consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da

Lei n® 14.133. de 2021, em detrimento de modelagem de contratação
centrada em exigências meramente formais.

Art. 10 Durante a elaboração do ETP poderão ser avaliadas:
I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à
competitividade do processo licitaCório e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do $ 2® do art. 25 da Lei n® 14.133, de 2021;
II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação
direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 4® do art, 40 da Lei n®

14.133, de 2021; e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade
idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no
relatório final de que trata a alínea "d" do Inciso VI do § 3® do art. 174

da Lei n® 14.133, de 2021.

Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que suoerarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § 1® do art. 36 da Lei n® 14.133, de

2021.

Art. 12 Na elaboração do ETP, o setor requisitante ou a equipe de

planejamento poderão pesquisar outros ETP de-otrcro-ój^gão, como
forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à
demanda da prefeitura municipal. ' \

Exceções à elaboração do ETP — '

Art. 13 A elaboração do ETP: \ /
i - Facultada nas hipóteses de:
a) contratação direta, que compreende os casos de inexigibílidade e
dispensa de licitação, nos termos do inciso I, do art. 72, da Lei n®.
14.133. de 1® de abril de 2021, em especial nos casos de:
a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os incisos
I e il do art. 75 da Lei n®. 14.133. de 1® de abril de 2021;

a.2. licitações desertas ou fracassadas, conforme inciso 111 do art. 75 da
Lei n®. 14.133, de 1® de abril de 2021;

a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio. Intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme inciso VII do art

75 da Lei n®. 14.133, de 1® de abril de 2021; e
a.4. emergência ou calamidade pública, conforme inciso Vlli do art 75
da Lei n®. 14.133. de 1® de abril de 2021;

b) contratação de licitante remanescente nos termos do § 7® do art 90
da Lei 14.133 de 1® de abril de 2021;

c) Nos casos em que a administração pública já Identificou a melhor
solução por meio de ETP realizado previamente.
§ 1® • Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostado aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a solução

encontrada;

§ 2® - Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser
realizado novo ETP;

d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da
Administração for previamente Identificada a partir de processos de
padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares;

II - Dispensável nas nipóteses:
a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela

realização de procedimentos de licitações e contratações em benefício
de outros órgãos e entidades;

CAPÍTULO Ili
REGRAS ESPECÍFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a Inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos, conforme disposto no § 3» do art. 18 da Lei n« 14.133, de 1®
de abril de 2021.

Contratações de soluções de tecnologia da informação e comunicação

Art. 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
informação e comunicação deverão observar as regras específicas em
regulamento próprio.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

â
.  K.'ACO OifílTALMENTE

■  1'.; DE TEMPO
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Art. 16 A alta administração dos órgãos da Administração Pública direta,

autárquica e fundaclonal deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis pela elaboração do ETP.

Vigência

Art, 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 09 DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicado por RICAfíDO AiVES DA SILVA
Código idenoficador: S4S08S246434e7ebl397f5597b495599

DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N' 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

^^stabelece a contratação direta disciplinada pela Lei n^ 14.133. de 1'
de abril de 2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, e dá outras providências,

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133, de l» de abril de 2021, que

estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos' para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundaclonal;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e

regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n^ 14.133, de 2021;

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no

uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI. da Lei
Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPÍTULO 1^ilSPOSIÇÔES PRELIMINARES
Objeto e âmbito de aplicação

Art. IB Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a

Lei Federal n^ 14.133, de 1^ de abril de 2021, no âmbito da

Administração Pública do Município.

Sistema de Dispensa EieR'õnica

Art. 2° O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o
Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos

de contratação direta de obras, bens e serviços. Incluídos os serviços de
engenharia,
§ 1* A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federai
limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do
Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
regulamentares da administração pública municipal,
§ 2' - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundaclonal. quando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto
nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso

Art. 3" Será adotado a dispensa de licitação, preferencialmente na
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:
I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no Inciso I
do caput do art, 75 da Lei n» 14.133, de 2021;

ii - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do

caput do art. 75 da Lei n» 14,133, de 2021;

iii - Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenhada, nos termos do disposto no inciso ili e seguintes do caput do
art. 75 da Lei n® 14.133. de 2021, quando cabível;
IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § 6® do art. B2 da Lei n®
14,133. de 2021,

§ 1® Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II do caput, deverão ser observados;
i - O somatório despendido no exercício; e
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.

§ 2® Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subciasse da Classificação Nacional de

Atividades Econômicas • CNAE.

§ 3® O disposto no § 1® deste artigo não se aplica ás contratações de até
R$ 6.000,00 íoito mil reais) de serviços de manutenção de veículos

automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído
o fornecimento de peças, de que trata o § 7® do,aftr75 da Lei n®
14,133. de 2021, X _ -

. 1 1 0^ \
CAPÍTULO li

DO PROCEDIMENTO . 1

instrução /

Art. 4® O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,
será Instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
I • Documento de formalização de demanda com a justificativa para a

contratação, termo de referência/projeto básico ou projeto executivo e,
se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos;
II - Estimativa de despesa, com base no Art. 23 da Lei n® 14,133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito do Município;
§ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do
art. 75 da Lei n® 14,133, de 1® de abril de 2021, a estimativa de

despesa de que trata o inciso III poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais

vantajosa,
ill - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido:
IV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso. que
demonstrem o atendimento dos requiatos exigidos;
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI • Razão de escolha do contratado;

Vli - justificativa de preço, se for o caso;
Vlil - parecer jurídico emitido pela Procuradoría-Geral do Município;
IX • Autorização da autoridade competente:
§ 1® Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art
3®, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do Inciso III do caput, quando da formalização do contrato ou de
outro Instrumento hábil,

§ 2® O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou Instrumento equivalente, deverão ser divulgados e
mantidos à disposição do público em site ou sistema eletrônico oficial

do Município.

Do Setor Responsável pelo procedimento

ã
M  I ^

r Tf^po
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PROCESSO N° 2025.0114.001/2025 - SEMAFIN

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

O presente estudo técnico preliminar (ETP) tem por objetivo apresentar uma análise aprofundada
e embasada para a escolha da melhor solução na execução de serviços de consultoria,
assessoria e auditoria fiscal tributária com assessoramento técnico afim de avaliar, revisar e

orientar a sistemática aplicada aos tributos, dando suporte na ratificação, atualização monetária,
cobrança e recuperação de créditos tributários, visando o incremento de ativos financeiros e/ou

redução de passivos financeiros vinculados ao Município de Dom Pedro/MA.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa visando a
execução de serviços de consultoria, assessoria e auditoria fiscal tributária com assessoramento

técnico afim de avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada aos tributos, dando suporte na
ratificação, atualização monetária, cobrança e recuperação de créditos tributários, visando o

incremento de ativos financeiros e/ou redução de passivos financeiros vinculados ao Município
de Dom Pedro/MA.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
2.1 Identificação da demanda

2.1.1. O presente documento manifesta a necessidade na formalização da demanda para busca

de uma solução na execução de serviços de consultoria, assessoria e auditoria fiscal tributária

no âmbito do Município de Dom Pedro/MA, considerando a escassez de profissionais técnicos

capacitados no âmbito do órgão e a expertise necessária para execução da demanda.

2.2 Contextualização

2.2.1. Os repasses constitucionais têm sido a principal fonte de receita do Município de Dom

Pedro/MA, sendo materializados por meio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM).

2.2.2. Limitado a essa receita, o Poder Executivo precisa atender ás demandas de investimentos

por meio do fomento à arrecadação das receitas próprias, provenientes dos tributos municipais,

como o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), o Imposto sobre

Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis por

Ato Oneroso Inter Vivos (ITBI). além de taxas e contribuições.

2.2.3. O Município de Dom Pedro/MA possui uma população de aproximadamente 23.053 (vinte
e três mil e cinqüenta e três) habitantes, conforme o Censo do IBGE de 2022, com uma estimativa

de 23.579 (vinte e três mil quinhentos e setenta e nove) habitantes para 2024 (IBGE). No que se
refere ás atividades econômicas, o município conta com empresas habilitadas como

contribuintes de taxas e do ISSQN, porém, essas empresas não são submetidas a nenhuma
fiscalização ou auditoria sobre os tributos recolhidos.

2.2.4. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças, por meio do Departamento de
Administração Tributária, assim como outras unidades federativas, enfrenta desafios constantes
na gestão tributária. Diante da complexidade do sistema tributário brasileiro e da necessidade de
otimizar a arrecadação municipal, torna-se imperativo realizar uma revisão abrangente da
sistemática aplicada aos tributos locais.

2.2.5. O cenário tributário, complexo, dinâmico e em constante evolução, exige uma abordagem
estratégica e especializada para a eficiente gestão fiscal municipal. Ciente da imporiância desse
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aspecto, o Município de Dom Pedro/MAousca aprimorar sua capacidade de arrecadação e
otimizar o uso de recursos por meio de uma revisão integral de sua sistemática tributária.
2.2.6. Dessa forma, o Município de Dom Pedro/MA, de maneira estratégica, reconhece a
complexidade inerente á gestão tributária e a necessidade de uma revisão criteriosa de sua
sistemática para garantir o correto recolhimento de tributos. A carência de profissionais técnicos
internos especializados na recuperação de créditos tributários representa uma lacuna que exige
a busca pela melhor solução no mercado, a fim de atender a essas demandas de forma eficaz.

2.3 Justificava da necessidade da contratação
2.3.1. Considerando a necessidade urgente de atualização do Código Tributário Municipal (CTM)
da Prefeitura de Dom Pedro/MA e de suas leis complementares, torna-se indispensável a
atuação de profissionais qualificados e especialistas na área tributária municipal. Essa
atualização visa adequar a legislação à realidade dos novos procedimentos do Código Tributário
Nacional (CTN), ás alterações promovidas pela Lei Complementar n® 116/2003 e às adaptações
necessárias diante do crescimento do município, tanto no número de empresas formalmente
ativas quanto no de imóveis localizados na zona urbana.

2.3.2. Considerando o crescimento econômico do município, observa-se a presença de 1.421
(mil quatrocentos e vinte e um) empresas ativas registradas na Junta Comercial do Maranhão
(JUCEMA). A distribuição dessas empresas, de acordo com seu porte e atividades, está
detalhada no quadro abaixo;

resas Ativas Município

Porte da Empresa Quantidade
Microempreendedor individual - ME! 568
Microempresa - ME 692
Empresa de Pequeno Porte - EPP 67

Demais 94
Total 1.421

Empresas Ativas |
Comercio Serviço Industria

918 354 97

lor Atividades

Construção

50

Agropecuária

2
f'onle JIICFMA, endereço eletrônico littn://estatlstieas.jucenia.ma.eov.hr/estalislica.s

2.3.3. Considerando o total de 12.055 (doze mil e cinqüenta e cinco) domicílios no município de
Dom Pedro/MA, a distribuição desses imóveis, conforme sua classificação por tipo de domicílio,
está detalhada no quadro abaixo:

rPartícuIares Permanente

8.999
Fonle: hnns://censo2Q22.ibgc

Particulares Improvisados Coletivos

9

Total

9.015

2.3.4. A demanda é necessária para aprimorar a capacitação técnica da equipe da Secretaria de

Administração e Finanças, especificamente do Departamento de Administração Tributária, além

de garantir maior agilidade nas ações de cobrança de impostos, taxas e contribuições municipais.

2.3.5. Nesse contexto, o objetivo desta contratação é atender à legislação, garantir a
impessoalidade e a moralidade administrativa, além de minimizar o risco de arguição de renúncia

fiscal por parte da municipalidade.

PraçaTwxeita oe fterta n" 72, Cemro Cep; 65765-000
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2.3.6. Em razão de expressa disposição legal, a administração pública deve garantir a geração
de receitas próprias por meio da arrecadação de impostos municipais realizada pelo Município
de Dom Pedro/MA.

2.3.7. Dessa forma, para executar o trabalho de incremento da arrecadação da receita tributária,
recuperar os créditos tributários vencidos referentes aos anos de 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024,
bem como realizar a regularização do cadastro de contribuintes, tanto pessoas jurídicas quanto
físicas, e capacitar os servidores para a modernização dos procedimentos administrativos e
processuais, torna-se essencial contar com uma equipe multidisciplinar. Essa equipe deve ser
composta por advogados especializados em Direito Tributário, contabilistas qualificados em
Gestão Tributária Municipal, administradores com formação em Administração Tributária
Municipal e analistas de sistemas especializados em Sistemas Tributários, todos com
conhecimento e experiência nas áreas fiscal e tributária.

2.3.8. Para suprir essa necessidade, torna-se indispensável a reestruturação do Departamento
de Administração Tributária, assim como a implantação de ferramentas e tecnologias de gestão
e inteligência fiscal. A realização dessas atividades requer o conhecimento e a experiência de
profissionais especializados nas áreas fiscal e tributária.

2.3.9. Além da atuação de profissionais qualificados para atender a essas demandas, é

fundamental a implementação de mecanismos que permitam o cumprimento das exigências da
Lei de Responsabilidade Fiscal. O objetivo é garantir o ressarcimento aos cofres públicos do
Município pelos valores de ISSQN não recolhidos ou recolhidos a menor, além de estabelecer

uma política eficaz de fiscalização. Essas ações visam evitar a evasão de divisas e combater a

renúncia de receitas, possibilitando, assim, o direcionamento de recursos para a implementação
de políticas públicas voltadas às necessidades básicas da população, como saúde, educação,
assistência social á criança e ao idoso, entre outras.

2.4 Sujeição às normas técnicas e legais:

2.4.1. O § 1® do artigo 1® da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal), estabelece que é:

"A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente,

em que se previnem ricos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das

contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e

despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de

receitas "

2.4.2. O § 2° do artigo 1® da referida lei estabelece que a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios estão obrigados a seguir as normas de finanças públicas voltadas para a

responsabilidade na gestão fiscal, conforme previsto no Capítulo II do Título VI da Constituição

Federai,

2.4.3. A Lei 101/2000, no Capítulo III, Da Receita, Seção I. Da Previsão e arrecadação, no artigo
11:

"Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a
instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da
competência constitucional do ente da Federação".

2.4.4. O Ministério Público do Estado do Maranhão, no exercício de suas atribuições,

implementou, no final de 2018, o Projeto "Município Legal = + Receitas Direitos", cujo principal
objetivo é estimular os municípios maranhenses a arrecadarem de forma eficaz todtos os tributos

Pf3Ç3 Teixeira de Iteita n° 72, Centro Cep; 65765-000
www.dom Dedro.ma.apv,br



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇA
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

CNPJ NS 06,137.293/0001-3

de sua competência. Após diversas orientações e recomendações dirigidas aos municípios, o
Ministério Público passará a realizar fiscalizações sistemáticas para assegurar o cumprimento
da Lei n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
2.4.5. O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE-MA) solicita anualmente ao município,
por meio do formulário i-Físcal-TCE/MA-2024, informações detalhadas sobre diversos aspectos
da gestão tributária, incluindo estrutura, pessoal, sistema tributário, capacitação, medidas para
aumento da arrecadação, revisão do cadastro imobiliário, transparência, controle e fiscalização,
programas de benefícios fiscais, dívida ativa, renúncia fiscal e legislação específica sobre tributos

municipais, como IPTU, ITBI e ISS. Diante dessas exigências, torna-se essencial a presença de
uma equipe qualificada para atuar no Departamento de Administração Tributária do Município de

Dom Pedro/MA, garantindo o cumprimento das solicitações do TCE-MA e a eficiência na gestão
fiscal municipal.

2.4.6. Portanto, em conformidade com a legislação vigente, entende-se que a obrigatoriedade
de uma gestão fiscal eficiente, aliada ao aprimoramento do Código Tributário Municipal (CTM) e
de suas leis complementares, bem como á capacitação da equipe do setor tributário, são

elementos essenciais para o aumento da arrecadação municipal e a prevenção da renúncia

fiscal.

2.S Benefícios Esperados

2.5.1. A aquisição desses serviços resultará em benefícios significativos para o Município de.

Dom Pedro/MA, tais como;

• Aumentar a eficácia das ações fiscais e recuperar o tributo não recolhido.

• Incremento de ativos financeiros através da recuperação de créditos tributários;

• Redução de passivos financeiros decorrentes de possíveis contingências tributárias;

«Conformidade com as normas legais e atualizações no processo de arrecadação.

• Simplificar e padronizar os procedimentos de apuração e pagamento do ISSQN.

• Ampliar a efetividade dos controles fiscais, através do cruzamento de informações.

2.5.2. Conforme os levantamentos dos impostos, taxas e contribuições arrecadados nos últimos

12 (doze) meses no município de (órgão), a distribuição desses valores está detalhada no quadro
abaixo;

Valores dos Imposto no período do mês 01/01/2024 a 31/12/2024

Código
íííRecelta

Descrição Valor Anual {R$)
Média Mensal (R$)

2 EXPEDIENTE 4.698,70 391,56

3 AL VARA DE FUNCIONAMENTO 43,92 3,66

3 AL VARA DE FUNCIONAMENTO 108.295,03 9.024,59

4 ALVARA DE VEICULO 48.013,62 4.001,14

5 IMPOSTO PREDIAL URBANO 69.383,51 5.781,96

6 IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 45.847,05 3.820,59

7 IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS 228.291,31 19.024,28

8 NOTA FISCAL AVULSA 702,81 58,57

9 IMPOSTO SOBRE SERVIÇO 4.523,31 376,94

10 ISS VARIAVEL 404.981,36 33.748,45

11 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 1.944,65 162,05

12 EDITAL 19,91 1,66

14 ALVARA DE EXECUCAO DE OBRAS 30.881,96 2.573,50

15 ALVARA DE VIGILÂNCIA SANITARIA 20.509,02 1.709,09

17 SIMPLES NACIONAL 273.444,49 22.787,04

1  20 EMISSÃO TAXA DE TERMO DE HABITE-SE 2,327,87 (  193,99

Ptaça Te«6iTa de fterta n° 72. Centro Cec, 66765-000
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TOTAL I 1.243.908.52
DIVIDA ATIVA

2  i EXPEDIENTE | 178,56
3  AL VARA DE FUNCIONAMENTO 2,361,21
4  ALVARA DE VEICULO 1,038,34
15 I AL VARA DE VIGILÂNCIA SANITARIA 224,08

Total DMda Ativa 3.802.19

TOTAL RECEBIMENTO 1.247.710.71

Fonto: DADOS DO SISTEMA INTEGRADO DE TRIBUTOS MUNICIPAL - SIA

103.659,04

14,88

196,77

86,53

18,67

316.85

103.975,89

2.5.3. Podemos observar no quadro acima que a arrecadação nos últimos doze meses totalizou

R$ 1.247.710,71 (um milhão, duzentos e quarenta e sete mil, setecentos e dez reais e

setenta e um centavos), resultando em uma média mensal de R$ 103.975,89 (cento e três mil,
novecentos e setenta e cinco reais e oitenta e nove centavos)

2.5.4. Espera-se que o Município de Dom Pedro/MA, ao contratar uma empresa especializada

para a execução de serviços de consultoria, assessoria e auditoria fiscal e tributária, com
assessoramento técnico, obtenha um aumento na arrecadação de aproximadamente 150%

(cento e cinqüenta por cento). Com essa projeção, estima-se que a arrecadação alcance cerca
de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais). Os resultados previstos estão alinhados com o

potencial arrecadatório do município de Dom Pedro/MA.

2.6 Detalhamento dos Serviços Necessários

2.6.1. Consultoria e Auditoria Fiscal Tributária com Assessoramento Técnico na Ratificação,
Atualização Monetária, Recuperação e Cobrança de Créditos Tributários Vencidos,
compreendendo:

2.6.1.1. Análise e aferição de dados dos processos administrativos nas áreas tributária e
de urbanismo no período de 2020 a 2024;
2.6.1.2, Auditoria, supervisão e monitoramento das ações fiscais;
2.6.1.3. Auditoria, supervisão e monitoramento na constituição dos créditos tributários;
2.6.1.4, Auditoria, supervisão e monitoramento na cobrança e na arrecadação dos créditos
tributários.

2.6.2, Consultoria e assessoramento técnico fiscal e tributário no atendimento aos contribuintes

e à administração municipal, implementando ferramentas, técnicas e processos para o
incremento da arrecadação municipal, por meio de:

2.6.2.1. Planejamento:

2.6.2.2. Definição de metodologia e processos de trabalho;
2.6.2.3. Definição de papéis de serviços;
2.6.2.4. Definição do fluxograma dos processos;

2.6.2.5. Definição de linhas de ação e produtos:
2.6.2.6. Execução;

2.6.2.7. Análise e aferição de dados dos processos administrativos nas áreas Tributária,
de Urbanismo;

2.6.2.8. Emissão de despachos e pareceres técnicos nas áreas de:
2.6.2.9. Cadastro:

2.6.2.10. Fiscalização;

2.6.2.11. Arrecadação;

2.6.2.12. Atendimento ao contribuinte; .

2.6.2.13. Sistemas de informações fiscal e tributário; [
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2.6.3. Consultoria e Assessoramento técnico e Jurídico na formulação e análise dos Processos
de Cobrança de Tributos Municipais, compreendendo:

2.6.3.1. Análise e aferição de dados na elaboração dos processos administrativos e
processo de cobrança de tributos municipais;
2.6.3.2. Emissão de despachos e pareceres técnicos na emissão de Certidão de Dívidas
Ativas - CDA's.

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
3.1. A pesquisa de preços de mercado gerou uma expectativa de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil
reais) para a prestação de serviços descritas no DFD, tendo como base os valores médios
obtidos através de análise e pesquisa realizada através no Sinc - Contrata e receberá os

honorários contratuais equivalentes a vinte centavos (R$ 0,20) em média para cada um real
(R$ 1,00) do proveito econômico da demanda, decorrente da recuperação de créditos tributários

3.2. Considerando que para a execução dos serviços constantes neste instrumento não há

variedade de soluções disponíveis, visto que a solução mais viável é a contratação de empresa
especializada nos serviços de consultoria, assessoria e auditoria fiscal tributária.

4. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

4.1. A demanda dos serviços previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens,

quantitativos necessários para execução dos serviços;

DISCRIMINAÇÃO

RECUPERAÇÃO DE
ATIVOS, RELATIVO AO

SUCESSO FINANCEIRO

eOU ECONÔMICO
APURADOS.

fOs honorários, à titulo de
remuneração variável, serão
pagos sobre o incremento
com aplicação de um
percentual em razão do
benefício econômico auferido

pelo Município, o qual será
convertido em unidade

monetária objetivando sua
mensuração máxima de até
R$0.20 (vinte centavos) para
cada RS 1,00 (um real) de
benefício econômico auferido

pela Administração Pública
Municipal).

UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

ESTIMADO

INCREMENTO

(i)

VALOR

MÁXIMO
(CENTAVOS)

INCREMENTO

(I)
R$1.800.000,00 R$0,20 R$ 360.000,00

4.2. Para os fins do disposto no subitem 4.1 acima, considerar-se-á sucesso financeiro e/ou
econômico os valores incrementados e/ou recuperados que excederem a média mensal
rotineiramente arrecadada pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. Sobre essa média não
incidirão pagamentos mensais à contratada, que terá direito a receber apenas sobre o montante
efetivamente incrementado. k
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4.3. Com a execução dos trabalhos descritos neste ETP, espera-se que, ao longo da vigência
do contrato, a contratada alcance um incremento de aproximadamente R$ 1.800.000,00 (um
milhão e oitocentos mil reais).

4.4. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA fixa o valor de R$ 103.975,89 (cento e três mil,
novecentos e setenta e cinco reais e oitenta e nove centavos) como a média arrecadada no
período de 01/01/2024 a 31/12/2024 (12 meses). Sobre esse valor não incidirão pagamentos
mensais á contratada, que terá direito a receber apenas o montante previsto no item 4.3 deste
ETP, de forma não cumulativa.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. indicação e análise das alternativas possíveis disponíveis no mercado:

Serviços Ofertados

Assessoria e auditoria tributária,

recuperação de créditos, revisão

de tributos

Auditoria fiscal, revisão de

tributos municipais, consultoria

em recuperação de créditos

Revisão da sistemática

tributária, suporte jurídico,

atualização de tributos

Gestão estratégica de tributos

municipais, recuperação de

passivos financeiros

Modelo de

Cobrança

Honorários fixos

mensais

Percentual sobre

valores

recuperados

Fixo + percentual

sobre êxito

Apenas percentual

sobre êxito

Experiência no

Setor Público

Sim/Não

Sim/Não

Sim/Não

Sim/Não

Diferenciais

Exemplo: Equipe

especializada, software

próprio, suporte 24h

Exemplo: Atuação em

municípios, tecnologia própria

Exemplo: Experiência em

grandes capitais, pareceres

técnicos inclusos

Exemplo: Certificação tSO,

equipe multidisciplinar

5.2. No levantamento de mercado realizado identifico algumas opções possíveis de

contratações.

5.3. Diante disso, a alternativa viável e mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA, será a adoção de procedimento licitatóho de sssessoria e auditoria tributária,

recuperação de créditos, revisão de tributos para execução da solução identificada.
5.4. Comparativo de Custos

5.5 Análise do modelo vigente e histórico da contratação, quando houver:

5.5.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro não possui contrato de prestação de serviço para

objeto da demanda, nos últimos 3 (três) anos.

Da forma de contratação

5.6. O processo de contratação de empresa na execução de serviços de consultoria, assessoria
e auditoria fiscal tributária com assessoramento técnico afim de avaliar, revisar e orientar a

sistemática aplicada aos tributos, dando suporte na ratificação, atualização monetária, cobrança
e recuperação de créditos tributários, visando o incremento de ativos financeiros e/ou redução
de passivos financeiros vinculados ao Município, se afigura como uma atividade atípica
incomum, não corriqueira e dificilmente localizada no mercado. Tal singularidade se manifesta
pela escassez de profissionais com especialização e experiência prática, ressaltando, assim, a
peculiaridade do objeto em questão.

Praça TwiBita üelreiia n° 72, centro Cep. 65765-000
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5.7. A implementação do objeto implica a realização de atividades e metodologias em todos os
principais aspectos fiscais/tributários, exigindo soluções multidisciplinares em campos de
conhecimentos especificos, tais como administração, contabilidade, tecnologia da informação e
direito, tais serviços demandam especialização e expertise reconhecidas nesse campo, visando
ajudar a Administração na área fiscal tributária.

5.8. As especificidades do objeto excluem a possibilidade de uma licitação entre potenciais
interessados, uma vez que os critérios para seleção do executor residem no domínio da
subjetividade e da confiança na empresa responsável pelo desenvolvimento dessas atividades.
Isso se deve à impossibilidade de comparar metodologias e experiências distintas de forma
adequada,

5.9. Por essa razão, o critério de contratação a ser utilizado deverá ser por meio da
Inexigibilidade, devido a singularidade do objeto contratado, tendo como fundamento a alínea c
e e, inciso III do art, 74, da Lei 14,133/2021, onde versa;

Art, 74, É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de: [...]

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias; [,,.j (grifou-se),

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de

notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e

reconhecidamente adequado á plena satisfação do objeto do contrato,

5.10. Da leitura do artigo acima transcrito, percebe-se a existência de dois requisitos para a

contratação por Inexigibilidade de licitação: a especialização do serviço e a notória

especialização do contratado. Os requisitos postos são de fácil compreensão, A

especialização do serviço releva a impossibilidade de contratação para serviços simples ou

corriqueiros de uma auditoria tributária, a exemplo da cobrança da dívida ativa municipal, A

notória especialização, por outro lado, é de clara objetividade, estando presente através da
comprovação exitosa na matéria a ser objeto da contratação,

Da escolha do fornecedor

5.11. Entendemos que a empresa CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

apresenta as condições ideais para o cumprimento do objeto, transmitindo considerável grau de

confiança em sua capacidade técnica, dispondo de profissionais capacitados e experientes em
metodologias de incremento de receita para órgãos públicos, Além dessas características,
fundamentamos a escolha da referida empresa nos seguintes aspectos:

5.12. Notória Especialidade: Através da condução de uma pesquisa de mercado, foi possível
constatar a significativa presença da empresa vários municípios do Estado do Maranhão.
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6. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA
6.1. Considerando a necessidade apresentada neste Estudo Técnico Preliminar - ETP, além dos
apontamentos realizados, a solução mais adequada do ponto de vista técnica e econômico é a
contratação de empresa especializada para execução de serviços de consultoria assessoria. e
auditoria fiscal tributária com assessoramento técnico, por meio de licitação, na modalidade de
Pregão Eletrônico em conformidade com disposto na Lei n" 14.133/2021, garantindo a celeridade
na contratação da administração pública. Essa abordagem proporcionará a expertise necessária,
garantindo a eficiência operacional e a qualidade do serviço, ao mesmo tempo em que minimiza

os riscos associados á execução.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
7.1. A solução mais adequada encontrada é a contratação de uma empresa especializada para

a execução de serviços de consultoria, assessoria e auditoria fiscal e tributária, com

assessoramento técnico, a fim de avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada aos tributos.

O objetivo é fornecer suporte na ratificação, atualização monetária, cobrança e recuperação de
créditos tributários, visando o incremento de ativos financeiros e/ou a redução de passivos
financeiros vinculados ao Município de Dom Pedro/MA. As exigências mínimas para essa
contratação estão detalhadas abaixo:

7.2. Exigências:

7.2.1. Para fins deste Estudo Técnico Preliminar - ETP, entende-se por consultoria a

prestação de serviço de empresa com expertise técnica no objeto da demanda e com

profissionais qualificados e especializados em tributos municipais.
7.2.2. Para comprovação da capacidade técnica, a empresa prestadora do serviço deverá

apresentar atestado de capacidade técnica de órgão público ou empresa privada referente ao

objeto da demanda.

7.2.3. A CONTRATADA deverá apresentar qualificação técnica dos profissionais que irão
realizar os serviços com no mínimo: 01 (um) Advogado com especialização em direito

tributário, 01 (um) Contador com cursos de qualificação em Gestão Tributária, 01 (um)
Administrador de Empresa com curso de qualificação em Tributos Municipal e 01 (um) Um
Analista Desenvolvimento de Sistema com qualificação e experiência em Sistema Tributária.

7.2.4. Esta solução atende plenamente às necessidades do órgão, garantindo a prestação de
serviços de alta qualidade e conformidade legal.
7.2.5. O preço proposto pela CONTRATADA já deverá estar incluído o custo necessário para
cumprimento do objeto da demanda, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, frentes, seguros e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir sobre os serviços contratados.

7.2.6. A solução torna-se mais viável por se tratar de serviço singular uma vez que não pode
ser reduzida a padrões objetivos de descrição e julgamento, ou seja, é insuscetível de
definição, comparação e julgamento por parâmetros ou critérios objetivos, sendo assim,
impossível de se fixar critérios objetivos de comparação.
7.2.7. Conforme disposto no artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal:

Aft. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e. também, ao seguinte:

l-l I
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XXt • ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei,
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Art. 37, Inc. XXI da
Constituição Federal de 1988). Grifamos.

A Lei n. 14.133/2021 estabeleceu as normas gerais sobre licitações e contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e
locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A
referida lei ratificou o comando constitucional para a e trouxe as obrigatoriedades de licitação
hipóteses em que o processo licitatório pode não ser realizado, na forma de dispensa ou
inexígibilidade de licitação.

O art. 5° da Lei n. 14.133/2021 estabelece:

Art. 5° Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de

funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica,
da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicídade e

do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto Lei n. 4.657,

de 4 de setembro de 1942. (Lei de Introdução às Normas do Direito brasileiro).

De acordo com art. 74 da Lei n. 14.133/2021 foram definidas as hipóteses de

inexígibilidade, a saber:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
) - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibiildade para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços,
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e

laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do
meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste
inciso;

IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;
V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização
tornem necessária sua escolha.

{-)
§ 3° Para fins do disposto no Inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, lexperiêncJa,
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publicações, organÍzaç3T],~^parethamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Grifamos

Assim, a licitação é a regra, enquanto a inexigibiiidade é permitida em caráter
excepcional, sendo aplicável quando a competição for inviável e os requisitos legais forem
preenchidos.

O objeto pleiteado deve ser executado por profissionais com experiência
comprovada, ou seja, especialistas com ampla atuação em organizações públicas e privadas
nas áreas abordadas.

A contratação pretendida exige a comprovação da inviabilidade de competição,
devido á ausência de critérios objetivos de seleção do objeto pretendido pela Administração. Isso
ocorre porque o serviço deve ser executado por profissionais de notória especialização, cujas
características se enquadram na hipótese de inexigibiiidade de licitação, conforme previsto no
art. 74, III, alínea "c", combinado com o § 3° da Lei n° 14.133/2021.

A singularidade de um serviço se caracteriza quando seu resultado não è previsível

ou é incerto. Ou seja, mesmo que o contratante defina as caracteristicas do que deseja contratar,

não há como determinar antecipadamente o resultado exato da execução. Esse tipo de serviço
pode apresentar variações de acordo com o executor, tornando a concorrência inviável.

Dessa forma, considerando que a intervenção profissional é o fator determinante

para o alcance dos resultados esperados, a classificação do serviço como de natureza singular

está correta. Isso se deve ao fato de que o nível de execução perfeita não pode ser previamente

estabelecido ou garantido de maneira uniforme.
Acerca da singularidade de um serviço, destacam-se os seguintes Acórdãos do

TCU:

Acórdão 1074/2013-Plenáno;

15. Primeiramente, porque o conceito de singularidade não está vinculado à idéia

de unicidade. Para fins de subsunçâo ao art. 25, inciso II, da Lei 8.666/93 (art. 74,

Lei 14.133/2021), entendo nâo existir um serviço que possa ser prestado apenas

e exclusivamente por uma única pessoa. A existência de um único sujeito em

condições de ser contratado conduziria á inviabilidade de competição em relação

a qualquer serviço e não apenas em relação àqueles considerados técnicos

profissionais especializados, o que tornaria letra morta o dispositivo legal.

16. Em segundo lugar, porque singularidade, a meu ver, significa complexidade e

especificidade. Dessa forma, a natureza singular nâo deve ser compreendida

como ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto, mas

sim como uma situação diferenciada e sofisticada a exigir acentuado nivel de
segurança e cuidado.

Acórdão 410/2001:

Singular não significa necessariamente único. A singularidade de um serviço diz
respeito a sua invulgaridade, especialidade ou notabilidade, quer dizer que não se
trata de algo corriqueiro (...) A existência de outros profissionais que possam
prestar o serviço nâo basta para retirar sua singularidade.

A Administração nâo pode realizar a contratação de uma empresa de notória
especialização para assessoramento técnico por meio de licitação, pois os profissionais ou
empresas desse segmento são incomparáveis, tornando a competição inviável. I

Praça Teixeira de treila n" 72, Centro Cep: 65765-000 jfft iN/ \ \ /"Xl Y
www,dom oedro.ma,QOv.br / \/\l/ Ym/v-^ÍL—l-
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A realização de um processo íicitatório nessas condições poderia resultar na
contratação de um serviço de qualidade inadequada, comprometendo a eficiência e os
resultados esperados pela Administração.

8. PARCELAMENTO OA CONTRATAÇÃO
8.1. O objeto da presente demanda trata-se de um serviço único, que, por sua natureza, não
comporta parcelamento. Afinal, não seria razoável considerar que uma consultoria técnica para
o setor tributário, que exige profissionais altamente qualificados, fosse dividida entre múltiplos
contratados.

8.2. Além disso, a fragmentação da contratação dificultaria significativamente a gestão e
fiscalização contratual, uma vez que a execução do serviço por uma única empresa
especializada reduz substancialmente o risco de falhas e descompasses na implementação das
estratégias tributárias.

8.3. Outro fator relevante é que o parcelamento comprometeria a economia de escala,

prejudicando a racionalização de custos e contrariando os princípios da eficiência,

economicidade e do interesse público na contratação.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS

9.1. Entende-se por demonstrativo de resultados o incremento do resultado financeiro ao mês,

considerando o valor já arrecadado pelo município de Dom Pedro /MA. a promoção da
transparência dos bens e serviços que a Administração Pública pretende adquirir; o
conhecimento aos interessados em contratar com a Administração dos bens e serviços objetos
da licitação e a ampliação da competitividade e do controle social.

9.2. O desempenho da contratação será medido ao final de cada mês, quando será verificado se

a contratada conseguiu incrementos líquidos, considerando o desconto do valor da média de

arrecadação dos últimos 12 (doze) meses.

10. possíveis providências para ADEQUAÇÃO
10.1. Não será necessário a adoção de providências pelo órgão previamente á celebração do

contrato.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
11.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para

a viabilidade e contratação desta demanda.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. Considerando a natureza digital da prestação dos serviços, destaca-se o fomento ás

práticas de sustentabilidade, racionalização dos recursos públicos e redução do passivo

ambiental em virtude da desnecessidade de material impresso. Ressalta-se que a comprovação

da prestação do serviço será por meio de relatório de arrecadação emitido pelo Sistema
Integrado de Arregadação - SIA, software da Fiorílli, bem como as informações relativas ao
processo de pagamento das Notas Fiscais e Certidões, podem ser encaminhadas por meio
eletrônico, descartando a necessidade de custos adicionais com o envio de documentos

impressos a este órgão.

Praça Teixeira ae trena n* 72. centro cep: 65705-000
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13. RISCOS DA CONTRATAÇÃO ^
13.1. A contratação nâo demanda um gerenciamento formal de riscos, visto que a consultoria
não apresenta procedimentos que poderiam gerar prejuízo para a administração municipal. Além
disso, as capacitações e treinamentos deverão aprimorar os conhecimentos da equipe de
servidores do departamento de administração tributária.

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
14.1. A área demandante, isoladamente ou em conjunto com outros setores, declara, de forma

conclusiva, que a pretendida contratação é: Adequada ao atendimento da necessidade a que se
destina. Justificativa: Diante das possibilidades evidenciadas neste Estudo Técnico Preliminar-

ETP, a presente solução se mostrou ser uma alternativa mais adequada às necessidades do
órgão, por ter se mostrado, tanto tecnicamente quanto financeiramente, ser a mais eficaz no
atendimento ao interesse da Prefeitura Municipal de Dom Pedro /MA.
14.2, Previsão no Plano de Contratações Anual - PCA:

14.2.1, A contratação não foi prevista no plano de contratação anual, uma vez que o referido
PCA esta sendo elaborado pelo órgão, assim como sua obrigatoriedade se dará apenas e tão
somente a apartir de 2025.

14.2.2. Ademais, destaca-se que a demanda foi solicitada ao Secretária Muncipal de
Administração e Finanças e aprovada por meio do despacho da Autoridade competente.

15. ELEMENTOS ADICIONAIS DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
15.1. Indicação da forma pela qual será realizada a fiscalização do contrato:

15.1.1. A fiscalização do contrato verificará se os conteúdos das obrigações da CONTRATADA
foram executadas e se o relatório de arrecadação mensal houve incrementos dos resultados
financeiros que credencia o recebimento do percentual pactuado no contrato,

15.2. Registrar a forma de recebimento do objeto e os prazos para sua aceitação provisória e
definitiva;

15-2.1.0 recebimento do serviço prestados será com a emissão do relatório mensal de

arrecadação no qual será verificado o incremento de receitas e resultado financeiro alcançado.
15.2.2. O recebimento definitivo dará com o atesto da Nota Fiscal.

16. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETP
16.1. Anexo I - Relatório de Arrecadação dos últimos 12 (doze) meses no período 01/01/2024 a

31/12/204;

16.2. Anexo II - Análise de mercado.

17. DATA E EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Dom Pedro /MA, 16 de janeiro de 2025.

Coordenadora/

Mára

í^nanrcnto ae Administração Tributária
Portaria n° 105/2022

Praça Teixeira de fretla n® 72. Centro Cep: 65765-000
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Sônia Lucb Lopes )^eitosa\|Vlachado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n° 004/2025
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Anexo I

Relatório de Arrecadação dos últimos 12 (doze) meses no período 01/01/2024 a 31/12/2024

PREFErrURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

DEPARTAMENTO DE ADHIWSTRAÇAQ TRIBI/TARUL CNPJ: 08137290000130

PÇ TEIXEIRA DE FREITAS. N> 72 ■ CENTRO

OM&nlMAs:

Hom:

DiarMIo;

UuMo:

P»OlM(«>;

l»a3'202S

17:1127

2025

REP00002I3

1*1

Receita DescflçSo Úrtca VMdí Onc.VNe> Con** OMcCena l*«i OaK.làOa Jww OaK.JuM To* 0»M.TaW

2 eCPEOlENTE N 4.874.70 300 300 0.00 1200 300 12.00 o.oo 429570 300

3 ALVARA OE FIMCIONAMENTO 8 43.92 0,00 300 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 43.92 300

3 ALVARA DE FUNCIONAMENTO N 10e.499.48 9300 30O 0.00 77407 332 1 020.68 7.03 10829503 11235

4 ALVARA DE VEICULO N 47.411.46 69244 0.00 oao 29344 300 305.72 0.00 46.01162 69244

5 IMPOSTO PREDIAL URBANO N 69321.95 325,00 300 OM 34.56 2250 27.00 0.00 69283.51 347.50

5 IMPOSTO TERRITORIAL URBANO N 4&80a.25 0.00 300 000 39.40 300 4.40 0.00 45247.05 300

7 IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS N 228265.71 1.06300 300 0.00 1200 300 1220 0.00 22829121 106300

B NOTA RSCAL AVULSA N 702.00 300 300 ooo 372 309 0.09 0.00 70221 309

9 IMPOSTO SOBRE SERVIÇO N 4223.31 0.00 30O ooo 0.00 300 0.00 0.00 422321 300

10 ISSVARIAVEL N 40236525 0.00 300 0.00 784.66 1.15375 1231.43 16155 40496126 133330

11 CERTIDÃO NE^nVA OE DÉBITOS N 1.931.27 0.00 300 000 300 0.00 7.30 300 1944.65 300

12 EDITAL N 1391 0,00 300 ooo 300 300 0.00 0.00 19.91 300

14 ALVARA DE EXECUCAO DE OBRAS N 30J34.32 0.00 300 0.00 27.64 300 20.00 0.00 30261.96 300

15 ALVARA OE VIQILANCIA SANITARIA N 20.11550 0.00 300 0.00 15506 271 23244 543 20209.02 514

17 SIMPLES NACIONAL N 26110515 3.42594 30O 0.00 7.90304 O.00 2436.00 0.00 273.444.49 342594

20 Emissàp Taxa de Teimo de HatMie-ee N 2327.87 0.00 300 ooo 300 0.00 0.00 0.00 2227,87 300

Tottl da Olvida: 1227.94505 5.60338 300 0.00 10.050.53 1.16337 5909.94 194.01 124390552 6987.76

Receita DesciiçSo OkVWw CeiMçk» OMc-Cone Mu* 0MC.k4M Jufoa OMC-Jurae DMbTo*

Praça Teixeira de frelta n" 72. Centro Cep: 66765-000
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Anexo II - Análise de Mercado.

ITEM I município PROC. ADM I MODALIDADE | CONTRATO

Guimaraes/MA | 06J110221/2023 | PE-021/2023 6770.650/2024

Bom Jesus das

Selvas/MA
068/2023 TP-007/2023 I 001.2023.069.2023

03 1 Pinheiro/MA 2.065/2022 TP-001/2022

OBJETO

Contratação de empresa para
execução de serviços
especializados de consultutoría
e auditoria tributária com

assessoramento técnico afim de

avaliar, revisar e orientar a

sistemática aplicada aos
tributos, dando suporte na
ratificação, na atualização
monetária, na cobrança e na

recuperação de créditos
tributários vencidos para
atender as necessidades da

Prefeitura Municipal de
Guimarães/MA
Contratação de empresa
especializada para execução de
serviços especializados em
auditoria fiscal tributária com

assessoramento técnico a fim de

avaliar, revisar e orientar a

sistemática aplicada a tributos,
dando suporte na ratificação, na
atualização monetária, na
cobrança e na recuperação de
créditos tributários vencidos da

Prefeitura Municipal de Bom
Jesus das Selva'MA.

Contratação de empresa
especializada para execução de
serviços especializado de
consultoria e auditoria fiscal

tributária com assessoramento

técnico a fim de avaliar, revisar

Praça Teixeira de frelta fi° 72, Centro Cep; 65765-000

038/2022

VALOR ESTIMADO-ANO (RS)
UND. I OTD. j Valor Unt TOTAL

3.000,00 34.000.00

Serviço R$0.15

Honorários 1.000.000,00

20%

(a cada RS
1.00 (um
real)
recolhido.

R$ 0.20

será

honorários

devidos

RS 0.15

(sobre o

sucesso

financeiro

apurado)

5.000.00 60.000.00

200.000.00

(valor

máximo a ser

pago titulo
honrários.

25.000.00 300.000>

Página ICde 17
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04 Burilicupu/MA 004/2021 TP-004/2021 20210128/2021

e orientar a sistemática aplicada
a tributos, dando suporte na
ratificação, no atualização
monetária, na cobrança e na
recuperação de créditos
tributários vencidos deste

município.
Constitui objeto deste
Contratação de empresa
especializada para a execução
de serviços esptecializados de
consultoria e auditoria fiscal

tributáia com assessoramento

técnico, a fim de avalizar,

revisar e orientar a sistemática

aplidada a tributos, dando
suporte na ratificação, na
atualização monetária, na
cobrança e na recuperação de
créditos tributários vencidos do

município de Buriticupu/MA.

30.250,00 I 242.000.00

Praça Teixeira de trelta n® 72. Centro Cep; 65765-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 05.505.334/0001-30

CONTRATO N" 6770.650/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N" 021/2023

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE

GUIMARÃES/MA POR INTERMÉDIO DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA C3
CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NA FORMA
ABAIXO:

A Prefeitura Municipal de Guimarães, Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria Municipal de

Administração, situada na Rua Dr. Urbano Santos, n* 214. Centro, Guimarães/MA. CEP: 65.255-000.

inscrita no CNP] n* 05.505.334/0001-30. neste ato representada pela Secretária Municipal de

Administração, a Sra. Miscilene Carvalho Veras Carneiro, inscrita no CPF n* 842.699.103-30. doravante

denominada CONTRATANTE, e a empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA. inscrita no CNPJ

n* 32.269.220/0001-01, situada na Rua do Comercio, n' 900. Sala 202. Centro. Santa inês/MA CEP:

65.300-046, doravante designada CONTRATADA neste ato representada pela Sra. julianne Aguiar de

Andrade, inscrita no CPF n' 007.1 16.663-77. tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n"

06I I021 /2023 e em observância às disposições da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. da Lei n° 10.520.

de 17 de julho de 2002 e na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar

o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 021/2023. mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa para execução de serviços

especializados de consultoria e auditoria fiscal tributú'ia com assessoramento técnico afim de avaliar,

revisar e orientar a sistemática aplicada aos tributos, dando suporte na ratificação, na atualização

monetária, na cobrança e na recuperação de créditos tributários vencidos para acender as necessidades da

Prefeitura Municipal de Guimarães/MA conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo

de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO UNO QTD
VALOR

UNITÁRIO

Implantação, manutenção, execução,

I  acompanhamento e mobilização dos

serviços da Consultoria

VALOR

TOTAL

R$ 3.000.00 R$ 36.000.00

Rua Dr. Urbano Santos, n* 214. Centro, Guimarães/MA CEP; 65.255-000
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Proc. Adm. 0611021/2023

Foflíj ^56

Acompanhamento nas ações

tributárias para o incremento dos

créditos fiscais de valores não SERVIÇO

recolhidos ou recolhidos a menor.

VALOR TOTAL

R$0.15

R$0. >5 (sob»
o sucesso \
financeiro

apurado).

R$ 36.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com vigência
de 12 (doze) meses com início a partir da data de sua assinatura, prorrogável na forma do art 57. §1°. da

Lei n* 8.666. de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 36.000,00 (TrinCa e seis mil reais).

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordirúrias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários.

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
previsu no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária: 0301 - Secreuria Municipal de Administração
Pr^eto/Atividade: 04 122 0006 2.007 • Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Administração
Classificação econômica: 3.3.90.39.00 • Outros serv. de terc. pessoa jurídica
Fonte de Recurso: 1500000000 • Recursos Não Vinculados de Impostos

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

S.l O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referenda.

CLÁUSULA SEXTA - REAIUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edhal.

Rua Dr. Urbano Santos, n* 214. Centro. Guimarâes/MA. CEP: 6S.255-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIMARÃES Rubria

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO >•- 1
CNPJ: 05.505.334/000!-30 /

■ His ':-_BZrh-
CLAÚSULA NONA • FISCALIZAÇÃO i

9.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado, pelai '
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. ^ ̂

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas

abaixo.

10.1.1 Rec^ier o objeto no prazo e condições estabelecidas no Ediul e seus anexos:

10.1.2 Verificar minuciosamente no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo:

10.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, folhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido:

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obripções da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado:

lO.iJ. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos:

10.i.6. A Administração rtão responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas

abaixo,

10.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a marca, fobrícante. modelo em conformidade com o edital e proposta

de preços apresentada;

10.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 e

í 7 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 6.078, de 1990);

10.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos:

10.2.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dau da

entrep. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação:

10.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obripções assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:

10.2.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10.2.7. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o ot^era a ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura Municipal de Guimarães — MA.

Rua Dr. Urbano Santos, n* 214. Centro. Gulmarâes/MA CEP 65.255-000
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ESTADO DO MARANHÃO —lií
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIMARÃES | Rubria . >9^

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO '
CNPJ: 05.505.334/0001-30 ^

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ^
i l.l A$ sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo-
do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido;

12.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVIi do

art 76 da Lei n° 6.666. de 1993. e com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei. sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2 Amigavelmente, nos termos do art 79, inciso II, da Lei n° 8.666. de 1993.

12.1.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, ass^rando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

12.1.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

previSQ no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

12.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2 Relação dos pagamentos )á efetuados e ainda devidos;

12.2.3 Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1 É vedado à CONTRATADA

13.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira:

13.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIP1A QUARTA - ALTERAÇÕES

14. 1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão peta disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as panes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei n*
8.666. de 1993. na Lei n° 10.520. de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos

administrativos e. subsidlariamente. segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

Rua Dr. Urbano Santos, n® 214. Centro. Guimarães/MA CEP: 65.255-000
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iSTADO DO MARANHÃO Folha_lJT
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIMARÃES Rubrica -

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ^
CNPj:05.505.334/0001-30 ^

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Oiáriò '
Ofidal do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666. de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1 É eleito o Foro da Comarca de Gulmarães/MA para dirimir os litígios que decorrera da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55. §2° da Lei
n' 8,666/93.

Para firmeza e vaJídade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
Igual teor. que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Guimarães/MA, 31 de janeiro de 2024

Misdiene Veras Carneiro

CPFn» 842.699.103-30

Secretária Municipal de Administração
CONTRATANTE

Ajiinsdo de formt diaiMI

JULIANNE AGUIAR DE pofjuuANNE AGUIAR D6
ANORAOE.-O0711666 anc»aoedo7ii«6»377
377 CMO£2024J}1.}1

C3 CONSULTORIA nUBUTÁRIA LTDA
CNPj n* 32.269.220/0001-01
julianne Aguiar de Andrade
CPF n' 007.1 16.663-77

Representante Legal
CONTRATADA

Rua Dr. Urbano Santos, n* 214. Centro. Guimarães/MA CEP 65.255-000



I ttTKeoMNAMHMlO

"nUBUNAL DE COmAS C..,-3-a-

PROCEDIMENTO 7/2023

Ente: Bom Jesus Qas Selvas

Número Processo/Ano: 069/2023

Número Lei/Ano: 8666/1993

Finalidade; í ■ Aquisição de serviços

Regime Execução: 1 - Empreitada por preço
global

CPF Autoridade: 692.815.216-87

Entidade Licltante: PREFEITURA MUNICIPAL -

01.512.668/0001-52

Número Procedimento/Ano; 7/2023

Procedimento: TP - Tomada de Preços

Sistema Pregão; PRESENCIAL

Valor Estimado: 0296,000.00

Statua; Informação aceita

ID Procedimento; TP0072023SEMAD

Oata Publicação; 31/07/2023

Critério: 1 - Menor Preço

Oata Adesão: -

Data Sessão: 15/08/2023

Objeto;
Contratação de empresa especializada para a execução de serviços especializados de consultoria em auditoria fiscal tributária com assessoramento técnico,
a fim de avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada a tributos, dando suporte na ratificação, na atualização monetária, na cobrança e na recuperação
de créditos tributários vencidos da Prefeitura Municipal de Bom Jesus Oas Selvas/MA.

Resultados

Resultado

HomologadB/Raliftcada

Data

iaA»/2023

CPF/CNPJ

Licitantes Participantes
Noma

Sem itene

B2eo.ooQ.ao

Total Resultado; 1

Estrangairo

Total Cadastro Licltante; O

Contrato

ID Contrato N* Contrato Vigência

TP001202306SSEIUAD D012023088/2023 27/0912023 - 27/08/2024

CPF/CNPJ Contratado Valor

RIEKI BRASIL CONSULTORIA LTDA - 40.2S5.443/0001-4S o2S0.000.0O

Total Contrato: 1

Atas

Vigência

Sem lisns

Total Ata Registro: O

Cadastro Órgão - Órgãos Participantes
CNPJ I Noma

Sem Itens

Total Cadastro Órgão Participantes: O

Cadastro Órgão - Órgãos Não Participantes
CNPJ Nome

Sem itens

Totdl Cadastro Orgâo Não Participantes: O

página 1 de 1



< «rTACO bo HAKAMHXO

' TRIBUNAL DE COMTAS

PROCEDIMENTO 1/2022

Ente: Pinheiro

Número Processo/Ano: 206512022 Número Procedimento/Ano: 1

Número Lei/Ano: 8666/1993 Procedimento: TP - Tomada d

Finalidade: 4 - Aquisição de serviços Sistema PregSo: -

Regirne Execução: 1 - Empreitada por preço Estimado: =443,160.00
global

Entidade Licitante: PREFEITURA MUNICIPAL .

06.20C.745/0001-80

Número Procedimento/Ano: 1/2022

Procedimento: TP - Tomada da Preços

Sistema PregSo: -

10 Procedimento: TP0012022

Data PublIcaçSo: 04/04/2022

Critério: 1 - Menor Preço

Data AdesSo: -

DaU Sessio: 20/04/2022

CPF Autoridade: 331.626.033-15 Status: informação aceita

Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇAo DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E AUDITORIA FISCAL
tributaria com ASSESSORAMENTO TÉCNICO. A FIM DE AVALIAR. REVISAR E ORIENTAR A SISTEMÁTICA APLICADA A TRIBUTOS, DANDO
SUPORTE NA RATIFICAÇÃO, NA ATUALIZAÇAO MONETAR...

Resultados

Resultado

HomologeOa/Reliricada

CPF/CNPJ

40.25S.443;0001-48

Licltantes Participantes

RIEKI BRASIL CONSULTORIA LTDA

Total Resultado: 1

Estrangairo

Total Cadastro üdtanta: 1

Contrato

ID Contrato H* Contrato Vigência CPF/CNPJ Contratado

TPúaâ202220 382022/2022 26/04/2022 > 26/04/2023 Sjtem.nomBContratMo •4025544300148 o3Q0,000.00

Total Contrato: 1

Vigência

Total Ata Registro: O

Cadastro Órgão - Órgãos Participantes

Total Cadastro Órgão Participantes: O

Cadastro Órgão • Órgãos Não Participantes

Total Cadastro OrgSo Não Participantes: O

página 1 de 1
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ÍOMKVIO l>K l'KKM\<. \0 l)K SlK\|((»v

yt K KM RK SI (H.FBKAM. I>K I M i,AIK) \

!'!ir! !"*!l ÜMl \'l'!!'*,! 555' • •»»"

OI TRO 1 A DO. A HMPRF.SA RIFKI BR ASIL

t O\Sl!| TORI\ LTDA-MK

1 «O A ̂ tV lOAii
rr V r>j niA ^ ... . i nr>i r t i ?'i ii 4
IS iS»S il »V/ i/l I l,S*u .uiu^v^ U»l l «VUJ I.. 1 I V |\,«\

9h

Ml Níll H'Al. !)f- PISHhlRí), siuiada à Prata J<>\c Samcy. d' 5WK « onirv. Pinhein» - MA. insvnlj n» <"NP.I

Mib " tV «Hi.2')t'.745 'H)0| -Ml. iK">ic ato rcprcscnlaiij pelo Sr. Milton Anselmo <. nu Su. braMlciro. sccreUno
/!<• Ptünofiini-iUri •• H.- I'inh,'ir.\. M A f PK .1" íll J. I S lí.j i\"

(»lí''X7h52CKI.V.'*. resulcntc ncstc munitipio. c de outro lado a empasu RlhKl UR.ASll {'0\sri.T0RI.\

I  ID.A • Ml.l M'J iv 4n.js> 44 tlKii)|-lx. sciiüHiii <1 A\ Alia .lanscn. ̂ ^uudr.i n" ij. sai.i jiix. i it. t mp.
Mi-iulcs HMia Sãii Friinciseo São I iiis - MA, <■(•['; (>.5.076-7,ít). nc-slc ato apresentada ivlo Sr liveor Hriio
t-aioso brasileiro i PI iV <"5^ l6ll,sUL4,', R<. N' 0Vi.^:V)5:iXi>it> SPSP MA. doravante ileiiommada
/ -é «%«'•*«« • ••*«»«* . • • . 1 • # • . • t n . • I < • I e
\  ̂ I «CU4 <l|U.«lOUS» l* OV t | k «|\ • Uw vdjkl IHI

regiilannente auton/ada em dcspaeho eonsiaiitc no Ppkcsso Administrativo n' 2,t)6.^ 2022, da iieilasft" ila
modalidade Fumada «le Prevo> n" 001 •2022-< '< 'I e sons anexos, e ainda da proposta ml|iidieadii que a este

X.t4>6 *),í e sitas alierufões posteriores, mediante ás CUitisulas e eondievAcs soytiinics:

(•|,.ÁI'S|.|.A PRIMF.IR DO Í)B.IET<>

I  I Contraiasávi de empresa espeeiali/aida para a v'\cciu,;ío de senivos espeeiali/ados de eonsuitoria c

.xpliciula a tributos, d,indo suporte na ralillcayíln. na atiwlixaçSo monelária, na cobrança c na reciiperavíin
de ervititos Tribitianos vencidos dcsle niunieipio. em urnlornndade e<>iii o ArKxo I do l.dilal. que passara
a ser narte inlceraiite deste iiisirumcmo. aiiando de sua assinatura.

( I. VL.SLI.A SFCa NDA: IlA PRESTAÇÃO DOS SERVK. OS

2.1 ,-\ prestação dos serviços deverá ser executada eonsidcraiido a cspeeilieidade dus tributos c a
leeisj.ieào pertinente, ein eonlormidade com a 1 ei n" 5 I "'2 6ii que dispõe sobre o siçilo 1'iseal

2.2 A empresa eoiitralada devera dispuiiihili/ar o respoiis.ivel leeineo. sendo esse e«im tonnueão em
eonianiiidaüe e eorii rciisiro ito C onseiiio Reynniai de v om.ibiiiü.iüe.

2.y A empresa eontratada deverá oneniar o eiivio de eiiirey.is de itiiias. luiiilicaçõc.s. e autos de mtração

2,.F I Da .supcrv isAo e muniloraniento das aeiVs fisc^ais e reeviperaeão,
2..^ 2 Üii aiTeeavtaçào e v-obrança ite s-reililos tributários

< I..ÁI SI LA l ERfLiRA: ORUb-M DL PRIORIDADL .

.t. 1 iK-orrendo dimvki de iiiteqnei.isão eiiirx as disposições dos doiumenios inteuraittsSs de«ie c oiiuaio.
nr.'\ :> s.-olUMii- nrilíMO di- nriiirul:iil>- I' f'.iiirnii.i I ditai t " Ptsinosi i Actiinlii-i.l i iod > ^

- a*iv TiiV» cn«l>

PiiKo *<3a*%MO«v, itiO -AvriCfO Plnh*tr« - M«r4r>hAo CNPI N-« 06 lou /a:>/e>Oüi HO



í St AIMÍ DO M \RAMI\(I \
Dovcri •'« o > \<« N \t III > I III. ui\ iifior

í > \ \ MI| A OI ARI A- no PRFrn F FORMA HF PAOAMFVrO

•1. 1 O i:iltir kilohal cstimadn do prcscnic ("oniralo c Jc US .MKi.íKIO.íKJ nrc/cnlos niil rcal^^ para .t
pro\tai,rio ilc scTMtos. que serão papos cin 12 parcelas men.sais. na conia corrente da CONTRA TADA.

I> lU \r;R VFO PRIMFIUO

O pauamciilo scr.i olciuado pela rONTKAT-ANTK. medunic depósito em conta corrente il.i

CONI RAT.ADA no Manto 403. Agência WiOi. Conta t orrentc I22í<dl5-f*. até .311 (tnniai dias jpiSs a
*  • . « l Ar f t i . i ( . . . I 1 .- .

1*1 V \^*»s s^l •««,»'>. «li'* F. \JU .A*»s4» > « «MUI a. I IMC

compeieiiic da CON TRAT ANTF.. •icninpanliada du tia onpmal das solieitatiVs emilid.as

P ARAÍiR AFO SFtJCMíO

Nota I isial |-atura ilct crá ser emiliJu niensalmenle. constando prefo imilário e loi.il.

PAHÀCiRAK) TF.Rf FIRO

No'a t iseal 1 aliifa .ipresciit.Kl.i eom valores ou cspetiheacAes mcorrelas seta devolvida a

('CtN 1 RA1 .\l >A. oar.i ouc esta efetue .i correção, tiev cndo o nrii/o oura nacanieiilo -ior eont;ulo a p.iPir da

reapivsi.-ntas.to da Noia I Kcal I atura.

PARÁGRAFO QMARTO

0 cveniua! atraso no pagamento sujeitará a CONTÍt-ATANTE à multa de l)..33"i, (irmia e ircs cenfésmios
porcenioi ao liia. soóre o valor vencido, ate o limite de l(l".i (de? nor ecntol. desde pue. para tanto, não tenha

concorrido a f ONTRA TAIFA.

( LÁl'Sri-\gi i.Vi A: DORFAJI STE

5 I t> valor dos serviços propostos pela C OÍNTR.VIADA nãi> scra alterado durante a viycncui do
< oiiir.iio. piHÍcnilo sorein feitos i;u> sivmenie iivvc o lenoiro il;i vioèneui nos lenoos d.i lei

í i ÁI M LA SF.XTA: \ IGÉM IA

'• I ti pni/o de vigência dcsic l onlraio scra dc 12 ido/c) inescs. eom inicio u partir da assinaiiira do

contrato, podendo ser prorrogado, desde que devidamente luslUicado. nos termos »jo .vrt. da I ei n "

í i..\i'SÍ'í.A SETíASA; í>\ DOT.-vCAOORv AAíEiM.-ARJA

\  \ .<._• '^MU* .• » ."ir*»'. rí»v •

02 PODER R\F.( l TIVO

1 nidaih fircanwnliriatOjtMfMÍ-SKC. MIMÍ IPAl.DE ADMIMM R.A( ÀO. Pl.ANt.l VMEMO K

FINANf AS

Funcionai iVogmiiiHiicH: u4.i â2.ü3ôn.Z4.>í.iMTiió - Si \*s i' I'F.*si, r\(i D.-S SEv kK í .-vKí.v Sii Ni« ir Ai

DE \!)MiNiSTRA<; ÃO. PI.ANE.»AMF.MO E HN \>(. \S.

Natiirr/a du Desprsi: .3..3.W).J5.IHI - Serv icos dr < onvultoriu \

..'O IR «fl>^ 9\«0

Pr»HO " c arrtTo Pinheiro - MaranhSo CNPJ N.«06.200.74S/(KX>X-80



EST\r>l) no M\KANÍ1\0

PHEFEÜTI R.\ ^!( iPM. !>f PENHf!

Í'LÁ! Sl'!..\ Í)!T,*.\'.\: 1>Í> !\ \fí!A1P!.FV.K"N! O K S.\\í,Òf>;

11

S I \ ríri'*tni; "iti 'ii"- n* inntoniii' Milii itnln vii n-cl .ir/i » OlN-lHAI MIA :"i iikiIIm

cyfT»;s|i>)itJcmi' iiriiiia c trcs i cnicMinos pi>r cciiiu l Mihrc n v;iU»r csiunailo do mnirato.

PAR-VCRAK) PRIMF.IRO

Alem il.i imilui .leima cilada a CONTRAI ANTE podcni. u.iratilida a prcsia tIdVsa. aplicar a
fí>\ rw.vTin* i>'t hípí\Tí»»ír lie Tni*vi*ei«c:'ir> iiMiil no nAn*i'il «In i*í»nirit<í tw •»incAes'

ai Ad\crlciicu.

I">l Multa de 10"II idc/ por cento) sobre o \ iilor estimado d<' «.oniriilo, ík>s casos que ensejarem
sua rcseiic^i'' determinada por ato unitatcral e cscnio da CONTR ATAN IT :

ei sKspensàtt temporária de participar cm lieiiaedo e impedimento de eonirniar com a

Aòinimstraeão. ihh ora/o tião superior a 2 rdois) aii(»s:

dl decl;ir.u,So de mídoncidade para licitar ou eonlratar com a Admimsiriicüo Púhliea enquanto

perdurarem os motivos deierminantcs da piiiiieào.

PARÁCR \F<} SEÍ il Nl«)

.-vs sanções ruevisias ii.is aiiiieas a", c" e d" poderão ser aplicadas juinanienie com .■ previsia na alinca
•b

PARÁGRAFO TER< FIRO

A niulia preMsu nãv) icni caraicr eompensolório. c seu pagamento nàti eximirá a CONTRATADA da
responsabilidade p»*r peruas e danos uccorrenies das iniracoes comendas.

( EÁISCLA NONA; DAS OBRJCAÍ ÒES DA CONTRATADA
d t nispii»ibili/nr pid;" <liir:ii ;t<i do roolrnto irrinanirnfn r aeomnanhainenln .•ontiniiis ilos fiini-itinários d:i
prefeitura e dos coiilribumics do Município.
■•'-J Keaiizar ac«'s's tie suporte técnico pctunlicas dc apoio c ausilut ao Miimcipus nas uelmieocs oe estratcpia
c ações a serem realu'adas rela ctiuipe do Município cora foco iio incrcmenio da arrecadação e reducàn d;i
e\a-ão liseal.
<N > % « .• . . . I • . • * • f*. . . . 1 14 , ! . J' ,• ;• «it kCh t MiArMviUk' Ok* j^csici «' jiCtlnKItiV W ll*.N Ut *

deparlanieuiu de Irihotos:
d 4 [ xccutar jwffciünicnie os scrMcov- confurmidade com as cspecificacAcs lecmcas. funcionais c de
fUi lilH nKvorvTnrio .»•. rifi7íív

d,5 Dar eicneia ao Município, imediaiamenle c por escnio. de qualquer anormalidade que vcnfiear iia
cxeeucáo oos scrvivos;

d t) Resolver ou corrijiir. a.s suas evpensas e nos prazos eslrpulatlos as impcrreicões. omissões ou
quaisquer qiiesiionamcntos pertinentes á cseeiição dos scrv icos paru a corrccio do siluacbes adversas c paro

.  I 1 • • » , - « •< -
\l imcuti|(0 ua> I ^ ui* IVIUIUV

d,"" !)ispi>nibili/ar a.s.scssoti<i c consiiiloria iiiridica ao Município, relativos, exclusivamente, ao objeto da
Contratação:
0 V #.>r .1 dcTttf'* 1:1 pf.^po^di vx'itica dostc '.'Chamei
d.u Ailiir.ir toilos os meios neeessárii'* dc tonnu u impedir a interrupção da prestação <los servic"Oí'-
d.U) ticror o.s necessários relalorios;

d 11 Nâo transferir a oulrem. por cessão parciit! ou lotai, o obici^i da prescnic coilTralacâo. Y \V\
9,12 Fornecer actics dcciaraiót ias c ou de exibições a Proeiirodona. quando tor o caso; fV^
1  -- ii» '111' fsfP Ps->— j

fNwÇtt to»» S«rr»«tr, !W.J - Pinh«lro - M«r-i(nttSo CNPJ N.«06.200.74S/0004-«0
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11 I T Ü ̂»» »•^*»• ^^ 21»•*•*" • ••r»'*»» • »r*i.«,. •!( » ,» t.» |l .4 V ►!... I </*«»<•

^ 14 Miiiitcr-M- sempre ^iv•^ uljincnic h.ibiliijil;i no loLunie .is (. erln-iõcs \cç;ili\ Js. e\ideiieiüiulo j iilonciii.n.lc
fiyjal. prcMileneian;! o iribiiinrin.
V.! ■< i r.insmiiir loilas .is iiifomueôes iJe une ilisnuscr nnr.i ir.inslercnnii «ta teenoloeia .ms nrirciinniores ilu

ciilc miiim i|ial.

Í I.AI SI LA DÉ( IMA: OAS ORRI(;ACÔh;s |»A ( OM RA TANTE
iO.l i foJiiar o> pjuamcnlos a COSTRAI AI>A tic aeordo eon» as tondiÇiVs estipuladas ncsle comraio;
Ml >

1» docinucntos. inclusive o- iK- iiaiuro/.i tontáhil. relerenles ao% serviços cveeuiaüos. por sua conta c em
poder da C"< )N1 RAl ADA;
I fl 1 DisponihiliViir eslnifura pemianeiue de ai-css»'' ao sisiomii alravcs de Icrniinais da iiuei iiei.
MM RespimsHhili/ar-se. através da dis|Hiiiibili/açdo de enuipe Itvnita para a oxeeitvão do propoMo no
essopo de.sic processo iitiialorio;
Ml homeeimeiWo da manutenvâo. assistência têenica e suprimciiio (papel, cartucho de iinpressiu. etc i
em I\kIos os equipaiDciiUis c inác|uinas dispnriiliili/adas p.ir.i a realização das rcrcndas aliviOades.
Míts J cmccer ioda ;; dociimeniav.V' iiccv-oana pa.-:! rc.dicacão do- estudo- .• L"-.;)iijn,euto - tévuic.'-.
contratos, acordos e demais insirumeuios que pos-sani auxiliar no desenvolv imcnio dos trabalhos descnios
neste Projeio Hasieo.
Ml 7 Cumprir 1'telmenie <» luniro ( (>N I K A I' t tvsp«"ii.Hndo e opservaiulo suas .•busiilas /chindi» sempre
com o adimpleineniu do que lor devido a CítNTRATADA. eni seus veneimenlos correios.
Iii.t> Publicar o extraiu do contrato no Diai^o ijficial ale o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua
assinatura. eoiiTiuaus dispóe a Lei n''. x.ftWi. 41

t LÁl M LA l>K( IMA PRIMEIRA - DA SI »(ON TRAI \(. \0

O urpicate f ontrato ni íri xrr ohlHn <ie «ntycnnlratscio, nn todo ou em nartr. a njn <(er

■te inxtrunieBtt]

iirotinu. üevi alkad'! nu Diarío'

i' \R \t.R \ri.i 1'RIMMRO . -x .icciiacão d.. CuNTRaTAN 11 não evime a i i iM RA I Al) \ de respondei
pdos :iios, Ialhas. erros ou -iltas,.s na execus.io do objeto subeoniraiado.
I' xt<-\i il<'\l-<) sbtit 'MU I A subeoniraiada nao tcra nenhiau vinculo linancciro com ai i iM 1 RAl AN 11

c s-siar.i oli|iend;i a :ueiiar suas dcciM'>cs

( LÁL.St lAIHí IMA SEta NDA; DA RKS< I.NÀO
IJ. I <) contrato pudera ser rescindido

12 1 .1 .1 qualquej ni.mieim». devendo a parte que assim quiser apr. dar ã oulra um prévio avisi. de
I  * I li p« «r r^vcri

12 1.2 nos casos emimerados nos itens I a XVII Jo ail 7X da Lei n." x.obo ')«
IJ 1 > amiuincliuenie. por acordo entre as paric-s. ilesilc que haja cunveiueneia pura n

tO\ IRAI ante.

12-1 1 judicialmente- nos icnru» da legislação
i2.> ; A iits.vecucaii Iviial lUi pjisial i.lcsie soiili.iío ciiscf.i .i su.i icscisão. «.«ailuinic disjK»sl»> rno

anig«».s "^7 .(>Mi da l.ei ii s.(><»(>sjx,

12 2 A :esei>'ão Jcsie ''orttr.uo "corerá nos- termos dos aiiiqos 7o e sn da Lei E-ed-.T:i! n v !vi«n

rMrtr*t-ir"-'!ni':J PM^ Pssmsis j\J^ J

' â ". »• A o CNPi N.» 06 20C •■'J-.SU si.



».S t AIM> l>0 M AK \Mt \f) ^
PRKKrjll « \ MIMCIPAl. ÜK P!M»;!R() \ll.<

Os c.iMis li;.* rc-'.i."isàii ci'nir:itii;ii s.tIo riirmnlmcnl;.' molivnJos no», autus d'.i Pructí^so. ass;.'yitr3do

ts>ntruiliiórii' c J aiiiplii tlirlcsa. sciidci que. ilcpois de eneerradj .i ms(rui,'ã» imeial. a fON 1 R.A l .AD A

pra/u de (15 Icineo) dias úteis para se manilest.nr e prntln7ir prtnas, sen» prejui/i' da pnssihilidíííle da
i t )N rR A r .A\ 1K :i<lol.ir. inniisaiiamenic. prov ntcntius ;»e:iuletail«iras. /
12.4 rcseisàu deste C iiiili.tlti pnderii ser, |

a) determinado pur ato unilateral e esenin da AdmtmstravSu; V
hl .:it»t^á\ei. por aecrdo entre .is panes, aslu/ida .» tenno no processo da licitação, desde que lu;:i

eotrvenièncui para o CON I R.ATANTF;

e| ludieulmente. nos termos dn lejiislação.

i2 *' (Jii.uixUt .1 l«.st.lsus> k^vMiisJ seill [»a|u stilpa xla C t TR .AT.\D.A. esKkloi'1'itw ui lu-sh. ,sLta ^stj

iL-ssarenIa tios prejui/»>s a-iítiiamienic con»provad«>s que houver sofrido, lendo ainda direito aos pagamentos

de\ idos )K*la execução ilo prcsenle í oninto ate a data d:i rescisão.

121- A rescisão por de'eumprinKfii«i da.- vl.utsulas coritratuao acaifclará .i retenção do.s crédito-. de....irTer.Ie..

deste Contrato, até o Itmiie dos prcitiiTios causados ao Ct)N I RA I .AM>. alem das sant;õcs previstas neste

instriiineiito.

C I.AIM l.A DU IMA VtHt KIRA-ÜA VIM I LAÍ, Ãt) AO KDITAl.
|> I Isto con'rjlii oossiii \iiifii)ii oditalieio por es*nr enipiulntilo ni> prrn'essu liciInttSrio l.tmnda de

Preços irtKH 2112; urt ^.'^. ine.M);

( I.Ãl SIU.A l>K( IMA QliARTA- DA I.KGISl.ACÃO APLK .\\ El.

lu 1 t) presente' ontntto rege-se pelas seguintes normas-

ai l (instituição l-edcml de

bl i Cl t ederal ii" S ri6<>. de 21 dc juitíio de IdÇ.í. hcni conto suas allevavòcs posteriores:

ei t.ei v onipiemcniar n iJã. dc 14 de Uczeinhid 2(«iii e jileravões:

(J) l.dttal da Tomada de Preços n" 001 '2022 c seus anexos;

e) Demais normas regulamentarcs aplicáveis à matcha. doutrina, a lurisprudcncja e os princípios

gei.iis do Diicilo.

1 12 Nia mterpreiaçDo. integração, aplicação ou em e.isos de dixcrgOncia entre as disposiçPies deste Coiiiralo

c .is di<poMçdes dos díKumcntos que o inieurarn. devera prevalecer o contendo das eláustilas eonlraiiiats

!  l..t eatoi omiMHM. senio decididos ps];) C')NTR.AT.ASTT.. r-egundo as d:spos|çp.(.-h coiiluljs n.i l.ei

I edeiul n" S.hf<(> |'»n e demais normas pcmnenrcs .is liuitacões e eiinlratos adininistraiivos e.

subsidiarMincnte. os ]>rineijnos da leoria Ccral dos Contratos e as disposições de direito privado, em

esnceial .i I ei federal n" S (I7S. de 1 1 de sciemhro de !U"t' iCiidiuo dc Dctcsa do Consumidor»

: Ca ̂

f LÁl St I.A DídMA Ot IM A: DA PI Bl.lf Af AO

1< 1 A (ONTRATAVrf lani pnhlic.sr o resnrno 'Io prv'sen»e l.'iit»ira'o no I>iano CHioimI iinõs sim
assm.dura. ohedoeendu o pra/o prev isto no Paragralo L nico. do artigo õ I. da I et n.'" ti.õftMÍT.

( LÁl SI LA DÉCIMA SEXTA-DAS f OMCMÍ ACÕt.S
1 ii. I Qu.dqiitf (-iitiiiiiiis siitTs a.s pjiles a rcspeils» de. prcsciíte C.itili ato. só póidit/ir.i eleitos legai.s se
processada por escrito, mediante proloeolo ou oiilro mero de icgisiro. que eoinprose a sua ercttvaç.lo, n.An
seiiiio coitsiderad.is eonninieações \efb.os.

(T.-Àl SU A DÉCIMA SÉTIMA; DO KORO

l?.l ITea eleito o foro da Cidade de 1'mhciro. Estado d(» MaraiihAo. para dinnnr qiiai.squer duvid3s|
(  B-tO" !nj! pXtP '■'C'"" * ' )

Í»TJ "•S Mar noUiO CfMPJ N * 06.200.74S/0001-80
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TRIBUNAL DE COMTAS

- ãl-

Enle: Pinfieiro

Número Processo/Ano: 2065/2022

Número Lei/Ano: 8666/1993

FInelldede: 4 - Aquisição de serviços

PROCEDIMENTO 1/2022

Entidade LiciUnte; PREFEITURA MUNICIPAL -
1D

06 200 745/0001-80

Número Procedimento/Ano: 1/2022

Procedimento: TP - Tomada de Preços

Sistema Pregão: -

3ÕS* ^ Valor Eaümado: 0443,160.00

Procedimento: TP0012022

Data Publicação: 04/04/2022

Critério: 1 • Menor Preço

Data Adesão: -

DaU SesUo: 20/04/2022

CPF Autoridade: 331.626.033-1 S Status: Inlormaçâo aceita

Objeto;
CONTRATAÇÃO OE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E AUDITORIA FISCAL
TRIBUTÁRIA COM ASSESSORAMENTO TÉCNICO, A FIM DE AVALIAR, REVISAR E ORIENTAR A SISTEMÁTICA APLICADA A TRIBUTOS DANDO
SUPORTE NA RATIFICAÇÃO, NA ATUALIZAÇÃO MONETÃR...

Resultados

Reaunado

homcíeoBda/Rslificada

Data

104)5/2022

Valor

■400.000.00

Total Resultado; 1

Licitantes Participantes
CPF/CNPJ Nome Eatrangairo

40.255.443)0001-48 RIEKI BRASIL CONSULTORIA LTDA N4o

Total Cadastro LIcitante: 1

Contrato
o Contrato N* Contrato Vigência CPF/CNPJ Contratado Vaor

TP03a202220 382022/2022 26AMI2022 ■ 3S/04/2023 Sltem.nameConlrBlBda - 4Q25S4430C148 <400.000.00

Total Contrato: 1

Atas

N*At8 Vigência Valer

Ssm ilens

Cadastro Orgâo - Órgãos Participantes
Total Ata Registro: O

Total Cadastro Orgâo Participantes: O

Cadastro Órgão - Órgãos Não Participantes
CNPJ Nome

Sem Itens

Total Cadastro Orgâo Nâo Participantes; O
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TWBUNAL DE CONTAS

PROCEDIMENTO 7/2023

Ente: Bom Jesus das Selvas

Número ProceesofAno: 068/2023

Número Lei/Ano: 8666/1993

Finalidade: i ■ Aquisição de serviços

Regime Execuçáo: 1 - Empreitada por preço
global

CPF Autoridade: 692.815.216-87

Entidade LIcItante: PREFEITURA MUNICIPAL -

01.612.658/0D01-S2

Número Procedimento/Ano: 7/2023

Procedimento: TP - Tomada de Preços

Sistema Pregão: PRESENCIAL

Valor Estimado: o29e.()00.0a

10 Procedimento: TP0072023SEMAD

Dau Publicação: 31/07/2023

Critério: 1 - Menor Preço

Data Adesão: -

Data Sessão: 15/08/2023

Status: Informação aceita

Objeto:
Contratação de empresa especi3ll23da para a execução de serviços espedalUados de consultoria em auditoria fiscal tributária com assessoramento técnico,
a fim de avaliar, revisar e onsntar a sistemática aplicada a tributos, dando suporte na ratifcação, na atualização monetária, na cobrança e na recuperação
de créditos tributários vencidos da Prefeitura Municipai de Bom Jesus Das Selvas/UA.

Resultados

Homotogaâa/Rjlifícada ia/0â/2023 0260,000.00

Tolâl Resultado: 1

Licitantes Participantes
CPf/CNPJ Nome Estrangeiro

Sefn iifioa

Total Cadastro LIcItante: O

Contrato

D Contrato N* Contraio Vigência

TPO0t2023O6BSEMAD 001202306a/2t323 27/00/2023 - 27/De.'2024

CPF/CNPJ Contratado Valor

RIEKI BRASIL CONSULTORIA LTDA -40.25S.A43A)OD1-48 <>260.000.00

Total Contrato: 1

Atas

Vigência

Sam itfins

Total Ata Registro; O

Cadastro Órgão - Órgãos Participantes
CNPJ Nome

Sem itens

Total Cadastro Órgão Participantes: O

Cadastro Órgão - Órgãos Não Participantes
CNPJ r~ * Nome

Sem (tens |
Total Cadastro Órgão Não Participantes: O
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PROCESSO. Oo? .

j  .. ■
PAci;'.í._

ESTADO DO MARANHÃO ^
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS

CNPJ: 01.612.668/0001-52

■ f ■

- ■ tv CONTTÍATON,8 001.2023.068.2023:^ 7 '

^i»BretTi»nA

tieóáiUttélftaia ^ ̂

TOMADA DE PREÇOS N.8 007/2023.
PROCESSO ADM N.s 068/2023.

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM
LADO A EMPRESA rIeKI .BRASIL CONSULTORIA LTDA, E DO
OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS

SELVAS • MA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRADO, PLANEJAMENTO, INFRAESTRUTURA E
FINANÇAS.

A Prefeitura Munidpal de Bom Jesus das Selvas - MA pessoa jurídica de direito público Interno, inscrita

no CNPi/MF sob o número 01.612.668/0001-52, situada a rua João Fabricante, ne 64, JK, Bom Jesus das
Selvas - MA CEP. 65.395-000, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento,

Infraestrutura e Finanças, neste ato, representada por Cláudio Joei da Silva Coltes RG N8 12219208526
SSP, CPF N8 692.615.216-87, doravante denominadola) CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa RiEKI

BRASIL CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 40.255.443/0001-48, localizado à Avenida

Maestro João Nunes, Ana Jansen, sala 208, Edifício Empresarial Mendes Frota, n8 12, S9o Francisco, SSo

Luis/MA CEP. 65.076-730, neste ato representada peloja) senhor(a) Paulo Henrique Brito da Silva, inscrito
no CPF sob o número 011979.303-29 e RG ns 05463234340 DETRAN/MA doravante denominado

CONTRATADA firmam o presente instrumento contratual, nos termos e condiçSes estabeleddas a seguir,
tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

oAlbULA primeira - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa
especializada para a execução de sennços especializados de consultoria em auditoria fiscal tributária com
assessoramento técnico, a fim de avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada a tributos, dando
suporte na ratificação, na atualização monetária, na cobrança e na recuperação de créditos tributários
vencidos da Prefeitura Municipal de Bom Jesus Das Seivas/MA, em regime de empreitada por preço

global, de acordo com a proposta adjudicada e em conformidade com o descrito no Anexó I do Editai
do(a) TOMADA DE PREÇOS que lhe deu origem, partes integrantes deste Instrumento como se nele
estivessem transcritos.

CLÁUSULA SEGUNDA-DOS PRAZOS DE VIGÊNOA EXECUÇÃO E INÍaO: O período de execução e vigência
do presente Contrato será 12 (doze) meses, com início na data de sua assinatura.

CLÁUSULA TQLCEIRA - DA PRORROGAÇÃO - O presente Contrato só poderá ser objeto de prorrogação,
mediante Termo Aditivo, quando formalizado pedido por escrito, fundamentado em motivos
comprovados de situações imprevistas ou de força maior, que realmente possam ser justificados,
atendendo o disposto nos termos do art. 57 da Lei n8 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação.

CLÁUSULA QUINTA • DA GESTÃO DO CONTRATO: A gestão deste Contrato será feita:

5.1. Por parte da CONTRATANTE:

ORGAO: secretaria MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PUNEiAMENTO, INFRAESTRUTURA E FINANÇAS;
NOME DO GESTOR: CLÁUDIO JOEL DA SILVA COITES - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO, INFRAESTRUTURA E FINANÇAS;

F1SCAL(IS) DO CONTRATO/CPF: OSIEL DE OUVEIRA FREITAS/CPF. 989.670.293-49;

5.2. Por parte da CONTRATADA:
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A^o

PArSikA 0,3 O
ESTADO DO MARANHÃO' Sl:Z^

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS

CNPJ: 01.612.668/0001-52

PSEPEITURA

<*CAS SELVAS

NOME DO REPRESENTANTE; PAULO HENRIQUE BRITO DA SILVA;

ENDEREÇO: Avenida Maestro João Nunes/Ana Jansen, sala 208, QD. 19, Edifício Empresarial Mendes
Frota, ns 12, São Frandsco, São Luis/MA CEP. S5.076-73a

CPF: 011,979.303-29.

CLAUSULA sexta • 00 VALOR: O valor global desta contratação será de R$ 260.000,00 (duzentos e
sessenta mil reais}, sendo o valor mensal do presente instrumento de R$ S.OOO,00 (cinco mil reais) para o
prazo de 12 meses, perfazendo assim o valor total de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) e o restante com
base no recolhimento, conforme proposta apresentada pela CONTRATADA, que segue abaixo.

DESCRIÇÃO UND.
Contratação de empresa espeaallzada
para a execução de serviços

espedeUzedos de consultoria em
auditoria fiscal tributária com

assessoramento técnico, a fim de
avaliar, revisar e orientar a sistemática Mês

aplicada a tributos, dando suporte na
ratificação, na atualização rrtonetária, na

cobrança e na recuperação de créditos

tributários vencidos do município de
Bom Jesus das Selvas/MA

DESCRIçAo UND.

Restituição de créditos tributários não

recolhidos e/ou recolhidos a menor

referente aos últimos 05 (cinco) anos, Honorários

pelo período de 12 (doze) meses, do
munidplo de Bom Jesus das Selvas/MA.

TOTAL GERAL

QTD. I VALOR 1R$) 1 VLTOTAL (^

12 I RS 5.000,(83 R$60.000,00

QTD.- VAIDR(%)- VAIOR^AKRS)

RS
1.000.000,00

R$200.000,00

R$260JWO.OO

* Para fins de cálculo de honorários do item 2, no período de 12 (doze) meses, levará em consideração
o limite de até R$ 1.0CX).000,00 (um milhão de reais) a ser restituído. Eventual restituição maior que
esse valor, não gerará acrésdmo de honorários para o período.
** Para flns de cotação e proposta será aceito o percentual máximo de 20% de horários.

*** O valor máximo a ser pago a título de honorários, durante o período será de RS 200.000,00
(duzentos mil reais).
**** Os valores percentuais serio interpretados da seguinte forma a título de exemplo; a cada R$ 1,00
(um real recolhido), RS 0,20 (vinte centavos) será o honorário devido, que representa 20%.

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e Indiretas, tributos incidentes,
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e
mão-de-obra a serem empregados, s^uros, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação,

e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação.

clAusula Sétima - do pagamento:

7.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer da prestação do serviço, mediante apresentação de
dacumento(5] fiscBl(is) válldo(s), após o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias.

7.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, os
seguintes documentos;

a) Certidão de Débitos Relativos a Oéditos Tributários Federais eà Dívida Ativa da União;
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS;
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Munidpaís, emitida pelos respectivos órgãos;
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ANO-._^
=AOlNA CyAlESTADO DO MARANHÃO '

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS

CNPJ: 01.612.666/0001-52

PREFEITUItA

d] Certidão Negativa de OébitosTrabaihistas-CNDT, emitida pelos respectivos órgãos.

7.2.1. A nlo-apresentação da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa

da Unilo, bem como do Certificado de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT) e da Certidão N^ativa de Débito (CND) relativa aos Tributos Federais, Estaduais e
Municipais, ou a irregularidade destas, nlo acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a

CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob

pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis.

7.2.2. Decorrido o prazo adma, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem

prejuízo das demais penalidades cabíveis.

7.2.3. Concomitante à comunicação i CXJNTRATADA, a CONTRATANTE oficiará a ocorrência à Caixa
Econômica Federal no caso do CRF; à Receita Federal e a Procuradoria Geral no caso de CND relativa aos

Tributos Federais e Dívida Ative da União e no caso dos Tributos Estaduais e Municipais, aos seus

respectivos órgãos.

7.2.4. Caso 8 prestação de serviço seja recusada e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o serviço
será considerado como nlo prestado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização,
observado o prazo do atesto.

7.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de
carta, ficando sob Inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos
incorretos devido à falta de informação.

7.2.6.0 CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscai{ls) apresentado(s), deverá ser o mesmo CNPJ
que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento.

7.2.7. Ofaturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da prestação de serviço definida

nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento.

7.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária
decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempere do IGP-M (FGV), verificada entre a data
prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado.

7.4. A CONTRATAfirrE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos
ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que Implique na sub-rogação
de direitos.

7.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE nlo isentam a CONTRATADA de suas obrigações e
responsábiitdades assumidas.

7.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no(a) Banco Cora (403), Agência n<: 0001 e conta
n2:1228915-6.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

o. Disponibilizar, pela liuraçâo do contrato, treinamento e acompanhamento contínuo dos fijndonários
da prefeitura e dos corttribuintes do Município;
b. Realizar ações de suporte técnico periódicas de apoio e auxilio ao Município nas definições de
estratégia e ações a serem realizadas pela equipe do Mui^iclpio com foco no Incremento da arrecadação
e redução da evosõo/Fscof;

c. Ministrar tre/namenfo do sistema para o corpo técnico pertinente e fijnàonários do Munidftío do
deportomenío de tributos;
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d. Executor perfeitamente os serviços, em conftrrmidade com as especificações técnicas; fijncionms e de

qualidade estabeleddas, observando rigorosamente os prazosfixados;

e. Dar ciência ao Município, Imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na
execução dos ser^ços;

f. Resolver ou corrigir, às suas expensas e nosprazos estipulados, as imperfeições, omissões ou quaisquer
questionamentos pertinentes à exeeuçQo dos serviços para a correção de situações adversas e para o

atendimento Imediato das reclamações e/ou solicitações do Município;
g. Disponibilizar assessoria e consultoria jurídica ao Munidpio, relativos, exclusivamente, ao objeto da
contrataçõo;

h. Fiscalizar o perfeita cumprimento dos serviços, dentro da proposta técnica deste certame;
I. Adotar todos os meios necessários deforma a impedir a interrupçõo da prestado dos serviços;

j. Gerar os necessários relatórios;
k. NBo transferir a outrem, por cessão parcial ou total, o objeto da presente contrataçõo;

I. Fornecer ações dedaratórias e/ou de exibições a Procuradoria, quandoforocaso;
m. Resppnsabilizar-se por todo serviço técnico até o final de suas ações;
n. Manter-se sempre devidamente habilitada no tocante às Certidões Negativas, evidenciando a

Idontídadefiscal, previdendària e tributária;

o. Transmitir todos as informações de que dispuser para transferência da tecnologia aos procuradores da

ente munidpal.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a. Efetuar o pagamento, mediante apresentação de nota fiscal pela CONTRATADA com a respectiva

solidtaçõo de pagamento e documentos necessários, devidamente atestada pela Secretaria requisitante;

b. Designar profissional, para atuar comofiscal, assim como, acompanhar a execução dos sennços;

c. Comunicar à Contratada, qualquer problema oriundo dos serviços a serem executados;

d. Sem que a elas se limite sua responsabilidade, são as seguintes os obrigações da CONTRATANTE:

e. Garantir ao CONTRATADO acesso ò documentação técnica necessária à execução do oíyeto do
Contrato;

f Exercer afiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designada para estefim;
g. Receber e conferir o objeto do Contrato, na forma estabelecida neste Instrumento;
h. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições pactuadas neste instrumento.

CLÁUSULA DEQMA • 00 REAJUSTE

10.1. 0$ preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (drse) meses,
contado da data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data
de início dos efeitos ftnanceiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotar)do-se a

fórmula abaixo e utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes
valores: a) iPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE - instituto
Bra^lelro de Geografia e Estatística; ou b) média aritmética simples dos Índices IGPM, IGP-DI e INPC,
conforme a seguinte fórmula:

Pr=P + (PxV)

Onde:

Pr = preço reajustado, ou preço novo;

P s preço atual (antes do reajuste);
V « variação percentual obtida na forma do Item 10.1. desta cláusula, de modo que (P x V) s^nifíca o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

10.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA .
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PREFEITURA

10.2.1. Caso a CONTRATADA n9o solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem plelteá-/'^
Io, ocorrerá a predusio do direito. ''
10.2.2. Também ocorrerá a preclusSo do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENAUDADES

Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla
defesa e os recursos previstos em Lei:

a) advertência;

b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento] sobre o valor nlo executado, nos casos que
ensejarem sua resdsão contratual, determinada por ato unilateral e esaita do CONTRATANTE;
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para iidtar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes de suspensão.
§ Ünico - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a
prevista na alínea "b".

CLÁUSULA DÉQMA SEGUNDA- DA RESasAO;

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula

DÉCIMA PRIMEIRA:

12.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer:

a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de Gáusulas contratuais, especificações técnicas,

projetos ou prazos;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão

do serviço, nos prazos estipulados;

c) atraso injustificado na execução do serviço;

d) paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;
e) não manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação;
f) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais

cabíveis;

g) subcontratação total do objeto deste Contrato, apenas sendo permitida sua subcontratação parciai;

h) desatendímento das determinações reguiaresda autoridade designada para acompanhara fiscalizar a

sua execução, assim como, a de seus superiores;
i) cometimento de falhas na execução deste Contrato;
i) decretação de falência da CONTRATADA;

k) dissolução da sociedade da CONTRATADA;

1) alteração sedai ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a

execução deste Contrato;

m] razões de Interesse púbDco, de alta relevãnda e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no

processo administrativo a que se refere este Contrato;

n) caso fortuíto ou força maior, regularmente comprovados, Impeditivos da execução deste Contrato,

12.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as parte^ desde que haja conveníênda para a CONTRATANTE,
reduzida a termo no Processo Administrativo.

12.L3.Judfdaimente, nos termos da legislação.

12.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos:
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a) supressão, por parte da COI<n'RATANTE, acarretando modificação além do limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor Iniciai | atualizado deste Contrato, estabelecido à época da celebração deste
Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordãrKia da
CONTRATADA;

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda,
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório
de Indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilízaçSes e mobilizações e outras
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
c) ocorrendo atraso superiorja 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem iriterna ou guerra, assegurado à CONTRATADA
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a

situação.

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo,

assegurado o contratRtórío e;a ampla defesa.

12.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
Autoridade Competente, i

i

12.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "m" e "n" do subitem 12. Ll.e alíneas "a", "b" e''c'

do subitem 12.2, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressardda dos prejuízos regularmente

comprovados que houver sofrido, se for o caso.

12.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força
maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções
pre\dstasem lei ou neste Instrumento:

a) retenção dos CTéditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE;

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE
e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados;

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigènda estiver contida nas Condições
Espedficas da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das
multas e Indenizações a ela devidos.

12.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima,

a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (dnco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de Imediata

aplicação das medidas judiciais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos oriundos da(s) segulnte(s]
Dotação(ões) Orçamentárla(s]:

Poder: 02 PODER EXECUTIVO

Órgão: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO, PLANEI., INFRAEST
Unidade: 00 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJ., INFRAEST
Dotação: 04122.0020.2006.0000 3.3.90.39.00

AÇÃO: Manutenção Funcionamento da Secretária de AdminIsMçâo e Finanças

a>MJSULA DÉOMA QUARTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
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A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou supressões
de até 25% (vinte e cinco porcento) do vaior inldal atualizado da prestação de serviço contratada.

CUCiSULA DÉOMA QUINTA- OASUBCONTRATAÇÃO

É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for
autorizada expressamente pela administração.

CLÁUSULA DÉaiMA SEXTA - DA CONTRATACÁO E SUBORDINAÇÃO LEGAL:

16.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520/02
e o Decreto 3.555/2000 e, subsídiariamente, da Lei S.666/93 e Lei Complementar 123/C^.

16.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, e a Proposta Econômica da
CONTRATADA, estando vinculado a eles.

16.3. A CONTRATANTE prowdenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial,

nos termos da legislação vigente.

ClAUSULA DéQMA SÉTIMA - DO FORO: Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jesus das Selvas -
MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renundando expressamente a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente

Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito.

Bom Jesus das Selvas - MA, 27 de setembro de 2023.

Cláudio JõeJ Da Silva ultes

Secretaria Murildpal De Administração,

Pianejamento, infraestrutura E Finanças
CONTRATANTE

Paulo Henrique Brito da Silva

RIEKI BRASIL CONSULTORIA LTDA

CONTRATADA

Testemunha 1: Testemunha 2:

Nome: Nome:

7^ os-g •
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OTMO M MMANHXO

'nUBUNAL DE CONTAS

PROCEDIMENTO 17/2023

EnW; Sucupira do Norte

Número Proceeso/Ano: 030104/2023

Número Lei/Ano: 10S20/2002

Finalidade; 1S - Registro de preços

Regime ExecuçSo: 9 - Outros

CPF Autoridade: 002.542.893-47

Entidade LIcitante: PREFEITURA MUNICIPAL

06.896.534/0001-24

Número Proeedimento/Ano: 17/2023

Procedimento: PE - Pregão Eletrônico

Sistema Pregão: BR CONECTADO

Valor Estimado: d0.21

ID Procedimento: PE172023

Deu Publicação: 16/03/2023

Critério: 1 - Menor Preço

Data Adesão: -

Data Sessão: 30/03/2023

Status: Informação aceita

Objeto:
Contratacao de empresa especializada na prestacao de serviços de assessorla e consultoria tributaria especializada em inteligência fiscal, a flm de promover
a Identificação, apuracao, constituição, Incremento e a recuperacao de créditos tributários e tributos de responsabilidade do Município.

Resultados

Resultado

HomologacwKabricada

Total Resultado: 1

Llcltantes Participantes
CPF/CNPJ

32.344.818/0001-00

Estrangeiro

CWA COrgSULTORIA rRiBUTAHIA LTDA

Total Cadastro ücitante: 1

Contrato

10 Contrato N* Contrato Vigência CPF/CNPJ Contratado

Pei0172023 1017/2023 | 17fl>4/2023 -17/04/2024 CWA CONSULTORIA TRIBUTARIA LT13A- 32.344.619/0001-00

Tota Contrato: 1

Atas

Sltem.numero/Snem.sno

Vigência

11/04/2023-11/04/2024

Cadastro Orgâo - Órgãos Participantes

Total Ala Registro; 1

Total Cadastro Órgão Participantes: O

Cadastro Órgão - Órgãos Não Participantes

Total Cadastro Órgão Não Participantes; O
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS

CNPJ: 01.612.668/0001-52

CONTRATO N:< 001;2023X)â^2023

TOMADA DE PREÇOS N.« 007/2023.
PROCESSOADM N.i 068/2023.

TERMO DE CONTRATO, QUE CEIEBRAM ENTRE SI, DE UM

LADO A EMPRESA MEKI BRASIL CONSULTORIA LTDA, E DO

OUTRO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS

SELVAS - MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, INFRAESTRUTURA E
FINANÇAS.

A Prefeitura Munidpal de Bom Jesus das Selvas - MA, pessoa Jurídica de direito publica interno, inscrita
no CNPJ/MF sob o número 0L612.668/0O01-S2, situada a rua JoSo Fabricante, n« 64, JK, Bom Jesus das
Selvas • MA CEP. 65.395-000, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento,
Infraestrutura e Finanças, neste ato, representada por Cláudio Joel da Silva Coites RG N- 12219208526
SSP, CPF NS 692.815.216-87, doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa RIEKI
BRASIL CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 40,255.443/0001-48, localliado à Avenida
Maestro JoSo Nunes, Ana Jansen, sala 208, Edifício Emprenrlal Mendes Frota, 12, São Francisco, São
Luls/MA, CEP. 65.076-730, neste ato representada pelo(3) senhor(a) Paulo Henrique Brito da Sil>ra, insarto
no CPF sob o número 011.979.303-29 e RG n« 05463234340 DETRAN/MA, doravante denominado
CONTRATADA, f^am o presente Instrumento coritratual, nos termos e condIçSes estabelecidas a seguir,
tudo de acorde com a Léi 8.666/93 e altefaçSes posteriores.

OÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tèm por objeto a contratação de empresa
espedallzada para a execução de serviços especializados de consultoria em auditoria fiscal tributária com
asse^rárnwto técrdco, a fim de avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada a tributos, dando
suporte na ratificação, na atualização monetária, na cobrança e na recuperação de créditos tributários
vencidos da Prefeitura Municipal de Bem Jesus Das Seivas/MA, em regime de empreitada por preço
global, de acordo com a proposta adjudicada c em conformidade com o descrito no Anexo i do Edital
do(a) TOMADA DE PREÇOS que lhe deu origem, partes integrantes deste ir«trumento como se nele
estivessem transcritos.

OAUSUIA SEGUNDA-DOS PRAZOS DE VISÊNQÂ, EMOJÇAO E INÍaO: O período de execução e vigência
dò presente Contrato será 12 (doze) meses, com inido na data de sua assinatura.

OAUSULA TERCEIRA - DA PRORROGAÇÃO - O presente Contrato só poderá ser objeto de prorrogação,
mediante Termo Aditivo, quando formalizado pedido por esalto, fundamentado em motivos
comprovados de situaçSes lmpre\éstas ou de força maior, que realmente possam ser justificados,
atendendo o disposto nos termos do art. 57 da lei ns 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA • DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação.

OÁUSUIA QUINTA- DA^STAO DO CONTRATO: A gestão deste Contrato será feita:

S.í. Por parte da CONTRATANTE:

ORGÃO: SECRETARIA MUNiaPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, ÍNFRAESTRUTUW E FINANÇAS;
NOME DO GESTOR: CLAUDIO JOEL DA SILVA COITES - SECRETARIA MUNIOPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO, INFRAESTRUTURA E FINANÇAS;

F1SCAL(1$) DO COMTRATO/CPF: CSIEL DE OLIVEIRA FREITAS/CPF. 989.670.293-49;

5.2. Por parte da CONTRATADA:
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS
CNPJ: 01.612.668/0001 -52

PREFItTaAA

iíLVÃ*^
fírtiaíhfínyífin

NOME do REPRESENTANTE; PÀULO HENRIQUE BRrTO DA SILVA;
ENDEREÇO: Avenida Maestro JoSo Nunes/Ana Jansen, sala 208, QO. 19, Edifício Emprésarial Mendes
Freta, nS 12, S9o Frandsco, Sio Luls/MA CEP. 65.07S-730.

CPF; 011979.303-29.

i
CLÁUSULA' SEXTA • DO VALOR: O valor global desta contrataçSo será de R$ 260.000,00 (duzentos e
sessenta mil reais), sendo o valor mensal do presertte íttstrumento de R$ 5.000,00 (dnco rnti reais) para o
prazo de 12 meses, perfazendo assim o valor total de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) e o restante corh
base no recolMmento, conforme proposta apresentada peta CONTRATADA, que segue abaixo.

DESaUÇAO UND. QTD.
ContratapSo de empresa especializada
para a execução de sen/Iços
espedailiados de consultoria em

auditoria fiscal tributária com

assessoramento técnico, a fim de
avaliar, revisar «'orientar a sistemática' M<8s 12

aplicada a tributos, dando suporte na
ratifleacio. na atualização monetária, na
cobrança e na recuperação de crécHtos
tributãrlos vencidos do município de
&om iesus das Sélvas/MA

OESCRIçiO UNO. ÓTD."

Restituição de créditos tributários não

recolhidos e/ou recolhidos a menor
referente aos úWmos « (dnco) anos. Honorários. ̂  ̂  OOaOO
pelo período de 12 (doze) meses, , do
munIdpIode Bomie«usdas5elvas/MA. | J

TOTAL6ERAL

QTD. \ VAIDR(BS) 1 VLTDTALfl^

R$ 5.000,00 I R$6á00Ó,00

VAiOR(*)- VAIDR^ALIRS)

R$20a000,00

R$260J»0,00

* Para fins de cálculo de honorários do Item 2, no período de 12 (doze) meses, levará em consideração
ò lirhité de até RS 1000.000,00 (um milhão de reais) a ser restltuldo. Eventual restituição maior qüe
esse valor, nSo gerará acrésdmo de honorários para o período.
'* Para fins dé cotação e proposta será aceito o percentual má;dmo de 209í de horárias.

*** O valor máximo a ser pago a título de honorários, durante o período será de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais).
•••«Os valores percentuais serão interpretados da seguinte forma a titulo de exemplo: a cada R$ 100
(um real recolhido), RS 0,20 (vinte centavos) será o honorário devido, que representa 209é.

6 Primeiro - No preço estão Incluídos todos os custos e despesas diretas è Indiretas, tributos incidentes,
encargos sociais, previdendários, trabalhistas e comerciais, taxa de administrado e lucro, materiais e
mSo-de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação,
e quaisquer outros necessários ao fiel e Integral cumprimento desta contratação.

OÁÜSÜLA SÉTIMA - DO PAGAMENTO:

7.1 Ós pagamentos serão efetuados no decorrer da prestação do serviço, mediante, apresentação de
documenteis) fiscaiOs) válldo(s), após o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias.

7.2. Para fins de paganento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscd, os
s^ulntes documentos;

a) Certidão de 0»ltbs Relativosa Créditos Tributários Federais e ã Divida A'ava da Uniio;
b) Certificado dé Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço—FGTS;
c) Cértídio Negativa de Tributos Estaduais é Municipais, emitida pelos respectivos órgãos;
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d) Ceftidio Negativa de DébItósTrabálhistás • CNDT, emitida pelos respectivos órgãos.

7.2.1. A nio-apreséntaçioda CertidSò de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa
da UniSó, bem como do Certificado de Regularidade dó FGTS, da Cértidfo Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de Débito (CND) relativa aos Tríbutos Fèderals, EsUduais e
Munidpais, ou a irregularidade destas, não acarretará retericão do pagamento. Entretanto, a
CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos ém até 30 (trinta) dias, sob
pena de resdsão contratual e demais penalidades cabíveis.

7.2.2. Decorrido o prazo adtna, persistirido a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem
prejuízo das demais penalidades cabíveis. '

7.2.3. Conccmitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE ofidará a ocorrénda ò Caixa
Econômica Federal no caso do CRF; à Receita Federal e a Procuradoria Geral lio caso de CND relativa aos

Tributos Federais e Dívida Ativa da Unilo e no caso dos THbutos Estaduais e Münidpals, aos seus
respectivos órgãos.

7.2.4. Caso a prestação de serviço seja recusada e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o serviço
será considerado como não prestado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização,
observado o prazo do atesto.

7.2.5. Quaisquer alteraç&es nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de
carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos
Incorretos devido ã falta de Informação.

7.2.6.0 CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(í$) apresentado(s), deverá ser o mesmo CNPJ
que 8 CONTRATADA utilizou neste Instrumento. .

7.2.7.0 faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da prestação de sennço definido
nas Condições Especificas da Contratação deste Instrumento.

7.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária
decoíTénte desse atraso, com base na variação pro ráta terhporé do IGP-M (FGV), verificada entre a data
prevista para o pagamento e a data em qüe esse for efetivado.

7.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por melo de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos
ou outras instituições do gênero, tampouco a cessâo/negociaçlo dó crédito que Implique na sub-rogação
de (fireitos.

7.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE nâo Isentam a CONTRATADA de suas obrigações e
responsabitidades assumidas.

7.6. Os pagamentos serio efetuados mediante crédito no(a) Banco Cora (403), Àgênda nS: 0001 e conta
n9; 1228915-6.

OAUSUU OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

o. Disponibilizar, pela duração do contrato, treinamento e acompanhamento contínuo dos funcionários
da prefeitura e dos contr/óu/ntcí do Munieipioi
b. ftealizar ações de suporte técnico periódicas de apoio e auxilio ao Município nas definições de
estratégia e açSes a serem reoUzedàs pêla'equlpe do MOnieipio comfòeóno Incremento da arrecadaçõo
e redu^ do evosõo/íicof;

c. Ministrar treinamento do sistema para o corpo técnico pertinente e funckmários do Munidpío do
departamento de tributos;
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d. Executar perftttamente os serviços, em conformidade com as especificações técnicas, funcionois e de
dualidade estabelecidas, observando rigorosamente os prazosfixados;
e. Dar cfinda ao Munídpio, imediotàmente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na
execuçBo dos ser^ços;
f. Resolverou corrigir, às suas expensas e nos prazos estípulados, as impetfeiiriieSi, omissões oü quaisquer
questionamoítos pertinentes à execução dos servidos para a correção de situações adversas e para o
atendimento Imediato dos reclamações e/ou sdicitações do Município;
g. Disponibilizar ossessoria e consultoria Jurídica ao Município, relativo^ exc/uaVo/nente, ao objeto da
contratação:
h. Fiserdizar o perfeito curhprfmento dos serviços, dentro do proposto técnica deste certame;
I. Adotar todos os meios necessários deformo a impedir a interrupção da prestação dos serviços;
]. Geràr os necessários reiatórirss;
k. Não transferir a rzutrem, por cessão parcial ou total, o objeto da presente contratado;
I. Fornecer ações deciaratórias e/ou de exibições o Procuradoria, quandofor o caso;
rn. Responsabilizar-se por todo serriço técnico até o final de suas ações;

n. Mantef-se sempre devidamente habilitada no tocante às Certidões Negotívtis, evidenciando a
idoneidadefiscal, prévidenclária e tributária;
o. Transmitir todas as informações de que dispuser para tran^erinda da tecnologia aos procuradores do
ente munidpol.

OAUSULA NONA- DAS OBRI6A0ES DA CONTRATANTE

a. Efetuar o pagamento, mediante apresentação de noto fisctri pela COtfTRATADA com a respectiva

solkitação de pagamento e documentos necessários, devidamente ofestodo pela Secreiariqrequisitante;

b. Designar profissional, para atuar comofiscal, assim como, acompanhar o execução dos serviços;

c. Ctmunicar à Contratada, qualquer problema oriundo dos serviços a serem executados;
d. Sem que a elas se limite sua responsabilidade, são as seguintes os obrigações do CONTRATÀPfTE:

e. Górontír ao CONTRATADO acesso à documentação técnica necessária à execução do objeto do
Contrato;

f. Exercer afiseaUzaçõo dos serviços por meio de servidor especialmente designada para estefim;

g. Receber e conferir o objeto do Contrato, na forma estabelecida neste instrumento;
h. Efetuar ós pagamentos de acordo com as condições pactuadas neste instrumento.

CLAUSULA DEQMA - DO REAJUSTE

10:i. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno minimo de 12 (doze) meses,
contado dá data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data
de inído dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a
fórmula abaixo e utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes
valores: a) IPCÀ - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE - Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices IGPM, IGP-Dl e.lNPC,
conforme a seguinte fórmula:

:Pr = P + (PxV)

Onde;

Pr 3 preço reajustado, ou preço novo;
P 3 preço atual (antes do reajuste);
V = variado percentual obtida na forma do item 10.1, desta dáusula, de modo que (P x V) signffica o
acrésdrho ou decréstímo de preço decorrente do reajuste.

10.2. Os reajustes deverão ser precedidos desoiicItáçSo da CONTRATADA •
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10.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusSo do direito.

10.2.2. Também ocorrerá a preclüsão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.

OAUSULA DÉaiWlA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita as seguintes penalidades, admítíndo-se a ampla
defesa e os recursos prewstòs em Lei:
a) advertência;

b) multa demora correspondente a 10% (dez por cento} sobre o válornSo executado, nos casos em que
ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral eescrita do CONTRATANTE;
c) suspensão temporária da possibilidade de participa^ em lldtação e Impedimento de contratar com a
Administração, por prazo nãò superiora 02 (dois) anos;
d) declaração de ínidoneidade para íldtar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da suspensão.
i Único • As sançSes previstas nas alineas "a" "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a
prevista na alínea *b".

OAtiSULÁ OÉOMA SEGUNDA- DA RESOSÃO:

12.L O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula
DÉCIMA PRIMEIRA:

12.LL Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer

a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas,
projetos ou prazos;

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar à impossibilidade da córidusãd
do serviço, nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado na executo do serviço;
d) paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;
b) não manutenção dás róndIçSes dé babllitação exigidas ná licitação;
f) descurriprímento do disposto rio inciso V do Art 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis;

g) subcontrataçâo total do objeto deste Contrato, apenas sendo permitida sua subcontrataçlo pardal;
h) désaténdimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como, a de seus superíores;
() cometimenta de falhas na execução deste Contrato;
j) decretação de falênda da CONTRATADA;
k) dissolução da sodedade da CONTRATADA;
I) alteração sodal ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a
execução deste Contrato;

m) razões de interesse público, de alta relevânda e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima, autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no
processo administrativo a que se refere este Contrato; ^
n) caso fortuito ou força maior, regularmente ccKnprovádos, Impeditivòs da execução deste Contrato.

12.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as parte^ desde que haja convenlênda para a CONTRATANTE,
reduzida a termo rio Processo Administrativo.

12.1.3. Judldalmerite, nos termos da legidação.

12.2. È prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos:
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a) supressão, por parte da COriTTIlATANTE, acarretando modificação além do limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor ínidal atualÍ2ado deste Contrato, estabelecido à época da celebração deste
Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância da
CONTRATADA;

b) suspensão óè sua execução,-pof ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cènto e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem Interna ou guerra, ou ainda,
por repetidas suspensSes que totalizem o mesmo prazo, Independei^teménté dó pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizaçSes e outras
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento

das obrigações assumidas até que se}a normalizada a situação;
c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em
caso de ca lámidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA
o direito de optar péia suspensão do cumprimento de suas obrigações até qtie seja normalizada a

situação.

12.3. Os casos de rescisão contratual serão forrtiaimentérriotlvádos riosaiitosdo Processo Admlnístrátivo,
assegurado 6 contraditório e a ampla defesa.

12.4: A rescisão unilateral ou amigável deverá ser prrádida de autorização escrita e fundamentada da
Autoridade Competente.

12.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "m" e "n" do subitem 12.1.l.e alíneas "a", "b" e "c"
do subitem 12.2, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, se for o caso.

12.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fòftultos, força
maior ou razões de interesM público, acarretará as seguintes consequêridas, sem prejuízo das sanções
previstas em lei ou neste instrumento:
a) retençãodos créditos decorrentes de^e Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE;
b) retenção dos crécHtos existentes ém outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE
e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados;
c) retenção/execução dá garantia contratual, quando essa exigénda estiver contida nas Condições
Específicas da Contratação déste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATAÍ^E dos valores das
multas e indenizações a ela devidos.

12.7. Caso á retenção não po«a ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima,
a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (dnco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata
aplicação das medidas judiciais cabíveis.

CUUSULA DÉaMA TERÇARA • DA DISlk>NI8tUDM)E ORÇANIENTARIA

As despesas decorrentes desta contratação correrão a conta dos aéditos oriundos da(s) segutnte(sl
Dotacão(õe$) Orçamentáría(s):

Poder: 02 PODER EXECUTIVO

Órgão: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJ., INFRAEST n
Unldade:OOSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJ., INFRAEST U.
Dotação; 04.122.0020.2006.0000 3.3.90,39.00

AÇÃO: Manutenção Funcionaméhto da Secretária de Administração e Rnançàs \

CLAuSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

Página 6 de 7

Este documento foi assinado dlahalmente por Hyflor Brrto Gaioso.
Para verificar ae assinaturas vá ao site hn^://oab.portaldeas8inatufas.cofn.bf:443 a urilize o eWigo s86C-CB93-A64F-Ee63,



CPLPÜÜj- !
N PHOCESS-O:. _Q<èí . 1

•r** '" ., . - /• ( -1 ^BÍFEITÒHfc

l\®j ] ESTADO DO MARANHÃO BOfiVi
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS lESlJS

X/ CNPJ: 01.612.668/0001 -52 kfiiáfo >..tt>(c«lr'

A'CONTRATAOA fíca obrigada á aceitar, nas mesmas coridiçSes da proposta, ós acréscimos ou supressSes
de até 2S% (vinte e cirtco porcento) do.vaíor inicial atualizado da prestaçlo de serviço contratada. ^

OAÚSULA DÉdMÁ aUlNTA-OA SUBCONTRATAÇ&O

í vedada a subcontrataçio total. A suIxontrataçSo-pardal do objeto do contrato é permita se for
autorizada expressamente pela administração.

OAUSUlApéàMA SEXTÁ> OA ã)NTRATAÇ&0 E SUBOROINAÇAO LE6AU

16.1. As partes COIITRATANTES submetem-se às condiçdes ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520/02
eò0eaéto3.S55/2000e, subsldlarlamente, datei 8.666/93 e Lei Complementar 123/06.

16.2. Constituirão partes Integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, e a Proposta Econâmica da

CONTRATADA estando ̂ nculado a etes^

16.3. A CONTRATANTE pròvidendará a publicação do extrato do presente Contrato na Imprensa oficia),
nos termos da legislação vigente.

CLAiBULÀ DéQMA SfTIMA - DO FORO: Elegem as partes contratantes o Foro de Bom Jesus das Selvas -
MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renundando expressamente a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus represeritantes legais, assinwn o presente
Coritrate, ém 3 (três) vias de Igual teor e forma para um sé e jurídico efeito.

Bom Jesus das Selvas- MA 27 de setembro de 2023.

aéudlo Joel ̂  Silva ultes

Secretaria Municipal De AdmfnistraçSò,
pjana)amento, Infraestrutura E Rnanças

CONTRATANTE

Paulo Henrique Brito da Silva
RIEK) 8RASILC0NSULT0R1A LTOA

aiNTRATADA

TeeteriHihha 1: Tãteinunha 2:

Nomé:

f íd"

Nome;

Qgj.- ggi - feag.

Páglná'7de7
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ RJEKI
BRASIL CONSULTORIA LTDÁ, NA FORMA
ABAIXO:

-  SAIBAM quantos este público instrumento de procuração
virem que, aos onze 'dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e um (11/03/2021).
nesta cidade de. São Luís, Capital .do Estado do Maranhão, nesta Serventia, perante mim,
KARLA LOUlSE DE MELO RIBEIRO, TABELIÃ SUBSTITUTA , compareceu como
Outorgante: RIEKI BRASIL CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
Inscrita no CNPJ sob o n" 40.255.443/0001-48, com sede a Avenida Maestro João

Nunes/Ana Jansen, Sala 208, Edifício Empresarial M. Frota, 12, São Francisco, São
Luís/MA, CEP;65.076-730; deste ato representada por sua titular PAULO HENRIQUE
BRITQ-DA SILVA, brasileiro, solteiro, administrador, tiascido em 25/10/1988, portador da
carteira n^ional de habililaçãò n.® 05463234340, expedida pelo DETRAN/MA, em
10/01/2017 e inscrito no CPF n.® 011.979.303-29,'•.tesidente e dondciliado na Rua dos

Tucanos. n°13,- Condomínio Parque Atlântico, Apartamento 504, Parque Atlântico, São
,y.' Luís/MA, CEP: 65.066-140, conforme Cláusula VI, do Contrato Social deXonstituição de

Sociedade Empresária Limitada, registrada na JUCEMA,'na data de 05/01/2021, sob o n°
21201104480, código de verificado n® 12100022683, reconhecida como a própria em face
dos documentos que me foram exibidos e de cuja capacidade jurídica dou fé. E por ela me foi
dito que, por este público instrumento e na melhor forma de direito, nomeia e constitui seu
bastante Procurador: HYGOR BRITO GAIOSO, brasileiro, solteiro, advogado, nascido em v
05/10/1992, portador da cédula de identidade profissional n;° 15662 expedida pela OAB/MA
em 13/04/2018 e inscrito no CPF n.® 053.160.803-43, residente e domlciliado-na Rua dos

■ tucanos, n® 13 - Quadra 14, Apartamento 504, Condomínio Residencial Parque Atlântico,
Parque Atlântico, São Luis/MA, CEP: 65.066-140, a quem confere poderes especiais para
onde com esta se apresentar e preciso for tratar e resolver todo e qualquer assunto a bem de
direito e Interesse da firma Outorgante, podendo para tanto comprar e vender mercadorias,
contratar e executar serviços do seu ramo de negócio, efetuar e receber pagamentos de
qualquer natureza, inclusive de impostos e taxas,, representá-la perante às Repartições
Públicas, Federais, Estaduais, Municipais, Autarquias, Sociedades de Economia Mista.
FGTS. Caixa Econômica Federal, Receita Federal do Brasil, Delegacia da Receita Federal,
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional,. Instituto Nacional de Seguro Social - INSS.
Secretária Municipal da Fazenda - SEMFAZ, Secretaria da Receita Estadual - SEFAZ,
Prefeitura Municipal de São Lufs-MA, Junta Comercial do Estado do Maranhão, requerer e
receber senhas, certidões de qualquer natureza, fazer acordos, firmar compromisso, praticar
solicitação de pesquisa de situação fiscal e cadastra!, relatórios de restrições de tributos
previdenciários, assinar e requerer ó que for necessário, requerer certidões de qualquer .
óatureza, declarar, pagar taxas' e tributos devidos, especialmente DARF, REDARF, solicitar
isenção de Imposto..Sobre Serviços-ISS, negociar débitos, fazer parcelamento, declarar o
numero de parcelas, fazer juntada e desentranhamento de documentos, negociar dívidas
fiscais, regularizar a citada émpresa onde se fizer necessário, especialinente no que disser
respeito ao Imposto de Renda ou qualquer outra divida era nome da mandante, prestar
compromisso, fazer declarações, contratar, aceitar e estabelecer cláusulas e condições
contratuaisrequerer e recebeç^ Certidões negativas ou qualquer outra, dar quitação, assinar
contratos de qualquer natureza, inclusive prestação de serviços, abrir e encerrar filiais,
participar de concorrências públicas, tomadas de preços, licitaç^« e ̂ r^convile. pregões

A\'cnida dos Holandeses, Quadra 36. Loja 36. Shopping do Aiuomóvfl. C.iih.iu. SâilT-ins/WL • CSm507l'380 -
Fonesi (9S) 32314S17 /' (98) 3190-2897 /O (98) 1 sliScabolionaio^ginaU.coui [ wAw..3íaheli^Uüsl:.com.br
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presenciais e eletrônicos, dar lances, concordar e discordar de decisões, interpor recursos,
credenciar funcionários para as mesmas, assinar os documentos necessários, admitir e demitir
empregados, assinar GRFC AM, movimentar conta de FGTS, representá-la(s) perante
Ministério do Trabalho, Junta de Conciliação, Julgamento e Justiça do Trabalho,
receber passar recibo e dar quitação, bem assim representá-la junto ao Sindicato de Classe,
para tratar de assuntos e interesse da firma, contratar advogado com a cláusula "Ad Judicia", \
para defender todos os direitos e interesse da firma era qualquer Juízo, Instância ou Tribunal
concordar, discordar, transigir, desistir, firmar acordo e compromissos receber citação,
notificação e intimação, substabelecer no todo ou cm parte com ou sem reserva de poderes,
realizar para o fie! desempenho deste mandato, outorgante(s) e outorgado(s) assumem inteira
responsabilidade pelos documentos que me foram apresentados. A representante da empresa
declara que concorda com este mandato e que é responsável por todas as informações aqui
prestadas, e ainda, que é ciente não só da responsabilidade civil e criminai decorrente da
ínveracidade das informações prestadas, como também das sanções civis e penais a que se
sujeita, caso este instrumento exorbite os limites dos poderes que lhe são permitidos delegar,
nos termos do contrato social da empresa outorgante.O nome e os dados do procurador
bem como os elementos relativos ao objeto do presente instrumento foram fornecidos c
conferidos pele outorgante, que por eles se responsabiliza totalmente, bem como pela
veracidade e por qualquer incorreção, sendo inalteráveis após a assinatura, salvo
através de novo ato jurídico mediante retificação, respondendo civil e criminaimente
pelas declarações feitas ou por quaisquer atos de falsidade ou omissão que beneficie
ilegalmente. Assim o disse, leu, aceita e assina. Adverti a outorgante para o. conteúdo e
significado do ato. Dispensadas as testemunhas na forma da lei. Em atenção ao disposto no
artigo 11 do Provimento n." 18/2012 do Conselho Nacional de Justiça, informamos que o
sinal público do Tabelião e de seus prepostos encontra-se depositado na Central Notariq) de
Serviços Eletrônicos Compartilhados - CENSEC. Selo n°
ARQU1V0299832O1TWKTK434T6A38, FROCUR02998335DLIT2SJ8S4IK85, os
emolumentos foram pagos conforme GR n" 00041937, no Valor de R$ 112,25, FERC R$
3,33, FEMP R$ 4,46, FADEP R$ 4,46, Total R$ 124,50. Eu. KARLA
LOUISE DE MELO RIBEIRO, TABELIÃ SUBSTITUTA , conferi, li ^encerro o presente
ato colhendo as assinaturas, subscrevo e dou fé.

f/c— ^4^
RIEKI BRASU/CÕWSÜLTORIA LTDA
PAULO HENR1QUE.BRIT0 DA SILVA

KARLA LOUISE DE MELO RIBEIRO

■ TABELIÃ SUBSTITUTA
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AVISO DE UCITAÇÃO PREGAO ELETRÔNICO N° 032/2023.

A Prefnture Municipal de Bom Jesus das Selvas/MA, através da
Comissflo Pemanents de Licitação toma público para conhecimento

dos interessados, que fará realizar, sob a égide do Decreto n°
10.024/19 e sutisidiariamente as disposições da Lei 9.606/93 a suas

atlarações posteriores. Licitação na rrtodaUdade Pregão na sua forma
Eleirõnico, do tipo menor preço por Item. sob o Regime de

fornecimento, objetivando: fbrmaçte de registro de preços para futura
e eventual contratação de empresa especializada pare a aquisição ds

pneus e cémaraa de ar para utilização nos velcufos e equipamentos
Integrantes da frota do munidpal de Bom Jesus das S^vas/MA,

conforme contfgões. qusnddedea e exigências estabtiecidas rto

instrumento convocatM). ̂ ERTURA: 08 de outubro de 2023. às

OflhOOmín, através de píataforma:

http^/poitsibomjesusdassetvas.com.br/, demais informações no e-mall
eDl2023flbofnieBU8daagalvas.mB.Qov.ty. Bom Jesus das Selvas/MA,

27 de setembro de 2023. Vlctor Kilarques da Silva Alves - Pregoelro.

AVISO DE ÜCITAÇAO PREGAO ELETRÔNICO N' 033^023.

' A Prefoitura Municipel de Bom Jesus das Selvas/MA, através da

Comissão Permanente de Licitação toma público para conhecimento
dos intereseadoe, que fará realzsr, sob a á^de do Decreto n°

10.024/19 e subaldlartamente as disposições da Lei 6.666/93 e sues

alterações poetarloree, Udlação na modaldade Pregão na sua fomra

Eletrônico, do tipo meiw preço por Item. sob o Re^me de
fornecimento, obJeOvendo: formação de re^stm da preços para futura

e eventual contratação de empresa espedalbada no fornecimento de
óleo lubrificante e filtros, pare atender as demandas dos veículos

oficiais da frota munldpal do Município de Bom Jesus das Salvas,
conforme condições, quantidedes e eidg^icias estabelecidas no
Irrstrumento convocatório. ABERTURA: 13 de outubro de 2023. ás

06h00mfn, através da plataforma:

http://pottaltromjesusdasselvas.com.ly/, demais Informações no e-mail
f»>i?fw:<^ihnmi«M8iicifasselv8S.ma.otrv.br. Bom Jesus das Selvas/MA,
27 de B^embro de 2023. VIcior Marquês da SDva Alves • Pregoelro.

EXTRATO DO CONTRATO N* 001.2023.066.2023

TOMADA DE PREÇOS N.» 007/2023
PROCESSO N.> 068/2023

I REF: TOMADA OE PREÇOS N." 007/2023. PROC. ADM. 068/2023.
CONTRATO N" 001.2023.068.2023. 'PARTES: A Prefeitura Municipei

de Bom Jesus das Selvas - MA, pessoa jurídica de direito público
Irrtemo, Inscrita no CNPJ/MF scdr o número 01.812.666/(X}01-52,

situada a rua João Fabricante, n° 64. JK, Bom Jesus das Selvas • MA

CEP. 65.395-000. por Intermédio da Secretaria Munkripe! de

Administração, Pianejamenlo, Infreestrutura e Flnstrças, neste ato,

representada por Cláudio Jod da Slva Cofies RG N" 12219208526
SSP, CPF N° 682.815.216-67, doravante denominado (a)
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa RIEKI BRASIL
CONSULTORIA LIDA, inscrita r» CNPJ sob o número

40.255.443/0001-46, localizado a Avenida Maestro João Nunes, Ana

Jansen, sala 208, Edifício Empresarial Mendes Frota, n° 12, São
Frandsco. São Luis/MA, CEP. 65.076-730. doravante designada
CONTRATADA, acordam em assinar o presente Contraio. Base Legal:

Lei 8.666/93 e alterações posteriores. O presente contrato tem por

objeto serviços especializados de consultoria en> auditoria fiscal
tntHflária com assessoramento técnico, a rim de «vaHar, revisar e

orientar a sistemática ̂ ãcade e tributos, dando suporte na ratiflcsçao.

na atualização monetária, na cobrança e na recuperação da créditos

tributários vencidos da Prefeitura Municipal de Bom Jesus Das

Selvas/MA O período de execução e vigência do presente Contrato

será 12 (doze) n>esas, com inicio na data de sua assinatura. O valor

global desta contrairão será de RS 260.000,00 (duzentos a sessenta
mil reais), Poder 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 03 SECRETARIA
DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJ. INFRAEST Unidade: 00
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJ, INFRAEST Dotação:
04.l22.0020.2006.0c00 3.3.90.39.00 AÇÃO: Manutenção
Funelonamemo da Secretária de Administração e Finanças. Bom

Jesus das Selvas. 27 de setembro de 2023. CtáucSo Joel da Silva

Coltee • Secretaria Munldpal de Administração, Raneiçn^to!
Infraestrutura e Finanças. 'j, ^ ̂ \

EXTRATO 00 CONTRATO N" 0012023.062.2023 i

TOMADAI>EPReçOSN.''006/2023 , ,/
PROCESSO N.« 062/2023

REF: TOMADA DE PREÇOS N.° 006/2023. PROC. ADM. 063/a023-
CONTRATO N'' 001.2023.002.2023. 'PARTES: A Preíeiturs Municipal

de Bom Jesus das Selvas - MA, pessoa jurídica de cQrelto público

Interno. Inscrita rto CNPJ/MF sob o número 01.812.668/0001-52,

situada a rua João Fabricante, n" 64. Bom Jesus das Selvas - MA

65.396-000, por Intermédio da Secretaria Municipal de Adminisbeção,
Planejamento, Infraestrutura e Finanças, localizada rua João

Fabncanla, n° 64, Bom Jesus das Selvas - MA 65.395-000, neste ato,

representada por Cláudio Joel da Silva Coltes RG N" 12219208526

SSP. CPF N° 692.615.216-87, doravante denomlnsdo(a)
CONTRATANTE e, do outro lado, e empresa ECOLIMP

SANEAMENTO E SERVIÇOS EIREU. Inscrita no CNPJ/MF sob o
número 18.894,627/0001-07. localizado i Av. dos Hdandeses, n' 13.

Sala 119. EDIF. Windows OpenMall, Calhau, São Luls/MA. doravarrte

designada CONTRATADA, acordam em assinar o presente Contrato.

Beee Legal: Lei 8.666/93 e alterações posteriores. O presente contrato

tem por objeto serviços de engenharia para reforma, reconsln;ção s
recuperação da pontes de madeira no município de Bom Jesus das

Selvas/MA. O prezo de vigência deste contraio é de 1S0 (cento e

cinqüenta) dias, contado da data de sus assinatura, O valor global

desta contratação será de RS 364,926,81 (trezentos e oitenta e quatro

mil e novecentos e vinte e seis reais e oitenta e um centavos). Poder

02 PODER EXECUTIVO tVgâo: 03 SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO. PLANEJ- INFRAEST Unidade: 00 SECRETARIA

DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJ, INFRAEST Dotação:
04.122,0020.2006.0000 3.3.90.39,00 AÇÃO: Manutenção

Funcionamento da Secretária de Administração e Finanças. Bom

Jesus das Selvas, 29 de setembro de 2023, Clãudio Joel ds Silva

Coltes - Secr^ria Municipal de Administração, Planaiamento,
Infraestrutura e Finsnças,

^'^^l5S^FÃBWiaWE.;S4.iSiDENC^^^^^::<ãi9S4)0^Õr^gpM^J,ÈSÜS.qA8^SÉLVÁ^ rfiia 3,de4:
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TRIBUNAL DE CONTAS

PROCEDIMENTO 4/2021

Ents- Buritiaiou Enlldade Licitante: PREFEITURA MUNICIPAL -
01.612.525/0001-40

Númaro ProCMao/Ano: 0103002/2021 Número Procedimento/Ano: 4/2021

Número Lei/Ano: 8666/1993 Procedimento: TP • Tomada de Preços

Finalidade: 4 - AquIsíção de serviços Sistema Pregão;

Valor Eirtlmado: o322,521.30

ID Procedimento: TP00042021

Data Publicação: 29/04/2021

Critério: 1 - Menor Preço

Data Adesão:

Data Sessão: 17/05/2021

CPF Autoridade; 187.086.922-20 Status: Inlormação aceita

Objeto:
Contratação de empresa especiaRzada para a execução de serviços especializados de consultoria e auditoria nscal tributária com assessoramento técnico, a
fim de avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada a tributos, dando suporte na ratificação, na atualização monetária, na cotxança e na recuperação de
créditos tributários vencidos do município de Buríticupu/MA

ResuKido

Homolopads/Rtificada

Resultados

Licitantes Participantes

Total Resultado: 1

CPF/CNPJ

40.2$S.443/l)001-4S

ID Contrato N* Contrato

Estrangeiro

RIEKI BRASIL CONSULTORIA LTDA

Total Cadastro Licitante: 1

Contrato

Vlgènda CPF/CNPJ Contratado

1P2Q21012a 20210128/2021 26/05/2021-31/12/2021 RIEKI BRASIL CONSULTORIA LTDA • 40.255.443/0001-48

Total Contrato: 1

Vigência

Total Ata Registro: O

Cadastro Orgâo - Órgãos Participantes

Total Cadastro Orgâo Participantes: O

Cadasb'0 Orgâo - Orgaos Não Participantes

Total Cadastro Orgâo Não Participantes: O

página 1 de 1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N°01.612.52S/0001-40
Rua SSo Raimundo, n° 01, CEP: 65^93-000. Centro - Buríticupu/MA

CONTRATO N" 20210128/2021

TOMADA DE PREÇOS N° 004/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 004/2021

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITlCUPU/MA

ATRAVÉS DO GABINETE DO PREFEITO E A
EMPRESA RIEKI BRASIL CONSULTORIA LTDA

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E

AUDITORIA FISCAL TRIBUTÁRIA COM
ASSESSORAMENTO TÉCNICO, A FIM DE
AVALIAR, REVISAR E ORIENTAR A
SISTEMÁTICA APLICADA A TRIBUTOS, DANDO
SUPORTE NA RATIFICAÇÃO, NA
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, NA COBRANÇA E
NA RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS VENCIDOS DO MUNICÍPIO DE
BURITICUPU/MA.

O MUNICÍPIO DE BURITICUPU, através da Prefeitura Municipal de
BURITICUPU, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n® 01.612.525/0001-40, com sede na Rua Sâo
Raimundo, n' 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada pelo Chefe de Gabinete / Ordenador de Despesa Sr.
Afonso Barros Batista, portador do CPF n° 187.086.922-20, identidade n° 934907986
SEJUS/MA, através da portaria n® 026/2021, doravante denominada CONTRATANTE, e a
empresa RIEKI BRASIL CONSULTORIA LTDA. inscrita no CNPJ sob o n"
40,255.443/0001-48, sediada na Av. Maestro João Nunes / Ana Jansen, Bairro Sâo Francisco, n®
02 Cidade de Sâo Luis/MA CEP: 65.076-730, neste ato representada por seu
representante/procurador Sr. HYGOR BRITO GAIOSO, portador do CPF: 053.160.803-43
doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, resultante do
procedimento licitatório na modalidade de Tomada de Preços n® 004/2021, constantes dos autos,
com a finalidade de reger a relação de direitos e obrigações entre a PREFEITURA e a
CONTRATADA, nos termos dispostos na Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, e segundo as
cláusulas e condições seguintes:

TITULO I - IBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto deste Contratação de empresa especializada para a
execução de serviços especializados de consultoria e auditoria fiscal tributária com
assessoramento técnico, a fim de avaliar, revisar e orientara sistemática aplicada a tributos, dando
suporte na ratificação, na atualização monetária, na cobrança e na recuperação de créditos
tributários vencidos do município de Buriticupu/MA, conforme especificações constantes do
Anexo 1, parte integrante deste, Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - 0(s) serviço(s), especificações, quantidades e preços encontram-se
definidos na Tomada de Preços Tomada de Preços n° 004/2021.

TÍTULO 11 - DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS E DA ORDEM DE PREVALÊNCIA



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N° 01.612.525/0001-40
Rua Sio Raimundo, n° 01, CEP: 65.395-000, Centro - Buritícupu/MA
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CLAUSULA TERCEIRA - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e
anexação, e terão plena validade, salvo naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado,
os documentos abaixo relacionados, na seguinte ordem de prevalência;

Parágrafo Primeiro - Edital de Licitações Tomada de Preços n° 004/2021 e seus anexos;

Parágrafo Segundo • Proposta da CONTRATADA c seus Anexos nos termos expressamente
aceitos pela PREFEITURA.

Parágrafo Terceiro - Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação, ou divergência deste Contrato
com quaisquer dos documentos mencionados no "caput" desta cláusula, ou destes últimos entre
si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, depois, os referidos documentos na ordem em
que estão nomeados.

TITULO 111 - DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO

CLÁUSULA QUARTA - Os serviços deverão ser executados no Município de Buritícupu/MA,
através de visitas periódicas, bem como de acordo com o estabelecido no Projeto Básico.

CLÁUSULA QUINTA - Não Será admitida a subcontratação, em nenhuma fase dos serviços
objeto desde Contrato.

REFF.ITURA

CLÁUSULA SEXTA - A PREFEITURA obriga-se a cumprir os termos deste Contrato e. ainda,
efetuar os pagamentos das faturas nos prazos estabelecidos.

CLÁUSULA SÉTIMA - Constitui obrigação da CONTRATADA, além de outras previstas no
presente Contrato e nos documentos que o integram, manter durante toda a execução do Contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo licitatório.

CLÁUSULA OITAVA - A CONTRATADA obriga-se a cumprir todos os direitos trabalhistas
dos empregados contratados, inclusive o cumprimento de normas atinentes â saúde, higiene e
segurança do trabalho.

CLÁUSULA NONA - Disponibilizar todos os recursos necessários á conclusão dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA - Arcar com as despesas de mobilização e desmobilização de materiais,
quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA não poderá, salvo prévia e expressa
autorização por escrito da PREFEITURA, ceder o Contrato ou parte dele. bem como a qualquer
titulo, transferir benefícios ou interesse do mesmo, sendo ainda, vedado a sub empreitados.

Pá^na 2 de 8
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N° 0l.6l2.S2S/0001-40

Rua Slo Raimundo, ii°OI,CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA \
\

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Arcar com todos os impostos e taxas incidentes sobre a
os serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • Assumir integral responsabilidade pela adoção de todas
as medidas de segurança necessárias á execução dos serviços, objeto deste Contrato, e será a única
responsável pelos acidentes que porventura venham a ocorrer com seu pessoal ou terceiros,
inclusive pelos danos materiais oriundos dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os serviços que se fizerem necessário serão de
responsabilidade da Contratada.

riTULO VI - DA F.XE< :ÂO DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A CONTRATADA executará os serviços objeto do presente
Contrato, rigorosamente de acordo com os termos deste Instrumento e seus anexos.

TÍTULO VII • DO PREGO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Os preços contratados são aqueles discriminados neste
Contrato, conforme Proposta da CONTRATADA, nos termos expressamente aceitos pela
PREFEITURA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica estabelecido que os preços abaixo contemplem todos
os custos direta ou indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução dos serviços,
objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Os preços estabelecidos neste Contrato são firmes e
irreajustáveis.

TÍTULO VIII - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

CLÁUSULA NONA - O valor total desta contratação é de RS 242.000,00 (duzentos e quarenta
e dois mil reais).

DESCRIÇÃO DOS
SERVIÇOS

Contratação de empresa
especializada para a
execução de serviços
especializados de consultoria
e auditoria fiscal tributária

com assessoramento técnico,

a fim de avaliar, revisar e
orientar a sistemática

aplicada a tributos, dando
suporte na ratificação, na
atualização monetária, na

VALOR

UNID QUANT MENSAL
VALOR

TOTAL RS

R$ 30.250,00 R$ 242.000,00
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITtCVPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rus Sflo Raimundo, n" 01, CEP: 6SJ9J-00D, Centro —Buríticupn/MA

cobrança e na recuperação de
créditos tributários vencidos

do município de
Buríticupu/MA.

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
1. Consultoria e treinamento, capacitação nos seguintes tributos: ÍPTU, ISSQN, ITBI, Alvará
e demais taxas e contribuições, de responsabilidade do setor de tributos.
2. Consultoria na implementação de mecanismos de aferição e controle de documentos fiscais
e outros que visem minimizar e inibir a evasão e a inadimplência na arrecadação do IPTU,
ISSQN, Alvará e demais taxas e contribuições de responsabilidade do setor de tributos,
mantendo os dados registrados disponíveis para fiscalização e controle da Secretaria Municipal
de Administração.
3. Consultoria no planejamento de mecanismos de acompanhamentos e auditoria mensal nos
processos fiscais sob sua responsabilidade, objetivando o integral recolhimento dos impostos e
contribuições devidos aos cofres municipais, efetuando sua respectiva cobrança.
4. Consultoria e acompanhamento na notificação as Instituições de Créditos com agências no
município e as empresas prestadoras de serviços com domicílios tributários no município, para i
apresentar dessa natureza, tais como: Plano de Contas Descritivo: Balancete Analítico Mensal
ou Similar; Contratos de Prestação de Serviços, como contratada e contratante, com terceiros;
Cópias das guias de recolhimento de ISSQN próprio e de retenção na fonte, blocos de notas
fiscais e livros de registros do ISSQN para levantamento fiscal.
5. Consultoria e acompanhamento no levantamento fiscal de pessoas físicas e jurídicas, que
tenham incidência de tributo (ISSQN), identificando a evasão do tributo no período não

' prescrito, e a elaboração de todos os procedimentos administrativos fiscais.
! 6. Consultoria e acompanhamento na elaboração dos Processos Administrativos Fiscais de
empresas identificadas e que não efetuaram recolhimento ao município e/ou recolhidos a menor
no período não prescrito.
7. Revisão e proposta de atualização da legislação tributária.
8. Regulamentos sobre procedimentos de autos de infração, inscrição na dívida ativa, execução
fiscal e acompanhamento dos parcelamentos e cobranças.
9. Assessoria na verificação da legalidade nas cobranças de taxas.

TITULO IX • DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Os recursos orçamentários correspondentes a esta Contratação estão
no orçamento de 2021:

PODER: 02-PODER EXECUTIVO
ORGÃO: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
UNIDADE: 00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
PLANEJAMENTO
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN" 01.612.525/0001-40 ,
Rua S9o Raimundo, n°OI, CEP; 65.393-000, Centro— Buríticupu/MA

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.122.0002.2008.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC. DA
SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA jurídica

TÍTULO X - DO FATURAMENTO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Os documentos de cobrança serão os a seguir
discriminados.

a) Nota Fisca]/Fatura(s) emitida(s) pela CONTRATADA.

TÍTULO XI ■ DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Os pagamentos dos serviços serão efetuados conforme
definidos pela CONTRATANTE, mediante a apresentação da Fatura/Nota Fiscal, conferida e
atestada pela CONTRATANTE, em conformidade com o Anexo I.

§ I" Os serviços serão realizados, a critério da Contratante com base no projeto básico aprovado,
contados a partir do início efetivo dos serviços, considerando os serviços efetivamente realizados
e concluídos satisfatoriamente no período. Eniendem-se como serviços concluídos
satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela Contratada dentro do prazo estipulado.

§ 2° O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinatura do termo de recebimento
definitivo desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, deverá
apresentarjuntamente com a Nota Fiscal e Fatura acompanhada da respectiva Ordem de Serviços
e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS), Prova de regularidade relativa
à Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT) e Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal e Seguridade Social, mediante
apresentação da: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União, conforme portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de Outubro de 2014 diretamente na conta
que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar
o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo
permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.

13® Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como
inadimplemento contratual.

§ 4° O prazo será realizado conforme Anexo i apresentado pela empresa em conformidade com a
Proposta. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos
contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a
área abrangida pelo serviço prestado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS - A
qualquer tempo a Contratante poderá exigir quaisquer obrigações legais impostas pela legislação
trabalhistas e normas atinentes ao trabalho.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DEBURITICUPU/MA \
CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua SSo Raimundo, n* 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

§ 1' Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.

§ 2® A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços
executados em desacordo com o CONTRATO.

§ 3® Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados
estarão sujeitas a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida
pelo serviço, por pessoas devidamente credenciadas.

§ 4" A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal (is)
credenciado(os) ou por Comissão Fiscal.

§ S® À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até
a sua conclusão.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: Os preços constantes deste Contrato, em conformidade
com a Planilha Contratual de Quantidades e Preços, não estarão sujeitos à atualização financeira
entre a data do adimplemento e do efetivo pagamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - O prazo de execução deste conn-ato é de 08 (oito) meses,
após a emissão da Ordem de Serviço, Conforme prevê o art. 57, inciso II, da Lei Federal n.°
8.666/93, à prestação de serviços a ser executada de forma continua, poderão Ter sua duração
protTogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais
vantajosas a Administração Pública, limitada a sessenta meses. Portanto, desde que haja interesse
de ambas as partes em prorrogar o contrato por esta licitação desenvolvido, e. seja notório o real
desenvolvimento da qualidade de ensino implantada no município, nada obsta por esta prática.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - O presente Contrato vigorará até 31 de dezembro do
exercício fínanceiro vigente a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - Atrasos não justificados no prazo de execução dos
serviços sujeitarão a CONTRATADA à multas de 0,16% (dezesseis décimos por cento) por dia
de atraso, sobre o valor total da Fatura, até o limite de 10 (dez) dias, podendo a referida multa ser
deduzida de qualquer faturamento ou crédito da CONTRATADA oriundo deste Instrumento
Contratual.

Parágrafo Primeiro - Quando o valor da multa ultrapassar o período estabelecido acima, a
PREFEITURA, a seu exclusivo critério, se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, este
Instrumento e aplicar as penalidades previstas em lei.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN" 01.612.525/0001-40
Rua São Raimundo, n* 01, CEP: 65J93-000, Centro - Burílicupu/MA

Parágrafo Segundo - A inexecuçào total ou parcial deste Contrato sujeitará o Contratado, à
aplicação de sanções Administrativas, previstas nos incisos I a IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - As partes não serão responsáveis pela não execução total
ou parcial de suas obrigações desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fato cujo efeito
não é possível evitar ou impedir. Essa exoneração de responsabilidade produzirá efeitos nos
termos do Pará^fo Único do Artigo 393 do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo Primeiro - No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir alguma
de suas obrigações, por motivo de força maior, deverá informar esse fato á outra parte, por escrito
e com aviso de recepção, no máximo até 10 (dez) dias contados da data em que ela tenha tomado
corthecimento do evento.

Parágrafo Segundo - A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter a
caracterização dos serviços e as justificativas do impedimento que alegar, fornecendo à outra
patie, com a maior brevidade, todos os elementos comprobatórios e de informação, atestados
periciais e certificados, bem como comunicando todos os elementos novos sobre a evolução dos
fatos ou eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou
preconizadas para reduzir as conseqüências desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de
retomar, no todo ou em parte, o cumprimento de suas obrigações contratuais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - O presente Contrato, além do estabelecido na Cláusula supra
poderá ser rescindido de acordo com o previsto na Lei 8.666/93, acarretando as conseqüências
previstas no artigo 80 da citada Lei.

Parágrafo Primeiro - A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito á
CONTRATADA, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93
e suas alterações.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATADA ficará sujeita
às penalidades deste Instrumento e às conseqüências descritas no Artigo 80 da Lei 8.666/93 e suas
alterações.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - À CONTRATADA é vedado prestar informações a
terceiros sobre a natureza ou andamento deste Contrato, fazer publicidade, por qualquer meio de
divulgação, relativo ao objeto deste Instrumento, salvo com autorização, por escrito, da
PREFEITURA, que deverá ter conhecimento antecipado da matéria a ser publicada.

TÍTULO XVlll - DA LEI APLICÁVEL
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DEBURITICUPU/MA

CNPJ N°01.6l2.52S/D001-40

Rua S&o Raimundo, n' Oi, CEP: 65J93-(KI0, Centro - Buritícupu/MA \

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - O presente Contrato rege-se pela Legislação
Brasileira, e os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, demais
legislação, jurisprudência e doutrinas aplicáveis à espécie, e à legislação sobre o Plano Real.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - As Cláusulas e condições estabelecidas neste
Contrato somente poderão ser alteradas por meio de Termo Aditivo.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA • A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de quantitativos de
serviços até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do (Contrato, em decorrência da
eventual variação das quantidades dos serviços constantes da Planilha Contratual de Quantidades
e Preços, bem como em razão dos serviços extras que porventura se façam necessários.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - As partes integrantes elegem o Foro da cidade de
Buríticupu/MA, para solução de qualquer questão oriunda do presente Contrato, renunciando a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim. Justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 2 (duas) vias
de Igual teor e forma, e para um só efeito.

Buriticupu/MA, 26 de maio de 2021.

Afonso ̂ a^os Batida
Ordenador de Despesa
CONTRATANTE

. yí[\
RIEKI BhAlSIL CQNSULTQWA LTDA

CNPJ sob o n* 40.255.443/0001-48
CONTRATADA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEmiRA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

CONTRATO N» 2024252/2024 ^
TOMADA DE PREÇOS N" 013/2023
PROCESSO ADMINISTRATfVO N" 0000000947/2023

CONTRATO QUE ENTRE 3/ CELEBRAM
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO

XII/MA E A EMPRESA CONSULT

CONSULTORIA, TREINAMENTO E
EVENTO LTDA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA, localizada na Rua Senador Vitorino
Freire, SN, Centro, Pio Xll/MA, através da Secretaria Municipal de Administração, inscrita no CNPJ
sob n" 06.447.833/0001-81, neste ato representada por Telson da Cruz Oliveira, 6ecretário(a)
municipai de Adminlslração, portador do CPF n" 938.122.053-00, doravante denominada
CONTRATANTE, e CONSULT CONSULTORIA, TREINAMENTO E EVENTO LTDA, Inscrita no
CNPJ sob n" 11.229.205/0001-60, com sede na Av. Padre AntOnlo Foggla, 06, Letra A, CEP 65.276-
000. Turllândla/MA, doravartte denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo senhor
BRUNO COSTA SOUSA, portador da cédula de identidade n*" 052227462014-9 SSP/M/\.
doravante denominada CONTRATADA. celebram o presente CONTRATO, resultante do
procedimmto licitatório na modalidade de Tomada de Preços, constantes dos autos TP n°
013/2023, com a fírtalidade de reger a relação de direitos e obrigações entre a PREFEITURA e a
CONTRATADA, nos termos dispostos na Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, e segurtdo as
cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto a prestação de serviços de Contratação de
pessoa Jurídica especializada para prestação de serviços de consultoria, assessoria e
auditoria fiscal tributária, para assessoramento técnico e ratificação, atualização monetária,
cot>rança e recuperação de créditos tributários, de interesse desta Administração Pública
Municipal de Pio XII/MA, conforme especificações constantes do Anexo I. parte Integrante deste
edital.

CLAUSULA SEGUNDA - 0(s) sen4ço(s), especificações, quantidades e preços encontram-se
definidos na Tomada de Preços TP-013/2023.

CLAUSULA TERCEIRA - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e
anexação, e terão plena validade, s«dvo naquilo que por este Instnjmento tenha sido modificado, os
documentos abaixo relacionados, na seguinte ordem de prevalência:

Parágrafo Primeiro — Edital de Licitações TP N' 013/2023 e seus anexos;

Parágrafo Segundo - Proposta ds CONTRATADA e seus Anexos nos termos expressamente
aceitos pela PREFEITURA

V^rágrafo Tereeiro - Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação, ou divergência deste Contrato
com quaisquer dos documentos mencionados no 'capuf desta cláusula, ou destes últimos entre si,
prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, depois, os referidos documentos na ordem em que
estão nomeados.

CLAUSULA quarta - Os serviços deverão ser executados no Município de Pio Xll/MA, através
de visitas periódicas, bem como de acordo com o estab^ecido no Projeto Básico.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE, S/N

CENTRO, PIO Xll/MA CEP 65,707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.83S/0001-81

CLÁUSULA QUINTA — Não Será admitida a subcontratação, em nenhuma fase dos serviços obteto
desde Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - A PREFEITURA obrfga-se a cumprir os termos deste Contrato e, ainda,
efetuar os pagamentos das faturas nos prazos estabelecidos.

CLÁUSULA SÉTIMA - Constitui obrigação da CONTRATADA, além de outras previstas no
presente Contrato e nos documentos que o integram manter durante toda a execução do Contrato,
em compatibilidade com as obrigaçõrà por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo Itoitatõrlo.

CLÁUSULA OITAVA - A CONTRATADA obriga-se a cumprir todos os direitos trabalhistas dos
empregados contratados, Inclusive o cumprimento de normas atinentes a saúde, higiene e
segurança do trabalho.

CLÁUSULA NONA - Disponltxltzar todos os recursos necessários à conclusão dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA — Arcar com as despesas de mobBização e desmobilização de materiais,
quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — A CONTRATADA não poderá, salvo prévia e expressa
autorização por escrito da PREFEITURA, ceder o Contrato ou parte dete, bem como a qi^lquer
tíhjlo, transferir benefícios ou interesse do mesmo, sendo ainda, vedado a subempreitados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Arcar com todos os impostos e taxas incidentes sobre a os
serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Assumir integral responsabilidade pela adoção de todas as
medidas de segurança necessárias à execução dos serviços, objeto deste Contrato, e será a única
responsável pelos addentes que porventura venham a ocorrer com seu pessoal ou terceiros,
inclusive pebs danos materiais oriundos dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os serviços que se fizerem necessário serão de responsabilidade
da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A CONTRATADA executará os serviços objeto do presente
Contrato, rigorosamente de acordo com os termos deste Instrumento e seus anexos.

^LÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Os preços contratados são aqueles discriminados neste Contrato,
Ctwrforme Proposta da CONTRATADA, nos termos expressamente aceitos pela PREFEITURA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica estabelecido que os preços adma contemplem todos os
custos direta ou Indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução dos serviços,
objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA • Os preços estabelecidos neste Contrato são firmes e irreajustáveis.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE, S/N

CENTRO, PIO Xil/MA CEP 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFErrURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

CLÁUSULA NONA - O valor total desta contratação é de R$ 0,20 (vinte centavos) a cada R$ 1,00
(um real) apurado, llmitartdo-se ao vdor máximo de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta ml reais).

ITEM DESCRIÇÃO
Prestação de serviços de
consultoria técnica em

licitações e contratos
.  administrativos para aterider

as necessidades da

secretaría munidpal de
administração da Prefeitura
Municipal de Pio XII.

! QTD I UNI IV UNI V TOTAL

R$ 0.20 (vinte centavos)
R$ 0,20 (vinte e sobre cada R$ 1,00 (um real)
dois centavos) obtido com recolhido, que é o

MÊS a cada R$ 1.00 resultado financeiro. Bmitado
(um real) ao valor máximo de R$
apurado 330.000,00 (trezentcs e trinta

mil reais).

TfTULO iX ■ DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
CLÁUSULA VIGÉSIMA - Os recursos orçamentários correspondentes a esta Contratação estão no
orçamento de 2024:

02 05 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
02 05 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04 Administração
04 122 Administração Geral
04 122 0040 ADMINISTRAÇÃO GERAL
04 122 0040 2007 0000 FUNCIONAMENTO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Os documentos de cobrança serão os a seguir discriminados.

a) Nota Fiscal/Faturas emitidas peia CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Os pagamentos dos serviços serão efetuados conforme
definidos pela CONTRATANTE, mediante a apresentação da Futura/Nota Fiscal, conferida e
atestada pela CONTRATANTE, em conformidade com o Anexo I.

§ 1" Os serviços serão realizados, a critério da Contratante com base no projeto t}ásico aprovado,
contados a partir do Início efetivo dos serviços, considerando os serviços efetivamente realizados e
conduldoB satisfatoriamente no período. Entendem-se como serviços concluídos satisfatoriamente
aqueles formalmente aprovados pela Contratada dentro do prazo estipulado.

§ 2" 0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de
Ssecebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA,
riwiante a apresentaçto de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e
das certidões de reguteridade fiscal: Prova de regularidade relativa à Certidão Conjunta Negativa
da Débitoa Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social; Prova de
regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade
relativa à Justiça do Trabalhe, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
TratMihistas (CNDT), Certidão Negativa de Débitos e Dívida Ativa Estadual e Municipal,
diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, rta
oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta coirente onde deverá ocorrer
o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.

RUA SENADOR VITORiNO FREIRE, S/N

CENTRO, PiO Xii/MA CEP 65.707-000
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S 3" Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fòrtuito, desde que notificados no
prazo de 46 (quarenta a oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, nfio serão considerados como
inadimptemento contratual.

§ 4" O prazo será realizado conforme Anexo í apresentado pela empresa em conformidade com a
proposta. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATíí^A. todos os trabalhos
contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora e em toda a
área abrangida pelo serviço prestado.

CLAUSULA vigésima TERCEIRA: DA FISCALIZAÇAO DOS SERVIÇOS - A qualquer tempo a
Confratante poderá exigir quaisquer obrigações legais impostas pela legislação trabalhistas e
normas atinentes ao trabalho.

§ 1* Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.

§ 2* A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados
em desacordo com o CONTRATO.

§ 3" Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados
estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora. e em toda a área abrangida
pelo serviço, por pessoas doidamente credenciadas.

§ 4* A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal (is) credenciado(os)
ou por Comissão Fiscal.

§ 5" A Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até a
sua conclusão.

CI.AuSUtiA VIGÉSIMA QUARTA: Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo
CONTRATANTE da fatura apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus â comper^sação
financeira na forma de atualização monetóha do respectivo valor,, na qual poderá incidir juros
moratários à taxa de 6% (seis por cento) ao ano.

PARAGRAFO único - Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o
respectivo montante |>odefá sofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas na
Cláusda Nona.

TÍTULO Xlil - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

^LAUSULA VIGÉSIMA QUINTA • O presente contraio terá vigência de 09 meses, contados da
e^inatura deste instrumento Conforme prevê o art. 57, inciso II. da Lei Federal n." 8.666/93, à
prestação de serviços a ser executada de forma contínua, poderão Ter sua duração prorrogada por
iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas a
Administração Pública, limitada a sessenta meses. Portanto, desde que haja interesse de amt>as as
partes em prorrogar o contrato por esta licitação desenvolvido, e. seja notório o real
desenvolvimento da qualidade de ensino Implantada no município, nada obsta por esta prática.

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA • O presente Contrato vigorará até 31 de dezembro do exercido
financeiro vigente a partir da data de sua assinatura.

TÍTULO XIV - DA MULTA E PENAUDADE

CLAUSULA vigésima SÉTIMA - Atrasos não justificados no prazo de execução dos serviços
sujdtarão a CONTRATADA á. multas de 0,16% (dezesseis décimos por cento) por dia de atraso,

RUA SENADOR VITORINO FREIRE, S/'N
. CENTRO, PIO Xll/MA CEP 65.707-000
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sobre o valor total da Fatura, até o limite de 10 (dez) dias, podendo a referida multa ser deduzida de
qualquer taturamento ou crédito da CONTRATADA oriundo deste Instrum^to Contratual.

Parágrafo Primeiro - Quando o valor da multa ultrapassar o período estal>elecido acima, a
PREFEITURA, a seu exdusivo critério, se reserva o direito de resdndlr, unilateralmente, este
Instrumento e aplicar as penalidades previstas em lei.

Parágrafo SegutMio - A inexecuçáo total ou pardal deste Contrato sujeitará o Contratado, à
abdicação de sanções Administrativas, previstas nos incisos I a IV do aitgo 87 da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

TÍTULO XV. DO CASO FORTUiTO E DA FORCA MAiOR

CUkUSUUL VIGÉSIMA OITAVA - As partes não serão responsáveis pela não execução total ou
pardal de suas obrigações desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fato cujo efeito não
é possível evitar ou Impedir. Essa exoneração de responsabildade produzirá efeitos nos termc^ do
Parágrafo lÜníco do Artigo 393 do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo Primeiro • No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir alguma de
suas obrigações, pw motivo de força maior, deverá infomnar esse fato à ouba parte, por escrito e
com aviso de recepção, no máximo até 10 (dez) dias contados da data em que ela tent>a tomado
conhecimento do evento.

Parágrafo Segundo • A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter a
caracterização dos serviços e as justi^tivas do impedimento que alegar, fomecendo à outra parte,
com a maior brevidade, todos os elementos comprobatórios e de informação, atestados periciais e
certificados, bem como comunicando todos os elementos novos sotrre a evolução dos fatos ou
eventos verificados e invocados, particularmen.te sobre as medidas tomadas ou preconizadas para
reduzir as consequêndas desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou
em parte, o cumprimento de suas obrigações contratuais.

CLAUSULA vigésima N^A • O presente Contrato, além do estabeleddo na Cláusula supra
poderá ser rescindido de acordo com o previsto na Lei 8.666/93, acarretando as conseqüências
previstas no artigo 80 da dtada Lei.
Parágrafo Primeiro • A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à
C0NTRAT/V3A, nos casos enumerados nos incisos 1 a Xil e XVIi do artigo 78 da Lei 8.666/93 e
suas alterações.
CLAUSULA TRIGÉSIMA • No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATADA ficará sujeita às
penalidades deste instrumento e às conseqüências descritas no Artigo 80 da Lei 8.666/93 e suas
alterações.

ClS^USULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA • A CONTRATADA é vedado prestar informações a terceiros
srtore a natureza ou andamento deste Contrato, fazer publicidade, pc^ qualquer melo de divulgação,
relativo ao objeto deste Instrumento, salvo com autorização, por escrito, da PREFEITURA, que
deverá ter conhecimento antecipado da matéria a ser publicada.

Th'ULO XVIil - DA LEI APLICAVEL

CLAUSUIJ^ TRIOÉ^MA SEGUNDA • O presente Contrato rege-se pela Legislação Brasileira, e os
casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, demais legislação,
jurisprudértcla e doutrinas aplicáveis à espécie, e á legislação sobre o Piano Real.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE, S/N
CENTRO, PIO XIÍ/MA CEP 65.707-000
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA — As Cláusulas a condíçOes estabelecidas neste Contrato
somente poderão ser alteradas por meio de Termo Aditivo.

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja
Interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justiflcadvas.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de quantitativos de
serviços até o limite de 25 % (vinte e dnco por cento) do valor do Contrato, em decorrência da
eventual variação das quantidades dos sen/iços constantes da Planilha Contratual de Quantidades
e Preços, bem como em razão dos serviços extras que porventura se façam necessários.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA • As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Pio XII/MA.
para solução de qualquer questão oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por
mais priviegiado que seja.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assirram o presente Contrato, em 2 (duas)
vias de igual teor e forma, e para um só efeito.

Pio XII/MA, 07 de março de 2024.

^ison da Cjlc Oliveira
CPF n» 938.122.053-00

Secretário Municipal de Administração

BRUNO COSTA Assinado de forma dlgUal por
BRUNO COSTA S0USA:61254270302

S0USA:61254270302 Dàdos: 2024.03.0715:09:02 -03W
CONSULT CONSULTORIA, TREINAMENTO E EVENTO LTDA

CNPJ: 11.229.205/0001-60

BRUNO COSTA SOUSA

Representante Legal

RUA SENADOR VITORINO FREIRE, S/N
CENTRO. PIO XII/MA CEP 65.707-000
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te

EXTRATO DE CONTRATO H" 2024252/2024

EXTRATO DE CONTRATO N® 2024252/2024. PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE
administração e a empresa: CONTRATANTE, e CONSULT CONSULTORIA, TREINAMENTO
E EVENTO LTDA, inscrita no CNPJ sob n® 11,229.205/0001-60. OBJETO: Contratação de pessoa
Jurídica especializada para prestaçSo de serviços de consultoria, assessoria e auditoria fiscal
tributária, para assessoramento técnico e ratificação, atualização monetária, cobrança e
recuperação de créditos tributários, de Interesse desta Administração Pública Municipal de
Pio Xli/MA, conforme Tomada de Preços n° 013/2023 e proposta apresentada. BASE LEGAL: Lei
Federal n' 10.520, de 17 de julho de 2002, e Lei n° 8.666/93 e suas alterações. VALOR TOTAL DE
R$ 0,20 (vinte centavos) a cada R$ 1,00 (um real) apurado, limitando-se ao valor máximo de RS
330.000,00 (trezentos e trinta mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 05 SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 02 05 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 04
Administração 04 122 Administração Geral 04 122 0040 ADMINISTRAÇÃO GERAL 04 122 0040
2007 0000 FUNCIONAMENTO E MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros • Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: 07 de março de 2024 a 31
de Dezembro de 2024

Pio XII/MA, 07 de março de 2024.

ãiio Municipal^ Administração.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE, S^N
CENTRO, PIO XH/MA CEP 65.707-000
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DIÁRIO OFIQAL,
DOS MUNICÍPIOS
OC CS»00 DC UMtlMlG

Art. 17. A administração deverá flrmar um «otUo corporativo de
desconto com os fornecedores dos serviços ou bens a serem
contratados prevendo a concessão de desconto-minimp disposto, no
termo de referérKila incidente sobre o preço de mercado rw momento
da conmtaçSo.

Art. 18. Fara a busca do objeta a que se refere a Subseção tli deverá
ser fornecida, quando couber, solução tecnológica que permita a
integração com siatemas gecértcladores e acesso via web servtces aos
sistemas dos fornecedores.:

Art 19. Todos os credenciados que se manifestarem e que atenderem
ás exigências do edíbl poderão celebrar o conbato para a prestação do
serviço ou fornecimento do bem, não havendo procedimento de
classificação das manifestações.

Art 20. No momento da càntratação; a admlrilstração deverá regi^r
as cotações de mercado vigentes,'

Art. 21. Aadmlnistração poderá celebrar ccvitratos com,prazo de bté
cinco anos nas hipóteses tíe serviços e fornecimentos contínuos,

^^^odendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência
^^^náxlma-decenal, desde que haja previsão em editai e-respeit^daa as

diretrizes do art. lOfi-da Lei Federai n® 14.133, de 2021.

Art. 22. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. Oê-se.
ciência, publlque^se e cumpra-se.'

Gabinete do Prefeito Municipal de Penalva, Estado do Maranhão, em 07
dem8rço dè2G24; --

Ronildo Campos Silva
Prefeito Mjnidpal

DE ESCOLAS DE ENSINO INFAVTIL. Natureza da Despesa; 4.4.90.51.00 -
Obras e instalações. RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais
cláusulas e condições anteriormente avençadas, não alteradas pelo
presente Termo Aditivo. SIGNATÁRIOS: Augusto César yuamia.,,
Rodrigues - Secretário Municipal de Educação, pela CONTMtANTT e "
LEONARDO CÉSAR RIB0RO SOUSA, pela CONTRATADA. ' r, 'x

Pinheiro (MA), 26 de janeiro de 2024. «

Augusto César Miranda Rodrigues
Secretário Municipal dé Educação' li wg?# /

PuWfcado por VIVIAN «WEA
Código Idendfícador. c2e8230043127el^

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

fE^RA
íero2^d

l>atílcaaopor.WAtDSNIRTOm£SDASILVA
Código Idendfícador. í7daa07a6274699002bS76d202ac9b37

PREFEITURA MUNICtPALDE PINHEIRO

EXTRATO DO 18 TERMO DE ADITIVO AO COHntATO N® 118/2023

■  ■ PMP

•EXTRATO DO 1® TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N® 118/2023 PMP;
■ARTES: MUNICÍPIO DE PINHEIRO (MA), por intermédio da SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e a empresa PR0M.0 CONSTRUTORA E
LOCACAO LTDA. ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviços. OBJETO: O
presente termo de aditivo tem por objetivo estender o prazo de
execução e de vigência do contratoloriglnal. de n® llB/2023 PMP. BASE
LEGAL: Inciso II. do art. 57 da Lei n® 8.666/93. VIGÊNCIA DO
ADITAMENTO DO CONTRATO: Em decorrência do aditamento do
contrato n« 118/2023 PMP, o prazo de vigência do mesmo fica
estend^o em mais 60 (sessenta) dias, o prazo de vigência passa a ser
do período de 27 de janeiro de 2024 até a data de 27 de março de
2024. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ,ORGÃO: 02 - PODER. EXECUTIVO.
Unidade Orçamentária; 02.12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
- 021201-MANUTENÇAO DE DESENVOLVIMENTO DA EOUCAÇÂO-MDE,
Funcional programática: 12.36l.031l.l73l.0000 - CONSTRUÇÃO E
AMPLIAÇÃO DE E^OLAS ÓE ENSINO FUNDAMENTAI,. :Nat:ureza da
Despesa: 4.4.90.51.00 ~ Obras e Instalações: Funcional programática:
12.365.0314.1804.0000 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ESCOLAS DE
ENSINO INFANTIL, Natureza da Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e
Instalações; ORGÃO: 02 - PODER EXECUTIVO, Unidade Orçamentária:
022200 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÃSiCA-
FUNDEB, Funcional programática: 12.361 0311.1731.0000 -
CONSTRUÇÃO E AMPUAÇÃO DE ESCOLAS DE EN^NO FUNDAMENTAL.
Natureza da Despesa: 4.4.90.S1.00 - Obras e Instalações; Funcionai
programática; 12.365.0314.1804,0000 - CONSTRUÇÃO E.AMPUAÇÃO

EXTRATO DO TERCEIRO TRRHO DE ADITIVO CONTRATO 2021074

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO COfíTRATO N« 2021074 CONTRATANTE:
PREFEtrURA MUNICIPAL DE PIO Xll/MA C0NrRATADA(0): SISTEMA DE
LOCAÇÃO CONTÁBIL LTDA. inscrita no CNPJ sob o n.®
09.295.258/0001-37, OBJETO: FORNECIMENTO DE SISTEMA DE GESTÃO
INTEGRADO. ACOMPANHAMENTO OÈ ASSÍSTÉNOA TÉCNICA E SUPORTE
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SE-CRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO.

Recursos Orçamentário:
02 05 SECRETARIA MUNKIFAL DE ADMINISTRAÇÃO
0205 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04 Administração
04122 Administraçáa Geral
04 122 0040 ADMINISTRAÇÃO GERAL
04 122 0040 2007 0000 FUN.CIONAMENTO E MANUTENÇAO DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa jurídica

â www.famem.org.br 91/162
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"nUBUNAL DE CONTAS

CONTRATO 2024252/2024

EnM: Pio XII

ID Contrato; TP20242522024SEAOM

Entldaiie Licitanie: PREFEITURA MUNICIPAL - 10 Proeodimento: TP0132023SEADM
06.447.833/0001-81

Número Contrato/Ano: 2024252/2024

Número Procesao/Ano: 0000000947/2023 Osta Aasinatura; 07/03/2024

OataFIm: 31/12/2024 Valor: RS 330.000,00

CpfCnpj: 11.229.205/0001-60

Data Inicio: 07/03/2024

Stalua: Informação aceita

Ot^eto:
Contratação de pessoa Jurídica especiaBzada para prestação de serviços de consunoria, assessona e auditoria fiscal tritxitána, para assessoramento técnico
e ratificação, atu^ização monetária, cobrança a recuperação de créditos tributários, de interesse desta /kdmirtisiração Pública Municipal de Pio XII/MA

Procedimento

Ente: Pio XII

Número Procedimento/Ano: 13/2023

Procedimento: TP - Tomada de Praços

Sistema Pregão:

Valor Estimado: RS 0,22

Entidads Licitante: PREFEITURA MUNICIPAL - Número Processo/Ano: 0000000947/2023
06447833000181

Data Publicação: 29/09/2023

Critério: 1 • Menor Preço

Data Adesão:'

Data Sessão: 16/01/2024

Número Lei/Ano: 8666/1993

Finalidade: 4 - Aquisição de serviços

Regime Execução: 2 - Empreitada por preço
unitário

CPF Autoridade: 833.144.403-59

Entidade Contratante

Entidade Contratante

Sanção Contratado

Contratado Data Inicio Data Fim

Alteração Contratual

Cpf Autoridade Tipo Termo

Substitutivo Contrato

Data Inicio

Amplitude

Total Sanç&es; O

□ata Fim Valor

Total Alteração Contratual: O

Entidada Contratanta Contratado Id Contrato Pnep

Total Sutistilutivo Contrato: O

página 1 de 1
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PREFEmiRA MlINIOPAL DE SENADOR ALEXANDRE COSTA
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CONTRATO N° 63/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR ALEXANDRE COSTA, sediada na Rua Cônego Adersrau sn
- C-entro, Senador Alexandre Costa - Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n° 01.566.688/0001-34. doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Administração, SR,
ALLAKIS MORAIS SILVA, brasileiro, inscrito no CPF sob o n° 050.231.753-84 e RG n" 021693802002-3,
residente e domiciliado nesta cidade, e o escritório COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE

ADVOGADOS, inscrito no CNPJ n® 28 484.456/0001-93. com sede a Av. Senador Cândido Ferraz, n" 1250. saias
605 e 608, Ed. The Office Tower, bairro Jóquei. Teresma-PI, CEP. 64049-250, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. TAISA SILVA CAVALCANTE, brasileira, advogada,
devidamente inscrito na OAB/Pl n. 14.871, CPF N° 011.450 343-57, doravante denominada CONTRATADA,
têm entre si ajustado o presente Contrato, fúndamenlado no Artigo 74, inciso i!J da Lei n® 14.133/2021 c Lei n°
14.039/2020, e demais normas correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e
condições;

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1 - Contratação de escritório de advocacia para prestação de serviço técnico especializado de natureza
predominantemente intelectual por profissionais de notória especialização para fiscalização, identificação e
recuperação atfaninistratíva e/ou judicial de crédito tnbutário advindo de Imposto Sobre Serviço de Qualquer
Natureza - ISSQN evenriialmente devidos ao Município por prestadores de serviços e/ou substitutos tributários.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A prestação de serviço ocorrerá por meio de acompanJiamento remoto através de plataformas digitais de troca

de mensagens, ligaçõa de áudios e vídeo, bem como por meio da visita ín loco ao Município, uma vez por mês.

para alinhamento e apresentação das atividades e sempre que solicitado pela gestão.

2.2. Serão sempre realizados levantamentos das demandas de fonna a manter semfHe controlada. Como instrumento

de orientação, titilízar-se-á os relatórios e notas técnicas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DESPESAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 - O CONTRATANTE está isento de todas as despesas diretas e indiretas, tributos, encargos da legislação
social, tr^talhista, previdenciária. liscal e comercial, enfim. Iodos os componentes de custo necessários á perfeita
execução do objeto deste contrato, sendo essas de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA - DOS HONORÁRIOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 - A CONTRATADA perceberá os honorários COTitratuais equivalentes a vinte centavos (RS 0,20) para cada um
real (RS 1,00) do proveito econômico da demanda, decorrente da recuperação de créditos tributários. Para efeitos
de infcHtnaçÕes juntos aos órgãos de cMitrole dá-se ao presente contraio valor de RS .300.000,00 (trezentos mil
reais), em face impossibilidade de precisar, com exatidão, os valores a serem recuperados.

4.1.1 O respectivo valor deverá stf pago na conta corrente da Contratada.

CLÁUSULA QUrNTA - PRATO
5 - O contrato terá a duração de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado nos termos do ait 107 da Lei n° 14.133/2021.
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a^USUl.A SEXTA-RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO
6.1 - Executar dentro da melhor técnica e qualidade os serviços necessários à realização do objeto deste contrato
conforme especificações do Termo de Ref^ência e de sua Proposta, com os recursos necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas ctmtratuais;
6.2 - Responsabilizar-se integralmente pela perfeita execução dos serviços contratados, não podendo eximir-se.
ainda que parcialmente, atribuindo quaisquer falhas ou deficiências dos serviços a erros de especificação dos
serviços contratados;
6.3 - Arcar cmn a re^nsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais c morais causados pela ação ou
omissão de seus empregadt^ trabalhadores, preposios ou representantes, dolosa ou culposamente, á
PREFEITURA ou a terceiros;
6.4 - Utilizar profissional habilitado e com conhecimentos específicos dos serviços a serem executados, de
conformidade com as normas e detenninações em vigor;
6.5 • Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias. fiscais, comerciás.
tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade á
CONTRATANTE;
6.6 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição de a|H'endiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabaUio
noturno, perigoso ou insalubre;
6.7 - Manter tfairante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na lei;
6.8 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratsr qualquer serviço a que está o^gada;
6.9 - Os profissionais emivegados pelo CON I RAT.ADO. na execução do objeto do contrato, não terá nenhuma
vinculação cmpregaticia com o CONTRAI'ANTE. descabendo, portanto, imputação dc qualquer obrigação social
a esta;

6.10 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos e elaboração de defesa junto à,s Cortes de Contas.
Ministério Público e demais órgãos, envolvendo eventuais questionamentos decorreitíes da presente contratação,
desde que o CONTRATANTE comunique previamente ao CONTRATADO as notificações recebidas, com
antecedência minima de 5 (cinco) dias úteis contados do prazo final para apresentação da defesa.
6.11 - cum|vir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 - Outorgar instrumento de mandão com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para
rqnesottá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presoite contrato.
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar podcrcs para patrocínio de outro escritório c/ou advogado, nos
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATA DA lenha descumprido siia-s obrigações ou dado
causa a rescisão contratual, estando sujeito as culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder.
7.3 - Proporcionar todas as craidições e fomeccr as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato.
7.4 - Exigir o cumprimento dc todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua Proposta.
7.5 - ExercCT o actMnpanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia. mês e ano, liem como o nome dos empregados
eventiialmente envolxídos. e encaminhando os ̂ lontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.
7 7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade, nos termos da Cláusula oitava
- Penalidades, deste Contrato.

7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação.
7.0 - Correm por caita do escritório todas as despesas para acompanhamento dos processos e prática dos atos,
tais como cópias, deslocamentos, acompanhamento de publicações, etc.
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CLÁUSULA OITAVA - PSÍNALIDADES
1. Peta tnexecuçSo total ou parcial deste Contrato, ou pelo dcscumpninento dos prazos e demais obrigações
assumidas, a Adminiâraçio do CONTRATANíTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar á CONTRATADA
seguintes sanções: ^

I -advertência; Ai. ^
II - multa; — \
III • impedimento de licitar e contratar; I vrAsi—jl '
IV • declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. p /

1.1 Naaplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II • as peculiaridades do caso concreto:
ni - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
rV • os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de iiuegridade, confonne normas e orientações d<K

órgãos de controle.
1.2 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I
do caput do art. ISS da Lei n" 14.133/2021. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
1.3 A sanção de multa, calculada ita fcmna do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0.5% (cinco décimos
pOT ceiXo) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta
e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no ari. 155 da Lei
14.133/2021.

1.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II. III. IV. V. S'l c Ml do caout ilv» an. 155 ila Lei n" 14.133/2021, quanÃ) não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, c impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, peto prazo máximo de .3 (Pês) anos.
1.5 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável petas infrações
administrativas previstas nos incisos VIU. IX. X. XI e Xil ilo caout do tm 155 da Lei n° 14,133/2021. bem como
pelas infrações administrativas (Kcvistas nos incisos 11. III. IV. V. VI e VII do caput do referido artigo que
jtistifiquem a imposição de peiialidade mais grave que a sanção referida no § 4" deste artigo, e impedirá o
respmisável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
feder^vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

CLÁUSULA NONA - RESCSÂO
9.1 • A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências conPatuais e as
previstas em Lei ou Regulamento, cm conformidade com o disposto na Lei n" 14,133/2021

CLÁUSULA DÉCIMA -SUBCONTRATAÇÃO. CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

10.1 -Este contrato não poderá ser objeto de subconPataçâo. cessão ou transferência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa de que trata o objeto, está a cargo do elemento orçamentário:

04 SECRETARIA MUNICTPAL DE ADMINISTRAÇÃO 02 04 SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINSTRAÇAO 00 04 Administração 04 122 AdminisPação Geral 04 0002 Administração e Manut. do Setor
122 04 122 0002 2001 0000 Mamit. e Func. da Sec. Municipal de AdminisPaçào 3.3.90.39.00 ÜuPos Serviços De
Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSLXA DÉCIMA SEGUNDA - FORO
Fica eleito o Fwo da Cidade de Governador Eugênio Barros. Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas do presente instrumento.
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E, para firmeza c validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato cm 03 (três) vias de igual teor e foma,
para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes.
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. ^

Senadcx Alexandre Costa - MA, 03 de jimho de 2024

ALLAKIS MORAIS SILVA

Secretário Municipal de Administração

'^^AISA síÍVa CAVÁLCANTí;
Rqtresentante Legal da Empresa Contratada

-  TESTEMUNHAS;

lci.\iQÍ
T7—ua, íí^-
nl-ftív Q. 0^
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TRIBUNAL DE CONTAS

PROCEDIMENTO 4/2024

Entidadfl Llcitante;

Ente; Sprocedlmento.nomeEnteProcedlmento Sprocedimerito.nomeEntlúadeProcedimento - ID Procedimento: IN42CI24
54.261.822/0001-55

Número Processo/Ano: 48/2024 Número Procedimento/Ano: 4/2024

Número Lei/Ano: _ .. . ... . .

SprDcedimento.numerotel/Spfocodimento.BnoLel " ' "^*9 a e

Finalidade: 4 • Aquisição de serviços

Regime Execução: 1 - Empreitada por preço
giotrsi

CPF Autoridade: 056.231.753-84

Sistema Pregão: -

Valor Estimado: «300.000.00

OaU Publicação: 04/06/2024

Critério: 1 • Menor Preço

Oala Adesão: •

Data Seasão: 15/05/2024

Status: Inloimação recusada

Objeto:
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL POR PROFISSIONAIS DE NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E RECUPERAÇÃO ADMINISTRATIVA E/OU JUDICIAL DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO
ADVINDO DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA — ISSQN EVENTUALMENTE DEVIDOS AO MUNICÍPIO POR PRESTADORES
DE SERVIÇOS E/OU SUBSTITUTOS TRIBUTÁRIOS

Resultados

Reaultade Data Vaer

RomalogadB/RsiifIcada 04/06/2024 b3O0.0D0.0O

Total Resultado: 1

Licitantes Participantes

CPF/CNPJ

^484.4560001-93

Nome

COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Estrangeiro

NSo

Total Cadastro Licitante: 1

Contrato

ID Contrato | N*ConOato~| Vlgãncia T CPF/CNPJ Contratado | Valor
IN632024 ea/2024 I 0306/2024 ■ 03/06/202S COUTO & CAVALCANTE SOCIEDADE DE ADVOGADOS - 28.464.4560001-03 oaoO.OOO.OO

Total Contrato: 1

Atas

vigência

Sem lUns

Total Ata Registro: O

Cadastro Órgão - Órgãos Participantes
CNPJ Nome

Sem itens

Total Cadastro Órgão Participantes: O

Cadastro Órgão - Órgãos Não Participantes
«iw I Nome

Sem Itens

Total Cadastro Órgão Não Participantes: O

página 1 de 1
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CONTRATO

CONTRATO N» 02bl202A - PMTF.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 018/2024 - PMTF.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A

PREFEITURA MUNICIPAL DETASSO FRAGOSO/MA, E

A  KMPRRSA GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGADOS,

OBfETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE CORPO
lURÍDlCO ESPECIALIZADO PARA ASSESSORIA E
CONSULTORIA TRIBUTÁRIA NAS DEMANDAS

ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS, VISANDO ATENDER

AOS INTERESSES DO ENTE MUNICIPAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO - ESTADO DO MARANHÃO, com sede

na Avenida Santos Dumont, Centro na cidade de Tasso Fragoso/MA, inscrito(a) no CNPJ

sob o n® 06.997.563/0001-82, neste ato representado(a) pelo Prefeito Municipal,
Roberth Cleydson Martins Coelho, brasileiro, portador da Carteira de Identidade n'
142428930 SSP/MA, CPF n® 407.566.533-04, e a empresa GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito público inserito(a]

no CNP)/MF sob o n® 21.586.054/0001-50, sediado(a) na Av. Rio Poty, 959, bairro de

Fátima, CEP 64049-160, Teresina, Piauí, neste ato representada por Gustavo dc Oliveira

Leite, OAB/PI sob o n® 11.797 sócio administrador, doravante designado CONTRATADO,
em observância às disposições da Lei n® 14.133, de 2021 resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato da Inexigibilidade de Licitação n. 003/2024, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA > OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1.0 Contratação de serviço técnico especializado de natureza predominantemente
intelectual consistente na execução de;

a) o presente Processo de Inexigibilidade tem como objeto a Contratação de
prestação de serviços especializados em assessoria e consultoria jurídica
especializada em Direito Tributário para a especíFica execução de trabalho visando
a realização de revisão sobre os valores devidos e recolhidos pelo município a

Av. Santos Dumont s/n* • Centro - Cep. 65.820-000 • Fone: 99 3543 1160
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título de contribuições previdenciárias referente a análise do RAT (RISCO DE
ACIDENTE DE TRABALHO), com incidência do FAP (FATOR ACIDENTARIO DE
PREVENÇÃO] e suas alíquotas, busca de divergência de valores recolhidos nos
últimos 5 anos. bem como análise de verbas que não compõem a respectiva base
de cálculo prevldenciária a título de gratificação natalina, afim de identificar
débitos e/ou créditos a serem, respectivamente, suportados ou recuperados de
acordo com as condições, especificações e quantidades constantes no Termo de
Referência.

b) O presente contrato decorre de proposta apresentada pela CONTRATADA, a qual
é parte integrante do presente contrato para todos os efeitos legais.

c) A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda â execução do contrato, e
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
exigidas na licitação.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

1.2.1, O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2.0 Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa
Eletrônica, caso existentes;

1,23. A Proposta do Contratado; e

1.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA segunda - VIGÊNOA E PRORROGAÇÃO.

2.1.0 prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) contados da assinatura dn contrato,

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, res.saivadas
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92. IV.VlIeXViil)

Av. Santos Oumont s/n* • Centro - Cep. 65.820-000 - Fone: 99 3543 1160
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3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições de condusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÁO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art 92, V e VI)
5.1. Como contraprestação pela execução dos serviços contratados, serão devidos os
seguintes valores:

5.2. A contratante pagará ao contratado â remuneração na proporção de RS 0,20 (vinte
centavos) por cara RS 1,00 (um real) de crédito apurado, e com base em tal proporção, o
objeto está estimado na quantia de RS 3.000.000,00 (três milhões de reais).

5.2.1. Os pagamentos serão devidos após a confirmação da existência do crédito mediante
a sua demonstração nos relatórios c planilhas de apuração apresentados, mas poderão
ser postergados e fracionados para o momento da efetivação da opção acerca da forma de
recuperação do crédito eventualmente identificado, seja por meio de pedido de
restituição, abatimento de débitos anteriores ou de compensação

5.2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/oii impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2.3. O valor acima é meramente estimativo. de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.3. Forma de pagamento:

5.3.1.0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5.4. Prazo de pagamento

5.4.1.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Av. Santos Oumont s/n* • Centro - Cep. 6$.S20-000 - Fone: 99 3543 1160
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5.4.2. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.4.3. No caso de atraso pelo Contratante, O valor do contrato será reajustado pelo índice
Gerai de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGPM - FGV), ou pelo índice
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA - FGV), de todos o menor.

5.5. Condlç6es de pagamento

5.5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.5.2. Quando houver glosa parcial du objeto, o contratante deverá comunicara empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante;

5.5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal.

Av. Santos Dumont s/n< • Centro - Cep. 65.820-000 • fone: 99 3543 1160
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5.5.6. Nào havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto á existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados us meios pertinentes c necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

5.5.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação.

5.5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.5.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n^ 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE (art 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da datado orçamento estimado, em 25/01/2025.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Gera)
de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGPM - FGV), ou pelo índice Nacional
de Preços ao Consumidor (INPC) ou pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA -
FGV). de todos o menor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamcnto, o Contratante

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tâo logo seja(m] divulgado(s} o(s) índice(s) derinitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s] utilizadofs) para reajuste será(ão).

obrigatoriamente, o(s] deflnitjvo(s).

6.6. Caso o(s) índíce[s) estabelecldo(s] para reajustamento venha(m} a ser extinto(s) ou

de qualquer forma não possa(m) mais ser utiIlzado(s], será(âo] adotado(s}, em
substituição, o(s) que vier(em] a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice ofidai, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLAUSULA sétima • OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante;

7.1.1. Fiscalizar a realização do serviço contratado;

7.1.2. Zelar pela flei execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas

ou implícitas;

7.1.3. Assistira contratada na escolha dos métodos executivos mais adequados;

7.1.4. Exigir da contratada a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade

na execução do objeto licitado;

7.1.5. Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela contratada, exigindo a

melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos;

7.1.6. Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do contrato;

7.1.7. Determinar a paralisação da execução do contrato quando, objetivamente,
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com Rrmeza e prontidão.
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e XVII)

8.1. Sáo obrigações do Contratado:

B.1.1. Facilitar a ação da riscalização na inspeção do serviço, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que íorem solicitados pela contratante;

8.1.2. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suasexpensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da sua execução;

8.1.3. Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação do
serviço contratado, inclusive a alimentação, estadia, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários e demais ônus fiscais relacionados ao serviço proposto;

8.1.4. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade cum as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 deagosto de 2018 (LGPD), quanto
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art 6^ da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

9.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas
essas obrigações.

9.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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10. CLÁUSULA DÉQMA - GARANTIA DE EXECUÇÁO (art 92, XII e XIII)

11. Nào haverá exigência da garantia da contratação a que se referem os artigos 96 e
seguintes da Lei n» 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art.92. XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021. o Contratado

que:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justi Ficado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado:

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportai^se de modo inidônco ou cometer h^ude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
I) praticar ato lesivo previsto no art 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções;

122.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato,
sempre que não se justincar a imposição de penalidade mais grave (art 1S6, §2®, da Lei):

122.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4®, da Lei);
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12^.3. Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b,
c, d, e, Fe g, que iustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156, §5^, da Lei];

12.2.4. Multa:

a) de até 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do
objeto em atraso, desde o segundo até o trígésimo dia;

b) de até 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia. incidente sobre o valor da
parcela em atraso, a partir do trígésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte
por cento) do valor do contrato.

c) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contraunte (art 156. §9^)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7»),

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8»).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art 158 da Lei n'' 14.133. de 2021, para as penalidades de
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°);

a] a natureza e a gravidade da iniração cometida;

b} as peculiaridades do caso concreto;

c] as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d] os danos que dela provierem para o Contratante;
e] a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipifícados como atos lesivos na Lei n« 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos os casos, o a>ntraditórío, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n®

14.133/21.

13. CLAUSUU DÉQMA segunda - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)
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13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a \ngéncia ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do cronograma físico-financeiro.

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

a] ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso. adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.1.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.1.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurfdica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.2.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

14. CLAuSULA DÉQMA terceira - DOTAÇAO orçamentária (art. 92, VIII)
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14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
espedflcos consignados no Orçamento Gera) da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

ORGAO10 • PREFEITURA MUNIOPAL DE TASSO UNIDADE OS • SMirtarta de Finanças
FRAGOSO
04.123.Ó003.2-Q08 • Gestão da Secreuría de 3.3.90.39.00.00 • 500(0000) - Outros Serviços de
FLiunças | Terceiros - Pessoa Jurídica

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art 92, lil)

15.1. Os casos omissos serão decididos peío CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n' 14.133, de 2021 c demais normas federais aplicáveis e.
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n« 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉQMA QUINTA-ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n^ 14.133, de 2021.

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento] do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado do termo de
contrato.

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n"
14.133. de 2021.

17. CLÁUSULA DÉQMA SEXTA-PUBLICAÇÃO
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17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei n» 14.133/21.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92. §1«)

18.1. É eleito o Foro da Comarca de 8alsas/MA para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92,§l»da Lei n» 14.133/21.

Tasso Fragoso/MA, 22 de abril de 2024.

PREFEITURA MUNCI^trOE TASSO FRAGOSO/MA
Contcatãnte

Roberth Cleydson Martins coelho

Prefeito Municipal

GUSTAVO D£ OLIVEIRA LEITE *í>in4ciQ<i»toim4di9ii*ipofOUST*vo

SOCIEDADE INDIVIDUAL ^ oiMiM leiti sociedadeSUI^ItUAUt INUIVIUUAL »<C>MO(JAl DEJl 5Í6M40001S0
DE:21586054000 iSO otáoi 102* oa 3} \2}i is osw

GUSTAVO DE OLIVEIRA LEITE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGADOS

CNP)/MF sob o n» 21.586,054/0001-50

Contratado

Gustavo de Oliveira Leite

Sócio

TESTEMUNHAS:

NOME

NOMEiçi
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TRIBUNAL DE CONTAS

PROCEDIMENTO 3/2024

Ente: Taaso Fragoso

Nümaro ProceisofAno: 018/2024

Kúmero Lei/Ano:

Spfocedlmento.numeroLsI/Sprocedlmento.anoLei

Finalidade: 16 - Locação de serviços

Er>tidade LictUnts: PREFEITURA MUNICIPAL •

06.997.563/0001-82

Número Procedimento/Ano: 3/2024

Procedimento: IN - Inexlglbllldade

Sletema Pregão: -

Regime Execuçio: 1 - Empreitada por preço Estimado- •
global

CPF /Ultoridade: 407.566.533-04

ID Procedimento: IN0032024

Data Publicação: 22/04/2024

Critirio: 2 - Melhor técnica ou conteúdo artístico

Oata Adesio: -

Data Sesséo: 22/04/2024

Status; Informação aceita

Objeto;
Contratação de prestação de serviços especializados em assessorla a consultoria jurídica especializada em Dirello Tributário

Resultados

Raaultado

Homologada/Ralfncada 23n5/2024 DO.ZO

Total Resultado: 1

Licitantes Participantes
CPF/CNPJ Nome Estrangeiro

21.58e.054A»01-Sa GUSTAVO OE OLIVEIRA LEITE SOCIEDAOE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Total Cadastro LIcItante: 1

Contrato

ID Contrato N* Contrato Vigtocla CPF/CNPJ Contratado Valor

IN02e2024 02e«)24 22/04/2024 - 22/05/2029 GUSTAVO DE CXIVEIRA LEITE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA- 21.586.054/0001-50 0O.20

Total Contrato: 1

Atas

Vigência

Total Ata Registro: O

Cadastro Orgâo - Órgãos Participantes
CNPJ Nome

&am itens

Total Cadastro Orgâo Participantes: O

Cadastro Órgão - Órgãos Não Participantes
CNPJ Nomft

Sem (tens

Total Cadastra Órgão Não Participantes: O

página 1 de 1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

A Excelentíssima Senhora

Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Assunto: Despacho em resposta às providências solicitadas para elaboração do estudo

técnico preliminar.

Prezada Sra. Secretária,

'  Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste despacho administrativo para
informar que foram concluídas as providências solicitadas quanto à elaboração do Estudo Técnico

Preliminar - ETP, conforme requisitado no processo administrativo.

Diante disso, solicitamos que os documentos elaborados sejam encaminhados à unidade

demandante para a elaboração do Termo de Referência - TR, em conformidade com o que determina o

inciso XXIII, artigo 66 da Lei 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 17 de janeiro de 2025

xíc LfJ.AAcftTO
rancisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula nS 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP. 65.765-000.
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ESTADO DO MARANHÃO ./yfy /
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO '

CNPJ N®06.137.293/0001-30 \

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO N° 2025.0114.001/2025 - SEMAFIN

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa para execução de serviços de consultoria, assessoria e auditoria

fiscal tributária com assessoramento técnico afim de avaliar, revisar e orientar a sistemática

aplicada aos tributos, dando suporte na ratificação, atualização monetária, cobrança e

recuperação de créditos tributários, visando o incremento de ativos financeiros e/ou redução de

passivos financeiros vinculados ao Município de Dom Pedro/MA.

1.2. A demanda dos serviços previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens,

quantitativos necessários para execução do objeto:

DISCRIMINAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

I  VALOR
I  ESTIMADO
I INCREMENTO

(!)

VALOR

MÁXIMO
(CENTAVOS)

VALOR MÁXIMO
TOTAL

(REMUNERAÇÃO
SOBRE O

INCREMENTO)
RECUPERAÇÃO DE
ATIVOS, RELATIVO AO
SUCESSO FINANCEIRO

E/OU ECONÔMICO
APURADOS. {Os I
honorários, à titulo de

remuneração variável, |
serão pagos sobre o
incremento com aplicação !
de um percentual em razão
do beneficio econômico INCREMENTO!
auferido pelo Município, o (I)
qual será convertido em
unidade monetária

objetivando sua
mensuração máxima de
até RS 0,20 {vinte
centavos) para cada RS
1,00 (um real) de benefício
econômico auferido pela
Administração Pública |
Municipal). '

RS

1.800.000,00
R$0,20 RS 360.000,00

1.3. Para efeito do disposto no subitem 1.2 acima, considerar-se-á sucesso financeiro e/ou
econômico apurado, os valores incrementados e/ou recuperados que excederem os valores
correspondentes à média/mensal rotineiramente arrecadada pela Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA. sobre a qual não incidirão pagamentos mensais á contratada, tendo está o direito a
receber apenas o incremento do êxito.

1.4. Com execução dos trabalhos descritos no ETP, espera-se que ao longo da execução do
contrato, a contratado alcance o incremento de aproximadamente R$ 1.800.000,00 {um milhão^
e oitocento mil reais), durante toda a vigência do contrato.

1.5. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro, fixa a importância de R$ 103.975,89 (cento e três mil
novecentos e setenta e cinco reais e oitenta e nove centavos), correspondente á rpedia/mensal
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rotineiramente arrecadada pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, no período de

01/01/2024 a 31/12/2024, 12 (doze) meses, sobre o quai não incidirão pagamentos mensais à
contratada, tendo esta direito a receber o previsto no item 1.2 deste projeto básico, sobre o que
exceder ao valor médio/mensal, não cumulativo, expresso neste item,

1.6. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável na forma dos
artigos 106 c/c 107 da Lei n® 14.133. de 2021.

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. NATUREZA DO OBJETO

2.1. 0(s) serviços(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP.
2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, apêndice deste Termo de

Referência.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares - ETP, apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Sustentabilidade

5.1.1. Os critérios de sustentabilidade encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5.2. Indicação de marcas ou modelos

5.2.1. Não se aplica a este objeto.

5.3. Vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

5.3.1. Não se aplica a este objeto.

5.4. Exigência de carta de solidariedade

5.4.1. Não se aplica a este objeto.

5.5. Subcontratação

5.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.6. Garantia da contratação

5.6.1. Não será exigida a garantia da contratação.

5.7. Vistoria

5.7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do locai de execução dás serviços.
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6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. Condições de execução
6.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1.1. Início da execução do objeto: Imediatamente após a emissão da ordem de serviço;

6.2. Local e horário da prestação dos serviços

6.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Praça Teixeira de Freitas, n® 72. bairro

Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro/MA.

6.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte horário: A ser definido conforme cronograma a
ser elaborado pelo Departamento de Administração Tributária.

6.3. Procedimentos de transição e finalização do contrato
6.3.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

7.6. Preposto

7.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da execução
do objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

7.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no locai da execução do objeto durante

todo o período de execução do objeto

7.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

7.7. Fiscalização
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7.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(is) do contrato
da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

7.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração.

7.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.7.4. Identificada quaiquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
7.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual.

7.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, soiicitando quaisquer documentos comprobatòrios pertinentes,
caso necessárío.

7.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.8. Gestor do Contrato

7.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas á verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

Administração.

7.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas peio contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratuai, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

7.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
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trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

7.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração.
7.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1. Recebimento

8.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da prestação do
serviços, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo{a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta.

8.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser corrigidas Imediatemente a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação dos serviços executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se

á empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.

8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

8.2. Liquidação

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7®, 53** da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

8.2.2.1, o prazo de validade; ,
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8.2.2.2. a data da emissão; """" —'

8.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato:

8.2.2.5. o valor a pagar; e

8.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;
8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade ffscal, constatada por meio de consulta on-line

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.

8.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

8.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

8.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

8.3. Prazo de pagamento

8.3.1. Como contraprestação pela execução dos sen/iços contratados, serão devidos os

seguintes valores;

8.3.2. A contratante pagará ao contratado â remuneração na proporção de R$ 0,20 (vinte

centavos) por cara RS 1,00 (um real) de crédito apurado, e com base em tal proporção, o objeto
está estimado na quantia de R$ 1.800.000,00 ( Um milhão e OItocentos Mil Reais).

8.3.3. Os pagamentos serão devidos após a confirmação da existência do crédito mediante a

sua demonstração nos relatórios e planilhas de apuração apresentados, mas poderão ser

postergados e fracionados para o momento da efetivação da opção acerca da forma de
recuperação do crédito eventualmente identificado, seja por meio de pedido de restituição,

abatimento de débitos anteriores ou de compensação.

8.3.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e Indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

8.4. Forma de pagamento
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8.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura,

devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de
fornecimento e das certidões de regularidade fiscal; Prova de regularidade com a Fazenda
Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de
02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da

licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa
de Inscrição na Divida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos

inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua
proposta.

8.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou

transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento

Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante.
8.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura á Secretaria

Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 acima.
8.4.4. Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também

Juntamente com a documentação elencada no item 8.4.1, o Extrato do Simples
8.4.5.0 pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde

que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

8.4.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos á CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência

contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização

monetária.

8.4.7. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

8.4.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos

pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da

Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

I = fTX/1001. assim apurado: I = /6/10Q1 1 = 0,00016438

365 365

Em que:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.
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9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
9.1, A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO
"GLOBAL",

10. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10,1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro (MA) para 2025.

11. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

11.1. Deveras e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser
previstas no Edital e Contrato:
11.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos
Contratos:

11.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas:
11.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas reguiamentares e contratuais
cabíveis;

11.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a

execução do objeto;

11.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da
CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
11.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;

11.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos
serviços contratados;

11.2. Deveras e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser
previstas no Edital e Contrato:

11.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de Referência;

11.2.2. Comunicar á CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em

relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;
11.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto á CONTRATANTE, que deverá

responder pela fiel execução do Contrato;

11.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos e/ou

dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

11.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados a CONTRATANTE ou a terceiros, por

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da

presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização

ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE;

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta

pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao

dano, acrescido das demais penalidades constantes do Instrumento convocatório e do contrato.
11.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; '
11.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando á

CONTRATANTE para pagamento;
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11-2-8. Nâo transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem
anuência da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA;
11.2-9, Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA;
11-2-10- A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus
empregados, subordinados ou prepostos

12. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
12-1- O contrato obedecerá às condições estabelecidas, e estará vinculado integralmente á este
instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em cumprir todas as
obrigações e condições especificadas no Termo de Referencia,
12-2- A administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de contrato, a

qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do
contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração
e que não traga prejuízo para o município.

12-2,1, Altemativamente á convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco)
dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibitização do acesso ao sistema de
processo eletrônico, preferencialmente a forma que dispõe o Decreto Muncipal n° 338/2023,

12-2.2- O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Adminístração.
12-3- O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor

adjudicado, implica o reconhecimento de que:

12-3-1- Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021;

12-3-2, A contratada se vincula à sua proposta e ás previsões contidas no Edital e seus anexos;

12,3.3, A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos

artigos 137 a 139 da mesma Lei.

12-4- Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das

condições de habilitação e contratação consignadas no aviso de contratação, que deverão ser

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato,

12.5, O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura,

12.6, Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, obsen/ado o disposto

no art, 124, da Lei n® 14,133/2021,

12-7- Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art, 124 da Lei n°-
14,133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei. o licitante que, com dolo ou culpa;
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13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
13.1.5. fraudar a licitação
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando;

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no ail. 5® da Lei n.° 12.846, de 2013.
13.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal;

13.2.1. advertência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
13.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3. a multa será de 5% do valor

do contrato licitado.

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5,13.1.6, 13.1.7, e 13.1.8. a multa será

de 15% do valor do contrato licitado.
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13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.6. Na aplicação da sanção de muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intímação.
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens O, O e O, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens O, O, O, O e O, bem como

pelas infrações administrativas previstas nos itens O, O e O que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item O, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará ás
penalidades e á imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação. o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que. se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data da intímação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. VALOR ESTIMADO

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E GARANTIA DE PROPOSTA
15.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.
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15.1,1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inc. Ilí, alínea "c" da Lei n*'14,133/2021 que
culminará com a seleção da melhor proposta aferida nas pesquisas realizada para este fim.
considerando os pressupostos legais contidas no § 3° do art. 74, qual seja a comprovação da
notória especialização do profíssional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho ó essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto
do contrato".

15.2. Regime de execução.
15.2.1. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

15.3. Garantia da proposta

15.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 58 e seguintes da Lei n**
14.133, de 2021.

15.4. Exigências de habilitação.

15.4.1. Para fins de habilitação na presente contratação deverá ser comprovada as seguintes
exigências:

15.4.1.1. Habilitação jurídica;
15.4.1.2. Fiscal, Social e Trabalhista;

15.4.1.3. Qualificação econômico-financeira;
15.4.1.4. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n" 14.133/2021,
aplicando-se ainda as disposições contidas na Lei Complementar n® 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014, Lei Complementar n® 155/2016, e suas alterações e demais normas
pertinentes.

Dom Pedro/MA, 27 de fevereiro de 2025.

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matricula n® 3960-1

Coordenadora

1  Oliveira

ípartinenlo de Administração Tributária
Portaria n® 105/2022
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De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

-  / oi".

SôniaLúc^aLope^FeltosaMachãdõ
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n° 04/2025
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SOLICITAÇÃO DA PROPOSTA E DOC UMENTAÇÃO DA EMPRESA

O Município de Dom Pedro/MA. com sede na Praça Teixeira de Freitas n°. 72. Centro. CEP:

65765-000, vem solicitar que seja apresentada proposta de preços e toda a documentação necessária
para a Contratação de empresa para execução de serviços de consultoria, assessoria e auditoria

fiscal tributária com assessoramento técnico afim de avaliar, revisar e orientar a sistemática

aplicada aos tributos, dando suporte na ratificação, atualização monetária, cobrança e
recuperação de créditos tributários, visando o incremento de ativos financeiros e/ou redução de
passivos financeiros vinculados ao Município de Dom Pedro/M, alínea "c" inciso 111 do ari. 74 da

Lei 14.133/2021.

Documentação exigida:

1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Ptábiico de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede:

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoemDreendedor.aov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede. acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

í) No caso de cooperativa: ala de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n"

5.764/1971;

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

h) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente;

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro (MA).
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a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a
Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, mediante
a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos
Estaduais;

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos (ISS e TLVF) e apresentação
do licenciamento para localização e Funcionamento empresarial;

f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercícios sociais, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta,

b) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a

empresa deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada

na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;

c) A pessoa jtuídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar

juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital
- SPED CONTÁBIL, nos termos da INRFB 1.420/2013:

d) A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com o

Balanço Patrimonial, cópia do termo de opção ao simples nacional;

e) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de

antecedência da data de apresentação da Documentação e Proposta.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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• Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá
participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas juridicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;
b) Entre as qualificações técnicas indispensáveis, objetivando garantir que os proponentes
interessados em prestar seus serviços sejam empresas idôneas para o fornecimento dos bens e/ou
execução dos serviços, bem como assegurar que a qualidade de seus serviços que estejam de acordo

com as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

c) Comprovação de que o licitante dispõe em seu quadro, de profissionais de nível superior,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, com experiência nos serviços
objeto deste Edital, composta por uma equipe de no mínimo:

c.l) Advogado (a) com especialização em direito tributário, com registro na OAB:

C.2) Contabilista com qualificação em Gestão Tributária Municipal, com registro no CRC;

C.3) Administrador(a) com qualificação em Administração Tributária Municipal, com registro no
CRA.

C.4) Analista Desenvolvimento de Sistema com qualificação e experiência em Sistema Tributária.

Dom Pedro/M A. 26 de março de 2025.

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matricula n" 3068-1

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).



M Gmail Dom Pedro <licitacaodompedro@gmail.com>

Solicitação de Documentação e Proposta

Dom Pedro <licitacaodompedro@gmail.com>
Para: cteservicos2@gmail.com

26 de março de 2025 às 11:26

Bom dia segue em anexo a Solicitação para a Ckjntratação de empresa para execução de serviços de consultoria,
assessoria e auditoria fiscal tributária com assessoramento técnico a fim de avaliar, revisar e orientar a sistemática
aplicada aos tributos, dando suporte na ratificação, atualização monetária, cobrança e recuperação de créditos
tributários, visando o incremento de ativos financeiros e/ou redução de passivos financeiros vinculados ao Município
de Dom Pedro/MA.

6 • SOLICTAÇAO DOCUMENTOS.docx
119K
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M Gmail Dom Pedro <licitacaodompedro@gmail.com>

Resposta Solicitação de Proposta e Documentação
1 mensagem

CTE Consultoria <cteservlcos2@gmail.com>
Para: [icitacaodompedro@gmail.com

Sra. FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Setor de Contratação

Prezada Senhora,

27 de março deüe 2025^9 tO:39

JJâLiJr

Encaminhamos anexo, ofício n° 09/225-CTE e Documentação da empresa de Habilitação da Empresa Consult
Consuitoría, Treinamento e Eventos Ltda.
Anexos; Ofício n " 009/2025-CTE, Proposta de Preço, Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista,
Qualificação Econômica-Financeíra e Qualificação Técnica.

Consultoria Treinamentos e Eventos

6 anexos

^ OFICIO N" 09-2025 - DOM PEDRO.pdf
" 486K

PROPOSTA DE PREÇO ASSINADO.pdf
682K

n HABILITAÇÃO JURfDICA.rar

682K

p, HABILITAÇÃO JURfDICA.rar
^ 1444K

rs REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA.rar

632K

«ICA FINANCEIRA.rar

rs REGULARIDADE FISCAL E TR

632K

rs QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA
^ 1365K

rs QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.rar
^ 13849K

Wtp8://mai1.google.cofn/maaAj/2/7ík=6f4d4c32a24view=ptaiS«8rch=^&p®rmthid»thr»ad-t:1827754013833O46O61&8impl-m8g-f:lB27754813833O-.- 1/1
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CONSULTCONSULTORIA ETREINAMENTOS LTDA-CNPJ: 11.229.205/0001-60

São Luís/MA. 27 de março de 2025.

Oficio n" 09/2025-CTE

A Vossa Senhoria, Senhora,

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Setor Contratação

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA

Praça Teixeira de Freitas, n" 72. Centro, CEP: 65765-000.

Dom Pedro (MA).

Assunto: Resposta a Solicitação de Proposta e Documentação

Prezada Senhora,

Em reposta a solicitação encaminha via e-mail cm 26/03/2025, encaminhamos anexo, as

seguintes documentações:

1. Proposta de Preço;

2. Habilitação Jurídica;

3. Regularidade Fiscal Trabalhista;

4. Qualificação Econômico-financeira;

5. Qualificação Técnica;

Atenciosamente,

CONSULT CONSUTORIA. TRENAMENTO E EVENTO LTDA

BRUNO COSTA SOUSA

Diretor Administrativo/Financeiro

Rua Inácio Xavier Carvalho, Rua 3, Sala 103 Letra A, n® 660, São Francisco, 65075-360 - São Luís/MA.
E-mail: cteservlcos2ta)Qmail.com

Sítio; wvw.ctesBivlcos.com.br Página 1 de 1
Fones: (98) 98788-2621
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CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA - CNPi: 11.229.205/0001-60

Vossa Senhora, a Senhora.

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Sclor de Constatação
Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, bairro Centro, CEP: 65,765-000
Dom Pedro/MA

PROPOSTA DE PREÇOS

Licitação: INEXIGIBILIDADE

Prezada senhoresa,

Pelo presente, submetemos á vossa apreciação o resumo da nossa proposta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma c declaramos ainda que, temos pleno conhecimento
das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções
e critérios de qualificação definidos no edital.

1. PROPONENTE:

Razão Social: CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ: 11.229.205/0001-60

Endereço: Rua Inácio Xavier Carvalho, Rua 3, Sala 103 Letra A n® 660, São Francisco,
CEP: 65075-360 - São Luís/MA.

E-mail: cteservicos2ta>.email.com

Site: www.cteservicos.com.br

Telefone: (98)98788-2621

2. PROPOSTA DE PREÇOS:
Cotamos para o objeto em licitação o valor de R$ 0,20 vinte centavos), para cada R$ 1,00 (Um

Real), relativo ao sucesso financeiro e/ou econômico apurado.

PLANILHA DA PROPOSTA:
^  ... . Período/
Descrição do serviço

Consultoria e auditoria fiscal

tributária, para assessoramento
técnico e ratificação,
atualização monetária,
cobrança, revisão c recuperação

de créditos tributários.

Mensal
Valor

R$ 0,20 (vinte
centavos), para cada
RS 1,00 (um real.)
relativo ao sucesso

financeiro e/ou

econômico apurados

Valor Total

RS 0,20 (vinte centavos),
para cada RS 1,00 (um
real)) relativo ao sucesso
financeiro e/ou

econômico apurados

3. Declaramos que os preços unitários e totais dos itens foram cotados em moeda nacional (Real -
RS), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e
quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

Rua Inácio Xavier Carvalho, Rua 3, Sala 103 Letra A n° 660, São Francisco, 65075-360 - São Luís/MA.
E-mail: cteservicos2@Qmaii.com

Sítio: www.ctesenricos.CQm .br Página 1 de 2
Fones: (98) 98788-2621
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CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA - CNPJ: 11.229.205/0001-60

4. Declaramos para os devidos fins, que coneordamos eom todos os termos descritos no editai e seus
anexos, em especial aos critérios de credenciamento, habilitaçào/inabiütação, julgamento das
propostas dc preços e que temos pleno e total conhecimento do edital e anexos deste procedimento
licitatório.

5. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de
acordo com as condições estabelecidas neste Editai e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em
todos os seus termos.

6.0 prazo de validade desta proposta é de 60 (Sessenta Dias), contados da data de abertura, conforme
previsto no Edital.

7. Declaro que os serviços serão prestados nos prazos e demais condições previstas no Edital de
Licitação.

8. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão
ser creditados à CONTA CORRENTE N° 2,9.455-1 AGÊNCIA N° 2945-0 BANCO BRASIL, em
nome de CONSULT CONSULTORIA EVENTO E TREINAMENTO LTDA.

9. Informamos que o Representante que assinará o Contrato, será o Sr°, Bruno Costa Sousa,
Portador do RG, sob o n° 052227462014-9, e CPF n° 612.542.703-02, com residência na Av.
Cândido Reis n° 18, Centro, Apicum-Açu/MA, 65.276-000.

São Luís/MA, 27 de março 2023.

CONSULT CONSULTORIA AHjnadodefopmadIgrtalporCONSULT

EntEINAMENTO<; consjltoriaetreinamentosC I ncll^rtlVICIN I UDA:n32g20SOOOI60

LTDA:11229205000160 Dados. 2025.03.27 09-45:33d33«i

CONSULT CONSUTORIA, TRENAMENTO E EVENTO LTDA
BRUNO COSTA SOUSA

Diretor Administrativo/Financeiro

Rua Inácio Xavier Carvalho, Rua 3, Sala 103 Letra A n" 660. São Francisco, 65075-360 - São Luís/MA.

E-mail; cteservicos2@qmail.com

Sítio: www.cteservIcos.cCTn.br Página 2 de 2
Fones: (98) 98768-2621



CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ: 11.229.205/0001-60

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

Página 1 de 3

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, com sede sito na Rua Inácio
Xavier Carvalho/Rua 03. n° 660, Sala 103, São Francisco, Município de São Luís, Estado do
Maranhão, CEP 65076-360, cujo ato constitutivo se encontra registrado na Junta
Comercial do Maranhão, sob NIRE n° 212.0119809-3, em data de 18/09/2009,
devidamente inscrita no CNPJ n° 11.229.205/0001 -60, neste ato representado pelo
sócio BRUNO COSTA SOUSA, Brasileiro, solteiro, natural da cidade de Apicum-Açu-
MA, nascido em 24/04/1998, Empresário, Inscrito no CPF: 612,543.703-02,
residente e domiciliado na: Avenida Cândido Reis, N° 18, Centro, Apicum-Açu-MA,
CEP: 62275-000.

Único sócio da Sociedade Empresária Limitada CONSULT Consultoria e
Treinamento LTDA, sediada na Rua Inácio Xavier Carvalho/Rua 03, n°660. Sala
103, São Francisco, Município de São Luis, Estado do Maranhão, CEP 65076-360,
registrada na Junta Comercial do Maranhão sob NIRE n° 212,0119809-3, em data
de 18/09/2009, devidamente inscrita no CNPJ n° 11.229.205/0001-60, resolve na
melhor forma de direito consolidar o contrato social, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA 1° - A sociedade, constituida sob a forma de sociedade empresária limitada, e
com a denominação CONSULT Consultoria e Treinamento LTDA, é regida por este
Contrato Social, pelo Código Civil (Lei n° 10.406/02), e supletivamente, em
ocomendo omissões, pela Lei das Sociedades por Ações (Lei n" 6.404/76), no que
for aplicável.

CLÁUSULA 2° - A sociedade tem sua sede na Rua Inácio Xavier Carvalho/Rua 03,
n^OeO, Saia 103, São Francisco, Município de São Luis, Estado do Maranhão, CEP
65076-360, podendo abrir e encerrar filiais, sucursais e escritórios, em qualquer
parte do território nacional, por deliberação doo sócio.
Parágrafo Primeiro - A sociedade iniciou suas atividades na data de assinatura do
contrato do contrato social (18/09/2009) e seu prazo é indeterminado.

CLÁUSULA 3" - A sociedade tem por objeto (art. 997, II, CC) o exercício das
seguintes atividades econômicas: 8599-6/04 TREINAMENTO EM
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIALCNAE 71.19-7-01

- Serviço de cartografia, fotografia e geodésia CNAE 72.20-7-00 -
Pesquisa desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas
CNAE 73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública CNAE
74.90-1-03 - Serviços de agronomia e de consultoria às atividades
agrícolas e pecuárias CNAE 82.19-9-99 - Preparação de documentos e
serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente CNAE 62.02-3-00- Consultoria em tecnologia da
informação CNAE 85.99 6-99 - Outras atividades de ensino não
especificadas anteriormente CNAE 82.19-9-01 - Fotocópias CNAE 82.11-
3-00 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo CNAE
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto

lU



CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ: 11.229.205/0001-60

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LIDA

consultoria técnica específica CNAE 69.20-6-02 - Atividades de
consultoria e auditoria contábil e tributária CNAE 74.90-1-04 - Atividades
de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em gerai, exceto
imobiliários CNAE 82.91-1-00 - Atividades de cobranças e informações
cadastrais CNAE 82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras,
congressos, exposições e festas CNAE 73.11-4-00 - Agências de
publicidade CNAE 85.50-3-02 Atividades de apoio à educação, exceto
caixas escolares.

CLÁUSULA 4° - O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), representado por
100.000 (cem mil) quotas de capital, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, cujo o valor é
totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, pelo sócio, da seguinte
forma:

Sócio Quotas
Bruno Costa Sousa 100.000

Valor
R$ 100.000,00

Participação %
100%

Parágrafo Único: A responsábiiidade do sócio único é restrita ao valor de suas quotas,
desde que Inteiramente integralizado a totalidade do capital social, nos termos do art. 1.052
da Lei n° 10.460/2002 (código civil)

CLÁUSULA 5® - A administração da sociedade será exercida por Bruno Costa Sousa.

CLÁUSULA 6® - O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob efeito os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por clime falimentar, de prevaricação, peita
ou suborno, concussão, peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA 7® - A sociedade tem por foro contratual a Comarca de São Luis, Estado do
Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas, que porventura, decorram do presente
instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e
obrigações resultantes deste contrato, sendo que o administrador renuncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que possa ser.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular.

Paço do Lumiar (MA), 02 de dezembro de 2024.

BRUNO COSTA SOUSA

Sócio



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratlzação, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA consta assinado

digitalmente por:

;  IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

61254270302 BRUNO COSTA SOUSA

CtRTmcO o RSSISTIia EH 02/12/2024 18:10 SOB H° 20241483989.

Vttsnocoia: 2414S3999 DE 02/12/2024.

C^IOO DE VERiriCACltO: 12417006961. CH9J DA SBDt: 11229205000160.

HIRB: 21201198093. COM SrElTOS DO BXCISTRO B4: 19/11/2024.

JUCEMA CWSDIT COHSOITOAIA E TREIHAKEHTOS LTDA

CAItLOa ANDB2 DB HOMBS PEREIRA

SECRBTikRIO-GBRAL

mra .a^xeiAfBcil .ma.gov .br

Av.t:)rlag.- 4ocLjffiAnlo, sfl iBipressci, íurt au)€ití. « c .'ttpt ..-.ví n® a.jt-r,'irJ clartr n .r
teapeetlvoi portalfl. ififoTT^anao sous rospc:tiv'.a cfidlgra
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO OElNSCftlçAO

11.229.205/0001-60

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 14/10/2009

NOME EMPRESARIAL

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

LO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

C T E CONSULTORIA TREINAMENTOS E EVENTOS

CODIGO E DESCRIÇÃO OA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

85.99-6-04 • Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenciai

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

62.02-3-00 • Desenvolvimento e licenciamento de programes de computador customizávels
69.20-6'02 - Atividades de consultoria e auditoris contibll e tributária
70.20-4-40 - Atividades de consultoria em geatão empreaarial. exceto consultoria técnica eapecifica
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia
72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas
73.11-4-00 -Agências de publicidade
73.20-3-00 - Pesquisas de marcado e de opinião pública
74.90-1-03 - Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e pecuárias
74.90-14)4 - Atividades de intermediação e agenclamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliãrlos
82.11-34)0 • Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
62,19-94)1 - Fotocópias
62.194419 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
82.91-14)0 • Atividades de cobranças e Informações cadastrais
85,50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
65.994-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresárte Limitada

LOGRADOURO

R INACiO XAVIER CARVALHO/RUA 3, SALA/IOS
NUMERO

660

COMPLEMENTO

>aaêÉ■» É

CEP

65,076-360
BAlRRCVDISTRITO

SAO FRANCISCO

ENDEREÇO ELETRÔNICO
CTESERViCOS@HOTMAIL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

município

SAO LUiS

TELEFONE

(98) 8497-2642

SmjAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DASÍTUAÇAO CADASTRAL
14/10/2009

MOTIVO DE SITUAÇAC CADASTRAL

i DATA DASFTUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 18/03/2025 às 11:22:06 (data e hora de Brasília).

aboutrbiank



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTÍDAG positiva com EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA
CNPJ: 11.229.205/0001-60

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasii (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacionai (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade ftscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (PAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb,gov.br> ou <http://vvwrw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 11:20:04 do dia 03/12/2024 <hora e data de Brasfiia>.

Válida até 01/06/2025.

Código de controle da certidão: 8086.18AD.D142.DD1B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 029264/25 Data da Certidão: 28/01/2025 15:14:17

CPF/CNPJ 11229205000160 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRiBUiNTES DO iCMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a reaiização das consuitas procedidas no sistema desta Secretaria,
^substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n" 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei
n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 28/04/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data impressão: 13/02/2025 09:37:43
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 007018/25 Data da Certidão: 24/01/2025 16:07:39

CPF/CNPJ CONSULTADO; 11229205000160

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

^forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei
n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n® 5,172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 24/04/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov,br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 24/01/2025 16:07:39



PREFEITURA DE SAO LUÍS

CERTIFICADO

10202500921221

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

Número da Certidão: 00010468202025

Validade: 04/07/2025

í FU. <y

K"hí,.v3

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA
lURÍDlCA. DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI 6.289. DE
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

■"m

CNPJ: 11.229.205/0001-60

^ XíADOS DA PESSOA JURfolCA
Inscrição Municipal: 94764009

Razão Sodab CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS EIRELI - ME

AUVIDADE ECONÔMICA PRINOFAL

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

■'71 ENDEREÇO DE LOCAUZACAO

Logradouro: RUA INÁCIO XAVIER CARVALHO/RUA 3, SALA/103

Número: 660

Bairro: SAO FRANCISCO

Município: SAO LUÍS - MA

Complemento: LETRA A;

CEP: 65076360

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 06 de março de 2025 às 10:12, sob o código de
autenticidade n« DBD80656C6A4B511E2386354E35C96AA.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em
httDs://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO E VAUDA A CERTIDAO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."



Consulta Regularidade do Empregador https://consulta<rf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

/ Fíb ;i

Voltar imprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado dc Regularidade
do FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

11.229.205/0001-60

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

R INAaO XAVIER DE CARVALHO 660 ANDAR ALTO SL 03 / SAO
FRANCISCO / SAO LUIS / MA / 65076-360

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 16/03/2025 a 14/04/2025

Certificação Número: 2025031602501861613499

Informação obtida em 25/03/2025 14:33:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

25/03/2025,14:33
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PODER JUDICIÂRTO V.
JUSTIÇA no TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 11.229.205/0001-60

Certidão n°: 3840366/2025

Expedição: 22/01/2025, às 09:02:31

Validade: 21/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que CONSOLT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA (MATRIZ B
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 11.229.205/0001-60, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões; cnclt3tst.jus.br
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Entidade: CONSULT CONSULTOR

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 12

CONSULT CONSULTORiA E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ: 11.229.205/0001-60

Período Seiecionado: 01 da Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Descrição Saldo Inicial Saido Rntf

'as:-

MtveQrcUM

CXiporMkMee

Nuirw^rfoc «n Espède

ContM CorrwilH

Oiantas Nadontta

DuollcaiM a Raeabar

CB«ntM DKmot

EsteCjusa im EataM*dmvA3s Práprk»

Urtvivls Ovwsos AlrmwlMo

Mirtariais Dmreot

Attvp nio Clrculsnle

Bareeffi OMnçBo

B«ns lAIladosnt Pradki«ao aTou Prvttsçéo da
Servtçot

EqUpamanloa, Máquinasa Instotocdoa hndutMit

ImcMizado em Mdamerto

(') OoixsciaçOM, /^orUzoçte e Quotasde
Exaustão

(•) OtprociSQâo Acurniiads

H-^PaasJW^

(•) Passivo Clreuiarna

Obrlosçãfts da Curto Prazo

(•) PomModorss

(-) Fomacodoras NaOonsIs

(•) Famoadoras DimsoB

(•) OinBaQAasTrabBfHistBa. PrevIdandArtas a
Rscds

(•) Otidgaçdas Flocsls

{•) OUros Mnposns a Taxas a Racdhar

(•) PftiHmônki UqkJdo

{•) Csdlal Raefezado

(•) Copiai 6otí«

(•) Copiai Sottol do Donildisdosa Rasldontas no
Pais

(•) Capital Subsento da OonHdliadaa a Rasldontas
rs Pais

(•) Outras Contas

Outras Contas

('] Uioros Aanutodos

Lucros Acumulados Saldo è Oispoação da

R$ (94,3163)

RS (94,315.25)

RS (353.10)

{') (') Pra(u(<os AcvnUodoa

(•) (•) Prsjutzos AAsnulidoa

RS (26.797.03}

RS (21797,03)

Bruno Costa Sousa - Representante Legal da Pessoa Jurídica
Luiza Mirelly dos Santos Cunha - Contadora
CRC:MA-015663/0-0

Avenida Padre Antônio Foggia, N°06 Letra A, Bairro: Centro, CEP: 65276-000-Turilândia/MA.



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiCIO

Entidade: CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2023 a 31/12/2023 CNPJ: 11.229.205/0001-60

Número de Ordem do Livro: 12

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Receita Bruta Opwadenal

Faturamer^ Prod. Mete. e Servips

Vendas de Produtos

Vendas deServiçoe

(-) Deduções de Receita

(-) impostos Faturados

(-) Outras Deduções

(-) Custo Mercad./Serv./Produtos Venddos

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Administrativas

(-) Despesas Tributárias

(-} Residlado Financarro

(-) Despesas Rnancelras

Outras Receitas a Outras Despesas

Participações a Canpttrulções

<-) Participações de Empregados

Outras Participações

Resultado Líquido do Exerooio

RS 138.318.11

RS 138.318.11

R$138.318.11

RS (0.00)

RS (0.00)

RS (C.OO)

RS (0.00)

RS (113.213,03)

RS (99.999.55)

R$(10.687.36)

RS (2.526,12)

RS (Z526,12)

RS (0.00)

RS (0.00)

RS 25.105,08
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Análise pelos índices do Balanço
Empresa; CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA-CNPJ; 11.229.205/0001-60

M6s'Ano: 12/2023

Código Nome Expreesio

Valorae

Giro do Ativo d030/cl

138.316,11/116.810,11
Quanto a empresa vendeu para cada RS1,00 de Investimento total. Quanto maior, melhor.

Liquidez Comente c101/c2C1

98,919,97/17.163,21

Quanto a empresa possui de Advo Circulante para cada RS 1,00 de Passivo Circulante. Quanto maior,
melhor.

Líquidoz Geral (c101-rc10700y{c20l*c203)

(98.919.97 ♦ 0,00 V( 17.163,21 + 0,00 )
Qual o percentual de Mrtgaçfies S curto prazo em relação as obrigaçdes totais. Quanto menor, melhor.

Liquidez Imediata c10i0i/c201

27.040,55/17.163,21
Quanto dispomos imediatamente para saldar nossas dividas de Curto Prazo. Quanto maior, melhor.

Margem Liquida (d2QO/dO3O)'l0O

(25.105,08/136.3l8.1iri00
Quanto a empresa obtém de lucro para cada R$100,00 vendidos. Quanto maior, melhor.

Rentabaidade do Alho (d200/c1 )'100

(25.105,08/116.810.11 )*100
Quanto a empresa obtém de hicto para cada RS100.00 de Investimento total.

Quanto maior, melhor.

Pág.: 1 de 1

Fortes Contábil 7.213.1

Resultado

Bmno Costa Sousa - Representante Legal da Pessoa Jurídica

Luiza Mirelly dos Santos Cunha - Contadora
CRC:MA-015663/0-0

Avenida Padre Antônio Foggia, N°06 Letra A, Bairro; Centro, CEP: 65276-00 -
Turílândia/MA.
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2023
Empresa: CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTOA - CNPJ: 11.229.205/0001-60

Pág.: 1 úe 1

Fortes Contábil 7.213.1

Mota 1 - Contexto ̂ eracional
A empresa CTE Consultoria Treinamento e Eventos, é uma entidade privada, com fins lucrativos, que tem
como missão capacitar profissionais na pespectlva de aumentar a lucratividade de seus clientes.

Atuando desde 2009, no sentido de ajudar os profissionais a exercerem papel de gestão e liderança
fomentando assim o desenvolvimento social do Brasil, era especial no estado do Maranhão. A empresa está
localizada na Avenida Padre Antonio Foggia, N06 Letra A, Bairro: Centro, CEP: 65276-000
Turilândia/MA.

Mota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Oemonatraçdes Financeiras

O Balanço Patrimonial foi elaborado de acordo com os princípios de contabilidade e conforme a NBC TG
1001 Contabilidade para Pequenas Empresas. Possui como base ainda a Lei 11.638 que modifica a Lei
6.404/76. Vale ressaltar que, todas as informações relevantes estão sendo divulgadas.

Mota 3 - PrAticaa Contábeis

3.1 - Estoques

Os estoques estão demonstrados pelo custo médio de aquisição de materiais didáticos para complemento

dos treinamentos quando necessários e material de escritório.

á3.2 - Depreciação

FAs depreciações obedecem ao método linear.

Nota 4 - Patrimônio Liquido

4.1 - Divisão do Capital Social

Capital Social foi completamente integralizado.

Bruno Costa Sousa - Representante Legal da Pessoa Jurídica

Luiza Mirelly dos Santos Cunha - Contadora
CRC:MA-015663/0-0

Avenida Padre Antônio Foggia, N°06 Letra A, Bairro: Centro, CEP: 65276-000 -Turilândia/MA.



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração

Página 5 de 5

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA consta assinado
digitalmente por

CPF/GNPJ

FICAÇAO D0(S) ASSINANTE(S)

05975020301 LUIZA MIRELLY DOS SANTOS

61254270302 BRUNO COSTA SOUSA

í.- . •- .L »' ■■■■ ; -
•4 - .V

CSUTinco o tUtGISTRO EM 06/12/2024 09:32 SOB H* 20241539521.

PROTOCOLO: 241539521 DE 04/12/2024.

CÚDICO DB VERiriCkÇfcO; 12417234344. CHPJ TA 8BDB: 11229205000160.
NIRI: 21201199093. COM EPEITOS DO REGISTRO EM: 02/12/2024.

JUCEHA CONSULT CONSULTORIA S TRCINAUENTOS LTOA

CARLOS AMURÊ D£ MORAES PEREIRA

SECBETÀR10-SBRAL

nv.EsprsasCAclI.m.gov.bc

A Validade riest# docurrento, ao lirprens^i. Ilca sujeito á compcovaçâo de auienti-idade noa
respectlves portêis, tnformendo seua respectivos c6diqos de verlíicacio.
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO ~

Entidade: CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 11.229.205/0001-60

Número de Ordem do Livro; 11

Período Selecionado: 101 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Nome Empresarial

TERMO DE ABERTURA

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

2160006S339

CNPJ 11.229.205/0001-60

Júmero de Ordem

Natureza do Livro Escrituração Contábil Digital do Livro Diário Geral

Município Turllãndla

Data do arquivamento dos atos
... .. ^ 14/10/2009

constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2022

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Plome Empresarial
^MÓ DE ENCERRM4ENT0

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

Natureza do Livro Escrituração Contábil Digital do Livro Diário Gerai

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de término

01/01/2022

31/12/2022

Este documento é parte integrante de esolturaçâo cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
14.5E.82,0B.FA.E9.65.13.8E,41.54.96.B5.E1.EC.6F.47.7C.B1.71-0, nos termos do Decreto n" 8.683/2016.

Este relatório foi gerado peto Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.5 do Visuaiizador Página 1 de 1



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 1

Número de Ordem do Livro: 11

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

CNPJ: 11.229.205/0001-60

^':^;pé8criçaa ■' .'í"

ATIVO CIRCULANTE

DIsponIbilidedes

Caixa a Equivalentes da Caixa

Bancos Conta Movimento

Contas a Receber

CHentee

Estoque

Mercadonss

ATIVO NAO CIRCULANTE

Imobilizado

Máquinas a Equipamentos

Veículos

(-) (-) Depreciação Acumulada

ImobiNzado em Andamento

PASSIVO E PATRIMÔNIO ÜQUIDO

PASSIVO CIRCULANTE

Fornecedores

Fornecedores Natíonals / Estrangeiros

Obrigações Rsceis

Impostos a Recolher

PATRIMÔNIO LlQUiOO

Capital Social

Capital Subscrito

(•) Lucros^ejulzos Acumulados

Lucros Acumulados

(-) (-) Prejuízos Acumulados

Saldo Inicial Saldo Final

R$ 104,514.89

R$ 86.624,75

R$ 33,575,93

R$ 33,422,90

R$ 153,03

R$ 4.169,40

RS 4.169.40

RS 48.879,42

RS 48.879,42

RS 17.890,14

RS 17,890,14

RS 57.217,64

RS 35.990,00

RS (94,315,25)

RS 18.997,75

RS 104.514,89

RS 22.667,68

RS 15.459,33

RS 15.459,33

RS 7.208,35

RS 7,208,35

RS 81.847,21

RS 100.000,00

RS 100.000,00

RS (18.152,79)

RS 3.338,65

RS (21.491,64)

RS 91.200,40

RS 73.310,26

RS 1.430,64

RS 238.16

R$1.192,68

RS 23.000,00

RS 23.000,00

RS 48-879,42

R$ 48.879,42

R$17.890,14

R$17.890,14

R$ 57.217,64

RS 35.990,00

RS (94,315.25)

RS 18.997,75

R$91.200,40

R$ 16.658,58

RS 5.571,45

RS 5.571,45

RS 11.087,13

RS 11.087,13

RS 74.541.82

RS 100.000,00

RS 100.000,00

RS (25.458.18)

RS 3.338.85

RS (28.797,03)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo redbo de número
14.5E.82,0B.FA.E9.65.13.8E.41.54.96.B5,E1.EC.6F.47.7C.B1.71-0. nos termos do Decreto n» 8,683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.5 do Visuaiizador Página 1 de 1



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão; 10.1.5

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE

21600068339 11-229.205/0001-60

NOME EMPRESARIAL

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTOA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

jnTp Diário (Completo - sem esenluracào Auxiliar)

NATUREZA DO UVRO

Escrituração Contábil Digitai do Livro Diário Geral

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

14.5E.82.0B.FA.E9.65.13.8E.41.54.96.85.E1 .EC.6F.47.7C.B1.71

RERlODO DA ESCRITURAÇÃO

31 /pi /2p22 a 31/12/2022

NÚMERO DO UVRO

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ

Contador 25265326391

N* SÉRIE DO
CERTIFICADO

VAUOM)E

Signatário da ECD com e-CNPJ ou e- ,,229206000160

ORLANDO MAGNO 641654098268104599 08/07/2022 a

RIBEIRO:25265326391 2 08/07/2023

CONSULT

CONSULTORIA E 589915701090343548 14/02/2023 a

TREINAMENTOS 9 14/02/2024

LTDA:1122920500016D

RESPONSÁVEL
LEGAL

NUMERO DO RECIBO:

14.5E.82.0B.FA.E9.65.13.8E.41.54.96.B

5.E1.EC.6F.47.7C.B1.71-0

Escrituração recebida via Internet
peto Agente Receptor SERPRO

em 11/05/2023 às 21:56:08

B5.86.D6.4A.AF.5E.0F.91

5F.4B.8C.6D.E7.81.83.2F

Considera-se autenticado o livro contãbli a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n" 8.934/1994.
Este recItK) comprova a autenticação.

BASE LEGAL: Decreto n® 1.800/1996, com a alteração do Decreto n° 8.683/2016. e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei 8.934/1994 asm a alteração da
Lei Complementar n" 1247/2014.



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL

Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - ECF

Original

IbÉMtiRCAÇAO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO '

Sao: 9:0.2

11.229.205/0001-60

I NOME EMPRESARIAL

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
PERÍODO DA APURAÇAO
01/01/2022 8 31/12/2022

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

I 98.56.62.31 .Cl.8F.05.F2.C3.DO.C5.7B.il.A6.48.B9.BS.C7.04.74

I RETIFICADAS (HASH)

; m

srruAçAo
Normal

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARK)

Contador/Contabillsta

CPF/CNPJ

11229205000160

2S26S326391

N> SÉRIE DO
CERTFiCADO

VAUOMIE

CONSULT

CONSULTORIA E

TREINAMENTOS

LTDA: 11229205000160

ORLANDO MAGNO

RIBEIRO:25265326391

5899157810903435489 14/02/2023 a 14/02/2024

6416540982681045992 06/07/2022 a 08/07/2023

NUMERO DO RECIBO:

98.56.62.31.01.8F.05.F2.C3.DO.C5.7B.

I  11.A6.48.B9.B5.C7.04.74-8

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

27/05/2023 11:52:43

D8.BF.21.0F.2F.5B.FD.8D

90.7E.86.2F.E9.C0.7D.C7
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Análise Pelos índices do Balanço

Endereço: R Pe. Antonio de Foggia, N® 06, Andar Altos, Sala 03,
Centro, Cep 65.276-000, Turilândia-Maranhão NIRE: 21600068339

Código
Nomes

Valores
Expressão Resultado

índice de Liquidez Corrente
73.310,26/16.658,58

AC/PC

índice de Liquidez Geral
(73.310,26+0)/(16.658,58)

(AC+RLP)/(PC+ELP)

índice de Solvência Geral

91.200,40/(16,658,58)
AT/(PC+ELP)

Turilândia-MA, 31 de Dezembro de 2022

Sócio Administrador

ORLANDO Assinado de forma
digital por ORLANDO

MAGNO MAGNO

RÍBEÍRO:25265 RI8E1R0:25265326391
Dados: 2023,05,27

326391 12:36:38-03'00'

Contador

4637 CRC-MA
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCièlO

Entidade: CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 11,229.205/0001-60

Número de Ordem do Livro: 11

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Descrição Nota

RECEITA BRUTA

Venda de Serviços

{-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

(-) OeduçSes da Tributos

(•) Despesas Tributãrles, Texes e
Contribuiçtes

RECEITA Líquida

LUCRO BRUTO

(-) OESF^SAS OPERACIONAIS

(-) Despesas Admínistrativss

(-) OUTRAS RECEITAS E DESPESAS
OPERACIONAIS

(-) Outras Despesas Financeiras

(-) RESULTADO OPERACIONAL LIQUIDO

H RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS

(•) RESULTADO LÍQUIDO

(•) RESULTADO LlOUlDO APÔS
PARTICIPAÇÕES

Saldo anterior

RS D.OO

RS O.OO

RS D.OO

RS 0,00

RS 0.00

R$0,00

RS 0.00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

Saldo atual

RS 32,775,62

RS 32,775,62

RS (5,852,01)

RS (2,835,09)

R$ (3-016,92)

RS 26.923,61

RS 26.923,61

RS (32,919,85)

RS (32,919,85)

RS (1.309,15)

RS (1,309,15)

RS (7,305,39)

RS (7.305,39)

RS (7.305,39)

RS (7.305.39)

Este relatlirio foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Vlsualizador Página 1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 18/03/2025

Data de validade: 18/05/2025

N° da certidão: 12501052773

Código de Validação: eed34601d7

NOME: CONSULT CONSULTORIA TREINAMENTO E EVENTOS LTDA

CNPJ: 11.229.205/0001-60

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo soíicitante. sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência. Concordata e

Recuperação Judicial dlstribufda(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judiciai/Extrajudicial e Insolvéncla Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) soíicitante acima Informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

I  b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima Identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);



líL:

KSTAIM) DOMARANIIAo
PRRKKITIIRA MIINICIVAI. 1)K SANTA t.ll/.IA DOPARIIA

(;AmSKI K l»A «'KKI KITA
CNPJ: l2.Al«,in.t/(mni-A6

TKRMO l>K RKCKBIMKNTO DKKINITIVO

PREGÃO n- 27/2014.

Objeto: ComratHçilo üc pessoa jurídica para prcstaçflo dos serviços de consultoria c
asscssorin para rcvisilo. atualizaçüo e implantaçilo da legislaçílo tributária, código dc
posturas, código de obras, código sanitário. Icgislaçáo municipal dc transito,
serviços dc táxi c moto táxi. sistema dc limpc/a urbana, uso de vias públicas, espaço
aórco c subsolo, conccssüo dc titulo dclmitivo, legislaçSo sobre iluminaçáo pública,
estatuto dos servidores públicos municipais e suas altcraçócs. estatuto do magistério
c suits altcraçócs, plano dc carreiras dos profissionais dc apoio técnico
administrativo à educaçüo c IcgislaçQo que rege a xssistêneia social do Município,
acompanhadas dc treinamento para os servidores responsáveis pela aplicaçÜíJ des.sa
Icgislaçáo.

Contratada: CTK - ConsiiUoria. Trciiiamcnio c Eventos LTDA (CONSUI.T CONSIJI.TORIA
TREINAMlüNTOS E EVENTOS LTDA). inscrita no CNI'J n" 11.229.205/0001-60. fones: (98)
3255-0630. c-mail: coniaior<^ctcscrvicos-com.br/cteservicos/^hotmail.com

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA.
nessoa jurídica de direito público interno. NPJ/MF sob n.° 12.511.093/0001-06,
sediado na Av. João Moraes Sousa, n»335. Centro, Santa Luzia do Paraá, neste ato
renrcscntado ocla Prefeita Municipal, Eunice Boueres Damasccno, brasileira,
"Ldt advogada, portadora da Cl n. " 2570-OAB/MA, CPF/MF n" 178.630.403-10.
considerando que os serviços foram executados dc acordo com as clausuto
contratuais, ACEITA, em caráter definitivo, de acordo com o «tem 9 do co"jraio
firmado com a empresa CTE - Consultoria, Treinamento e Eventos LTDA
fCONSLILT CONSULTORIA TREINAMENTOS E EVENTOS LTDA) CNPJ.
1229.205/0001-60, recebeu definitivamente, os serviços de consuliona e

asscs'soria para revisão, atualizaçáo e implantação da seguinte legislação;

Código de Obras
Código Sanitário
Municipalizaç3o do Trânsito

^  Hc Sousa, n' 335 Centro de Santa Luzia do Pamà - CEP: 65272-00J Av. JOSO Mo^cs d= ,,binv.cslp.mu@gn.aU.con,

OiQiteiijado com ComScannar



ESTADO DO MARANHAO , — -
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA \

GABINETE DA PREFEITA \.
CNPJ: I2J»I1.093/W>01-M

Gestão do Sistema de Limpeza UH)ana
Uso de vias públicas, espaço aéreo c do subsolo para implantação e passagem de
equipamentos urbanos destinados à prestação de serviços e infraestrutura por
entidades de direito público c/ou privado
Concessão de Título Definitivo — Revisão da Lei n" 346/2013
Estatuto do Magistério — Elaboração de projeto de lei.

Santa Luzia do Paruá (MA), 30 de dezembro de 2014.

EUNICE BOUERES pAÍVÍASCENO
PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA

Av, João Moraes de Sousa, n® 335. Centro de Santa Luzia do Paruá - CEP: 65272-00
Telefone: (98) 3374-2097 - e-mail: gablnctesIp.ma®gmail.com

CfíQiüiiirsOo eoni CBrr^Scsrvv'



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DO RODRIS

CNPJ- 01.612.541/0001-33

RUA 08 DE MAIO S/N° - CENTRO. CEP: 65.7! 2 - 000 • LAGO DOS RODRIGUES MARANHÃO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins. que a empresa CONSULT CONSULTORIA E
TREINAMENTOS EIRELI, Endereço: Rua Padre Antônio de FogjJÍa, n" 06, Andar Altos,
Sala 03, Centro, Turilândia/MA, inscrita no CNPJ: 11.229.205/0001-60, prestou serviços de
capacitação, tendo com objeto: Prestação de serviços de consultoria, assessoria e auditoria
fiscal tributária, para assessoramento técnico e ratificação, atualização monetária, cobrança
e recuperação de créditos tributários, dívida ativa, através do Pregão Presenciai n° 029/2014.
e detém qualificação técnica para execução dos serviços.

Informamos ainda que a prestação dos serviços acima referido apresentou bom desempenho,
tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica
e comercialmente, até a presente data.

Lago do Rodrigues/MA, 29 de dezembro de 2014

Y MINfCIPIO DOS^LAGOS RODRIGRUES
FERNANDO RODRIGUES FERREIRA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DH ADMINISTRAÇÃO



ESTADO DO MARANIIAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA
Piai,M .liisc Samcy. 178 Ccniro -Santa Helena • CFP; 65 208-000

CNPJ N" 06.226.585.0001-50

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa CONSULT CONSULTORIA E
TREINAMENTOS EIRELI, Endereço: Rua Padre Antônio de Foggia, n" 06, Andar
Altos, Sala 03, Centro, Turilândía/MA, inscrita no CNPJ: 11.229.205/0001-60, presta
serviços de consultoria e assessariu, tendo com objeto: Prestação de serviços de consultoria,
assessoria e auditoria fiscal tributária, para assessoramento técnico e ratificação,
atualização de Legislação tributária, monetária, cobrança e recuperação de créditos
tributários, através dc Profissional Técnico qualificado disponibilizado pela empresa para
assessoramento da equipe do Setor de Tributos Municipais da Prefeitura de Santa Helena.

Informamos ainda que a prestação dos serviços acima referido apresentou bom desempenho,
tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone
técnica e comercialmente, até a presente data.

Santa Helena/MA, 06 de julho de 2023.

Asiinado de formá dieitèl por
OTHONAftGlSSON FROES omoN.»&iS50N"OíS

SOARES 55156363334 SOARES ssiS4363i3«
DiOol Kll.moi 15 IJ 15^53130

OTHONAGISSON FLORES SOARES

Secretário Municipal de Gestão, Planejamento e Tributos
Município de Santa Helena/MA

*



«fnmmA MUN»r.Ti»A l üt

MORROS
5c*'.» COUPNOMISSOSTHABAIHO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORROS - MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO

E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
Centro Administrativo Municipal - Avenida José Lopes de Sousa Centro - n" 30 - Morros • MA

CNPJ: OS 489 93SA)001-05

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa CONSULT CONSULTORIA E
TREINAMENTOS LTDA, inscrita no C.N.P.J sob o n." 11.229.205/0001-60, com

sede na RUA PADRE ANTONIO DE FOGGIA, N<>06. ANDAR ALTOS SALA 03,

CENTRO, TURILANDIA/MA, vem pnstando satisfatoriamente os serviços

especializada de consuitoría, assessoria e auditoria fiscal tributária,

COAf 3SStíSSOrSmontG «ÓCfé/CC o r3tíft03Ç30 TTJ0*70túrí3

cobrança e recuperação de créditos tributários, atendendo
satisfatoriamente as necess/dades do Município de Morros/MA, conforme

contrato administrativo n" 0603.001/2023.

Registramos que a empresa vem prestando seus serviços de forma satisfatória, por

meio de seus profissionais, Dra. RAFAELA DE JESUS DUTRA, inscrita na OAB MA
n®16.233-A, especialista em direito tributário: Sr. NICHOLAS LUNA MOREIRA,
inscrita no ORA MA n° 4963, com conhecimento técnico em Gestão Pública e a Sra.

LUI2A MIRELLY DOS SANTOS CUNHA, inscrita no ORO MA n° 015663/0-0. com

conhecimento técnico em Gestão Tributaria.

Morros • MA, 11 de janeiro de 2024

CARLOS ÀLFF|EDO BACELLAR ARAÚJO
Secretário Municipal de Administração e

uesenvoivimemo insiitucionai

Pari. n^27/2023-PMM
II—III

CPf 571.S»»-

CaMroAdminMTBtívoMunicipal-AvanidaJoséLopM0*SouM,Cantro-n' gr-Morroa-MA
CNPJ: 05.489 935/0001-05. EmaX admin>»tfaca«íOr'í>TTf rpn oov.br

Pdffna f 4af-



CrMdo qu* Rfolijo

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

GABINETE 00 PREFEITO

CNPJ: 06.447.833/0001-81

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins. que a empresa CONSULTI CONSULTORIA E
TREINAMENTO E EVENTOS LTDA. localizada na Rua Inácio Xavier de Carvalho,
n° 660. Rua 3, sala 103. Edifício Ciei, CEP: 65.075-036, São Luís/MA. CNPJ:

1 1.229.205/0001-60. presta serviços de consultoria c as.sessoria. atrás do Contrato n°
2024252/2024, Tomada de Preços n" 013/2023, Processo Administrativo n" 0947/2023.
Objeto; Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviço de
consultoria, assessoria e auditoria fiscal tributária, para asscssoramento técnico e
ratificação, atualização monetária, cobrança e recuperação de créditos tributários,
através de Profissional Técnico qualificado disponibilizado pela empresa para
assessoramento da equipe do Setor dc Tributos Municipais da Prefeitura de Pio XII/MA.

Informamos ainda que prestação dos serviços mencionados, apresentou bom
desempenho, tento a empresa cumprido fielmente com suas obrigações contratuais, nada
constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Pio XII/MA, 13 de fevereiro de 2025.

AURÉLIO PEREIRA DE Assinado deforma digitai por
SOUSA-8331444035 pereira de0CUJM.003 SOUSA:833144403S9

g  Dados:202S.02.13 lS:02:24-03'00'
AURÉLIO PEREIRA SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XIl/MA

Praça Central, s/nS, Centro, Pio XII - CEP: 65707-000
Página 1 de 1



Web^enice
WEB SERVICE SíSTEMAS - SOLUÇÕES INTELIGENTES ON-UNE

www.webservicesistemas-com.br

98-98285-8304

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

WEB SERVICE SISTEMAS - SOLUÇÕES INTELIGENTES ON-LINE,
inscrita no CNPJ sob o n° 40.001.962/0001-80 com sede na Av. Gonçalo
Barbosa Lima, n° 12, Centro, Lago do Rodrigues, CEP: 65.712-000, por
intermédio de seu representante legal, o Sr. Reinaldo Castro Araújo, Sócio
Diretor, ATESTA, para os devidos fins, que MARCOS GABRIEL SILVA
LIMA, inscrita no CPF sob o n® 608.233.413-21 com endereço na 3* Travessa
da Rua Nova, n. 15, Sacavém, São Luís/MA, CEP: 65.411-134, executa (ou)
executou para esta empresa, os serviços abaixo especificados:

1. OBJETO: Analise e Desenvolvimento do Sistema WEBSERVE de Tributos

Municipais.

2. PERÍODO: de 07/02/2024 a 30/01/2025

Atestamos, ainda, que tais serviços estão foram executados satisfatoriamente,
não constando em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua
conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Lago do Rodrigues/MA, 03 de fevereiro de 2025.

WEBSÉRVICE LTpA"^
CNPJ n" 40.001.962/0001-80

REINALDO CASTRO ARAÚJO

Sòcio-Diretor

Gonçalo Barbosa Lima. 12 - Centro -65712-000 Lago dos Rodrigue
Xv dos Holandfíües, 3126-3192 • Sflo Francisco. São Luís - MA, 65071-380 3® Andar SL 31

^ktni. An4 e



CONSULTORIAIIm treinamento
E EVENTOS

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA - CNPJ: 11.229.205/0001-60

CONTRATO DE PRESTACAO UE SERVIÇOS

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços I ccnólogo. que entre si fazem, de
um lado. MARCOS GABRIEL SELVA LIMA, casado, inscrito no CPF: 608.233.412-21, domiciliado na
Rua Arací. campos 52. Bairro Sacavcm São Luís - MA, doravante simplesmente denominada de
CONTRATADO e do outro lado CONSULT - CONSULTORIA, EVENTOS E TREINAMENTOS

LTDA - (CTE - CONSULTORIA TREINAMENTOS E EVENTOS LTDA), pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ n° 11.229.205/0001-60. com sede na Rua Inácio Xavier Carvalho rua 3. sala
103 letra A n^óóO, CEP 65075-360, São Luís/MA. endereço eletrônico - site;
wvvw.cteservicos.com.br .e-mail:cteservicos2@gmail.com. porseusóciomajoritárioeadministrador.
BRUNO COSTA SOUSA, brasileiro, solteiro, portador da carteira de identidade n® 148.742.22000 -
SSP/MA e CPF n® 452.284.183-34, denominado CONTRATANTE, convencionam e contratam o seguinte:

CLÁUSULA I® - As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Contraio de
Prestação de Serviços de Profissional de Analista c Desenvolvimento de Sistema, como foco em Sistema
Tributários, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condiçAes de preço, forma e tomo de p^tamento
descritas no presente;

CLÁUSULA 2® - É objeto do presente confrato. prestado ao CONTRATANTE e aos clientes por ele
apontados, a consultoria e asse&soria em Analista e Desenvolvimento de Sistema, englobando operações com
finalidade de manutenção e formação de recursos financeiros indispensáveis á quitação dos fatores da
produção em sua distribuição; desenvolvimento e projeto pare assessoramento. compreendendo o auKÍlio no
desenvolvimento do trabalho, a partir de bases técnicas específicas para a realização do acompanhamento; e
a implantação do sistema tributário de acordo com o estipulado entre as partes.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

CLÁUSULA 2® - São deveres do CONTRATADO:

1. Manter, enquanto perdurar o presente instrumento, a condição de Analise e desenvolvimento de sistema,
com o regular Titulo de Tecnólogo, conferido em 05 de fevereiro de 2024, pela Centro Universitário Estácio
de Santa Cataria, sob pena de, caso n^ venha a cumprir o estabelecido nesta cláusula, este contrato ser
considerado extinto.

IL Cumprir integralmente o disposto neste contrato.
III. Prestar serviço aos clientes conforme as instruções do CONTRATANTE, fazendo-o mediante
instrumento assinado entre este e o cliente, sendo vedado ao CONTRATADO captar o citado cliente para

sua conta [MÕpria, facultando-se ao CONTRATANTE rescindir este instrumento caso não se cumpra o
previsto nesta cláusula, sem obrigação de notificação ou interpelação.
IV. Fornecer ao CONTRATANTE informações sobre o desenrolar das analise do sistema tributário e sobre

as especificidades dos serviços.
V. Manter o sigilo sobre informações dos clientes, e sobre as atividades do CONTRATANTE, a não ser que
este autorize.

VI. Prestar contas todo mês ao CONTRATANTE sobre suas atividades, e dos documentos e materiais por

ele fornecidos.

VII. Não negociar qualquer tipo de desconto sem a autorização do CONTRATANTE.
VUL Realizar os serviços conforme estabelecido no instrumento assinado entre o CONTRATANTE e o
cliente.

Rua inâdo XaviM* Carvalho, Rua 3, Saía 103 Letra A, n® 660. Sâo Francisco, 65075-360 - São Luis/MA V

br Página Ide 3
Fones; (98)98788-2621 /\

P



CONSULTORIAIWm TREINAMENTO
mm EVENTOS

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTOA-CNPi: 11.229.205/0001-60

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA 3" - Sâo deveres do CONTRATANTE:

I. Realizar o pagamento, conforme o di^sto na cláusula 8* deste contrato.

II. Entregar ao CONTRATADO as cópias dos contratos assinados.

III. Fornecer ao CONTRATADO a estrutura, consistente em material, elementos e informações, necessiría

à expansão e à perfeita realização dos serviços.

DOS HONORÁRIOS

CLÁUSULA 4* - A CONTRATADO receberá como honorários mensal pelos serviços prestados, a
importância de RS 3.000,00 (Qês mil reais), tendo os vencimentos estipulados para o dia 20 (vinte) de cada

DOS MOTIVOS JUSTOS PARA A RESCISÃO

CLÁUSULA 5"- Sâo motivosjustos para a rescisão deste instrumento, pelo CONTRATANTE, os seguintes
atos;

L NSo cumprimento, pelo CONTRATADO, das obrigações estabelecidas neste contrato.
II. Decorrente de força maior.

CLÁUSULA 6*- São motivos justos para a rescisão deste instrumento, pelo CONTRATADO, os seguintes
atos;

I. Requisição, por parte do CONTRATANTE, de serviços não previstos no contrato assinado entre este e o
cliente.

II. O não cumprimento, pelo CONTRATANTE, das obrigações estabelecidas neste contrato.
III. Decorrente de força maior.

DA RESCISÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA 7* - Caso haja interesse na rescisão do contrato, a parte interessada notificará a outra, por
escrito, com antecedência de trinta dias.

CLÁUSULA 8' - A rescisão do presente instrumento não exlinguirá os direitos e obrigações que as partes
tenham entre si e para com terceiros.

DA DURAÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA 9* - Este contrato é pelo prazo de 01 (um) ano e um mês iniciando-se em data 02/01/2025 e
terminando era data 31/12/2025, podendo ser rescindido a qualquer tempo, por infringência de qualquer de
siiHs cláusulas, ou por decisão de uma ou de ambas as partes contratantes, desde que haja comunicação por
escrito com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias em seu vencimento; não havendo comunicação supra citada,
considerar-se-á renovado o presente contrato por mais 12 (doze) meses.

CONDIÇÕES GERAIS
Rua Inácio Xavier Carvalho, Rua 3, Sala 103 Letra A. n® 660. São Francisco, 65075-360 - Sâo Luia/MA.
E-mail etesarvicos2fl>amall.com

Sitio: www cteservicoa.ccm.br Pagina 2 de 3
Fones: (98) 98788-2621



CONSULTORIAI|h treinamento
E EVENTOS^  \ EVENTOS

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTOA- CNPJ: 11.229.205/0001-60

CLAUSULA 10" - Todas as comunicações e notificações entre as partes relativas a este contrato deverão ser
feitas por escrito, e-mail, telegrama, carta AR ou aplicativos de mensagem instantânea, destinadas ao
endereço abaixo:

Para o CONTRATADO: endereço: domiciliado na Rua do Araci, campos, campos 52, Bairro Sacavém São
Luís - MA e-mail niaTCOslima0SQ8@Aotmail.com e/ou outro a ser informado por escrito ao
CONTRATANTE,

Para o CONTRATANTE: endereço: Rua Inácio Xavier Carvalho rua 3, sala 103 letra A n°660, CEP
65075-360, Sâo Luís/MA,endereço eletrônico - site: www.cteservicos.com.br ,e-mail:
cteservicos2@gmail.com e/ou outro a ser informado por escrito ao CONTRATADO.

CLAUSULA 11' - As partes contratantes, de comum acordo, elegem o Foro de São Luís/MA. para dirimir
quaisquer dúvidas que por ventura possam emergir deste contrato.

E por assim estarem justos e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e fôrma,
comprometendo-se ao seu flel cumprimento, por si e seus sucessores.

São Luis/MA, 02 de janeiro de 2025.

CTE CONSULT - CONSULTORIA, EVENTOS E TREINAMENTOS LTDA

CTE - CONSULTORIA TREINAMENTOS E EVENTOS LTDA

BRUNO COSTA SOUSA

Coatrstante

MARCOS GABRIEL SILVA LIMA

CPF: 608J33.412-2I

Contratado

Rua Inádo Xavier Carvalho, Rua 3, Sala 103 Letra A, n' 660, São Francisco, 65076-360 - Sãks Luís/MA.

Sitk)'. www.etaaarrtitm n^TT) fíf Página 3 de 3
Fones: (08) 98736-2621



IS.I ,

Tranrfem4iidâtn6>rm*clorm po^.

DECLARAÇÃO DE TRABALHO

Declarámos para os devidos fins que MARCOS GABRIEL SILVA LIMA

CPF: 60823341321 foi colaborador da empresa ADTR SERVIÇOS DE

INFORMÁTICA LIDA ME- CNPJ: 17.422.433/0001-38 no período

de 06/02/2020 a 06/02/20244ía função'^de-ANALISTA DE SUPORTE NO

SISTEMA SIA - SISTEMA INTEGRADO DE ARRECADAÇÃO. ■.^>18

DE MORAEP^I
■  'i M--M

Teresina, 21/03/2025

•adtr
Tiljiiiinll II filiai(II m pi

TERESINA:
Bna Codho de Resende 909 • Centro Tkmtauí • PI.
CoDUto;(86) 2l06.«33O-(86)998044994
CNPJ: OS.aB3.709/OOOl -00
Enwil: coptelogadtrmfomiatka xom.tr

SAOLUIS:
Praça Alfiedo Tdxeira Casa o i Cohab Anil 11 Sio LnIs-MA,
Contato: (9S) 3244-0454

fòl @adtrinfoniiaHca
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ESTE E ENTREGUE A

Marcos Gabriel Silva Lima
A Empresa ADTR SOFTWARE certifica que o(a) Sr.(a) Marcos Gabriel Silva Lima participou do Curso

"Tributação Municipal e os Impactos da Reforma Tributária nos Municípios", ministrado pelo Sr. Francielli
Honorato Alves, realizado no dia 21 de outubro de 2024, em São Luís/MA, com carga horária de 8 horas.

ADTR SERVIÇOS DE
INFQRlâiT^
CNPj,j7!42lA33;OOCl.38

GRUPO ADTR

•
[

adtr
]
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CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA- CNPJ: 11.229.205/0001-60

CONTRATO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA TRIBUTÁRIA

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços advocaticios. que entre si fazem, de um
lado, RAFAELA DE JESUS DUTRA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP o" 368.339 c OAB/MA
n® 16.233-A. residente na Rua N, casa 28, quadra 16. Residencial Terra Livre, CEP 65.110-000, São José de
Ribamar/MA, doravante denominada CONTRATADA, e do outro lado. CONSULT - CONSULTORIA,
EVENTOS E TREINAMENTOS LTDA (CTE - CONSULTORIA TREINAMENTOS E EVENTOS
LTDA), pcs.soa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n" 1 1.229.205/0001-60. com sede na Rua Inácio
Xavier Carvalho, Rua 3, Sala 103 Letra A, n" 660. CEP 65075-360. São Luís/MA. representada por BRUNO
COSTA SOUSA, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade n® 148.742.22000 - SSP/MA e do CPF
n° 452.284.183-34, doravante denominada CONTRATANTE, têm entre si ajustado o presente contrato, que se
regerá pelas cláusulas c condições seguintes:

CLÁUSULA l - DO OBJETO
1.1. Do Objeto
0 presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de consultoria c attscssoria jurídica c.spcciaiizada cm
Direito Tributário Municipal para a CONTRATANTE, com foco no suporte Jurídico aos municípios com os
quais esta mantém contratos de assessoria tributária.
A atuação da CONTRATADA será estritamente consultiva c preventiva, sem envolvimento em contencioso
tributário administrativo ou judicial.

1.2. Das Atividades Prestadas

A CONTRATADA prestará os seguintes serviços à CONTRATANTE:
1 - Diagnóstico Fiscal e Análise da Legislação Municipal:
a) Realização de diagnóstico fiscal dos municípios atendidos, com levantamento de irregularidades e sugestões
para aprimoramento da legislação tributária local;

b) Avaliação da conformidade da legislação municipal com as normas federais c estaduais, visando minimizar
riscos de autuações e perda de arrecadação;
c) Identificação de inconsistências normativas e deficiências na estrutura tribut^a municipal, sugerindo soluções
legais adequadas.
II - Atualização e Revisão da Legislação Tributária Municipal:
a) Proposição de atualizações legislativas para garantir a modemi/açào da estrutura tributária do município;
b) Redação de minutas de projetos de lei. decretos e regulamentos relacionados à arrecadação e fiscalização de
tributos municipais, como ISSQN, IPTU, ITBI, taxas c contribuições;
c) Assessoria na criação e regulamentação de incentivos fiscais municipais, garantindo sua legalidade e eficácia.
III - Elaboração de Parcccres Jurídicos e Consultoria Técnica:
a) Emissão de pareceres jurídicos sobre a interpretação e aplicação da legislação tributária municipal, a fim de
orientar a tomada de decisões da CONTRATANTE c dos municípios atendidos;
b) Análise de processos administrativos tributários, fornecendo recomendações jurídicas para sua condução
adequada;
c) Apoio jurídico para adequação dc práticas tributárias municipais, evitando penalidades c garantindo segurança
fiscal.

IV — Orientação;

a) Prestação de consultoria continua à CONTRATANTE c aos municípios contratantes sobre melhores práticas
de gestão tributária;
b) Participação em reuniões e eventos técnicos organizados pela CONTRATANTE para orientação de gestores
municipais sobre legislação tributária;

Rua Inácio Xavier Carvalho, Rua 3, Sala 103 Letra A, n® 660, São Francisco, 65075-360 - São Luís/MA.

Fones: (98)98598-8079
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c) Desenvolvimento de materiais informativos e realização de treinamentos sobre novas le^sFaçow e
jurisprudências relevantes para a administração tributária municipa).

CLÁÜSULA 2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
2.1. A CONTRATADA compromete-se a:
a) Prestar os serviços jurídicos contratados com zelo, diligência e observância às normas éticas e disciplinares da
OAB;

b) Manter sigilo absoluto sobre informações confidenciais e estratégicas da CONTRATANTE, conforme previsto
no artigo 7°, XIX, do Estatuto da Advocacia;
c) Elaborar parcceres, notas técnicas e outros documentos jurídicos quando solicitados;
d) Comparecer a audiências, reuniões, sempre que necessário c previamente autorizado pela CONTRATANTE:
e) Informar periodicamente a CONTRATANTE sobre o andamento dos serviços jurídicos prestados;

CLÁUSULA 3 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3.1. A CONTRATANTE compromete-se a:
a) Fornecer á CONTRATADA todos os documentos, informações e subsídios necessários para a adequada
prestação dos serviços advocaticios;
b) O CONTRATANTE se obriga a custear todas as despesas judiciais c extrajudiciais necessárias para o fiel
cumprimento do presente contrato, tais como, certidões, custas judiciais, perícias, taxas, impostos, autenticações,
verbas de sucumbência, deslocamentos, viagens por via aérea ou terrestre, diárias e demais despesas porventura
existentes, que serão suportadas pela CONTRATANTE, que sc obriga a fornecer antecipadamente o numerário
necessário ao pagamento destas despesas (as despesas judiciais c cartorárias seguem tabelas próprias, c as demais
serão cobradas de acordo com o estabelecido pela tabela de honorários divulgada pela OAB). Em contrapartida,
obriga-se o CONTRATADO a comprovar tais despesas, através de recibos, notas fiscais, certidões ou outros
documentos hábeis:

c) As viagens, porventura existentes, deverão ser requeridas e autorizadas expressamente pelo CONTRATANTE,
porém, caso contrariado o parecer do CONTRATADO quanto à necessidade da viagem, esta se exime de
responsabilidade pela omissão presencial;
d) Efetuar o pagamento da remuneração mensal c dos honorários adicionais dentro dos prazos estipulados neste
contrato;

e) Não reter valores de honorários sucumbenciais devidos à CONTRATADA, conforme artigo 24, § 4", da Lei n"
8.906/94.

CLÁUSULA 4 • DA REMUNERAÇÃO E DOS HONORÁRIOS
4.1. A CONTRATADA receberá, a titulo de honoiários fixos mensais, o valor de R$ 6.500,00 (seis mil c

quinhentos reais), a ser pago até o dia 10 de cada mês, através de depósito bancário cm conta corrente n.° 14239-
5, da agência n." 5895-5, do Banco Brasil, de titularidade do CONTRATADO, ou via PIX 00403706319,
diretamente ao CONTRATADO.

4.2. Além dos honorários fixos, a CONTRATADA terá direito a:
a) Honorários sucumbenciais, que pertencem exclusivamente à CONTRATADA, conforme artigo 23 da Lei n®
8.906/94.

b) Percentual sobre o lucro líquido da empresa, conforme pactuado entre as partes e ajustado previamente por
meio de demonstrativos financeiros fornecidos pela CONTRATANTE.
4.3. Multa por inadimplência: Em caso de atraso no pagamento dos honorários, será aplicada multa de 2% sobre
o valor devido, além de jiuos de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo IGPM.
4.4. O valor dos honorários será reajustado anualmente com base no INPC + IGPM.
4.5. Fica ainda pactuado, que além dos honorários mensais acima estabelecidos, o CONTRATADO fará jus a
honorários complementares e sucumbenciais, caso seja necessário ajuizar ações perante o Poder Judiciário, em
todas as instâncias dos Tribunais.

CLÁUSULA 5 - DO PRAZO E DA RESCISÃO
5.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, renovando-se automaticamente, salvo manifestação
contrária de qualquer das partes com 30 (trinta) dias de antecedência.

E-mall: <t«»servicos2®gmail.com j www.cteservicos.com,br | (98) 98598-8079
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5.2. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo por qualquer das partes, mediante notificaçairper-cScrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
5.3. A rescisão não extingue obrigações dc pagamento pendentes, inclusive honorários de êxito o sucumbcnciais.
5.4. Caso a rescisão ocorra por inadimplência da CONTRATANTE, esta ficará obrigada ao pagamento imediato
dos honorários fixos e adicionais devidos até a data da rescisão.

CLÁUSULA 6 - DA CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS
6.1. As partes obrigam-se a manter sigilo absoluto sobre qualquer informação trocada durante a vigência do
contrato, sob pena de responsabilidade civil e penal.
6.2. A CONTRATADA observará integralmente as disposições da Lei Geral dc Proteção dc Dado.s (LGPD - Lei
n° 13.709/2018) no tratamento dc quaisquer dados fomccidos pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA 7 - DAS COMUNICAÇÕES
7.1 Todas as comunicações e notificações entre as partes relativas a este contrato deverão ser feitas por escrito, e-
mail, telegrama, carta AR ou aplicativos de mensagem instantânea, destinadas ao endereço abaixo:

Para o CONTRATADO: endereço: RuaN, casa 28. quadra 16, Residencial Terra Livre. CEP:
65.1 lO-OOO, São José de Ribamar, Maranhão, e-mail rafaellalima20@hotmail.com e/ou outro
a ser informado por escrito ao CONTRATANTE.

Para o CONTRATANTE: com sede na Rua Inácio Xavier Carvalho rua 3. sala 103 letra A

n" 660, CEP 65075-360. São Luís/MA, endereço eletrônico - site: www.cteservicos.com.br.e-

mail: e-maii: cteservicos2@gmail.com e/ou outro a ser informado por escrito ao
CONTRATADO.

7.2. As comunicações serão consideradas recebidas:
a) quando enviadas por escrito, no momento de seu recebimento por quem .sc apresente a rccebê-la no endereço
ora mencionado;

b) se enviadas por e-mail, no momento em que for confirmado o recebimento;
c) em caso de mudança de endereço, tacitamenie terá ciência aquele que ausentar-se sem avisar a outra parte
CONTRATAfTTE. arcando com o este ônus c nada podendo alegar neste tocante em seu proveito.

CLÁUSULA 8 - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. As parles elegem o Foro da Comarca dc São Luís/MA para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste
contrato.

8.2. Este contrato somente poderá ser alterado por instrumento escrito e assinado por ambas as partes.
E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma.

São Luís /MA, 27 de janeiro de 2025.

CONSULT CONSULTORIA E

TREINAMENTOS ITDA:! 1229205000160

Asslndâo dl* forma digrtal por CONSULT
CONSULTORIA fc TftfINAMEMTOS

LTDA 1122920S0I»I60

Dadov 302S 02 11 I frSSiO? -OiW

CONSULT - CONSULTORIA, EVENTOS E TREINAMENTOS LTDA

CTE-CONSULTORIA TREINAMENTOS E EVENTOS LTDA

BRUNO COSTA SOUSA

Contratante
Assinado de forma

RAFAELA DE digital por RAFAELA DE
JESUS DUTRA

JESUS DUTRA Dados: 2025.02.11
16:50:22-0300'

RAFAELÀ DE JESUS DUTRA
Contratada

CTE E-mail: cteseTVicosZiSamaiL.com j www.cte5erv1cos.com.br ) (98) 98598-8079
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CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE

CERTIDÃO N" 0143/2025

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que ONEIDE BORGES. CPF n" 026.515.283-66,
está devidamente registrado neste Conselho Regional como ADMINISTRADOR, sob o n" 08425.

^  Perante a tesouraria encontra-se QUITE com suas obrigações financeira até 31/12/2025.
CERTIFICAMOS, também, que o(a) profissional encontra-se em pleno gozo de suas

prerrogativas profissionais. Não foi punido disciplinarmente neste Conselho Regional até a presente
data. O referido É VERDADE E DOU FÉ.

Esta certidão é válida até 31/12/2025.

São Luís - MA, 14 de fevereiro de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site e numero de
controle abaixo;

http://cra-ma.implanta.net.br/servicosOnline/Publico/ValidarDocumentos/

9c645685-8e7a-46â0-91 fd-fb17316dfdce

Rua dos Ipès, n* 28 - Quadra 29, Jardim Renascença, Sêo Luis - MA, CEP: 65075-200
Contato; (98) 3231-2976 / (98) 3231-4160 | E-mall; crama@cra-ma.org.br
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que

ONEIDE BORGES

concluiu o curso Gestão Tributária Municipal (Turma DEZ/2024), com carga-

horária de 30 horas, início em 13/12/2024, término em 20/12/2024 e nota final

72.5.

Betânia Lemos
Presidenta r



Histórico

I Wome;
ONEiDE BORGES

I Disponibilidade:
13/12/2024 a 12/01/2025

Conteúdo

Módulo 1 ■ isKmti Princípios e Competência Tritxoária

Módulo 2 ■ Obrigação e Legisloçdo Tributária

Módulo 3 - Crédito Tributário e Lançamento

Módulo 4 - Análise da Gestão Tributária Municipoi

Curso;

Gestão Tributária Municipal

Carga Horária

30 horas

Nota Finai

72.5

Cemficacto registrado ra Escola VirtuaLGov - EV.G sob o código: 1FWC15388504F9T4
yt Este certificado foi gerado em 20/12/2024.
ÓH O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando
K 5 ° código acima na opção Validação de Documentas no endereço https://www escolavirtual.gov.br

a data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante «dcançou os requisitos mínimos

para aprovação antecipadamente

j  fZP Escola Nacional de Enap
F^ê/I Administração Pública

f



Certificamos que Oneide Borges

concluiu o Curso Escrita Fiscal

em 04/02/2025, com a carga horária total de 60 horas,

realizado no site www.CursosOnlineEDUCAxom.br

Curso Livre amparado conforme Lei n® 9.394/96, Decreto Presidencial n®
5.154/2004 e Resolução CNE/CEB n® 04/99

EmpTvsas e Instituições poderão consultar a veracidade desse certificado através

Código do certiticado:EDUCA7130219

Cursos Online EDUCA - CNPJ: 21295.901/0001-28 - Desde 2014

EÊl

Fd
Lucieli Leite / Diretora

ABED
ASSOOAÇÀO BRASIL

'MEpUCA^O A
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Diretor(a) Geral
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Digitalizado com CamScanner



CERTIFICADO

Ní
X. • 4

r-Vv

>N

\•«- «

^ .

ESTE E ENTREGUE A

Oneíde Borges
A Empresa ADTR SOFTWARE certifica que o(a) Sr.(a) Oneide Borges participou do Curso "Tributação

Municipal e os Impactos da Reforma Tributária nos Municípios", ministrado pelo Sr. Francielli Honorato Alves,

realizado no dia 21 de outubro de 2024, em São Luís/MA, com carga horária de 8 horas.

ADTR SERVIÇOS pE
IN F LtDA

CNPj l?.4ÍIjt33;iXC1-38

GRUPO ADTR

O
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CONSLILT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA - CNPJ: 11.229.205/0001-60

ILi.

CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVIÇOS

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, de um lado:

ONETDE BORGES, brasileira, união estável. Administradora, registrada no Conselho Regional

de Administração (CRA) n" 08425-MA, inscrita no CPF n" 026.5)5.283-66, residente na Rua

Ponta da Areia, Casa 21, Bairro Vila Nazaré, Paço do Lumiar - MA, doravante denominada

"CONTRATADA".

E, de outro lado:

CONSULT - CONSULTORIA, EVENTOS E TREINAMENTOS LTDA (CTE -

CONSULTORIA TREINAMENTOS E EVENTOS LTDA), pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ n° 11.229.205/0001-60, com sede na Rua Inácio Xavier Carvalho. Rua 3. Sala

103 Utra A, n" 660, CEP 65075-360. São Luís/M A, representada por BRUNO COSTA SOUSA,

brasileiro, solteiro, portador da carteira de identidade n" 148.742.22000 - SSP/MA e do CPF n"

452.284.183-34, doravante denominada "CONTRATANTE".

As partes, entre si Justas e contratadas. Firmam o presente Contrato de Prestação de Serviços de

Administração, conforme as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA 1 - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de consultoria e assessoria

administrativa tributária pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, abrangendo:

a) Gestão e organização administrativa;
b) Acompanhamento e assessoria na tomada de decisões estratégicas;

c) Desenvolvimento e implementação de processos administrativos;
d) Consultoria para manutenção e formação dc recursos financeiros necessários à quitação dos

fatores de produção;

e) Outras atividades administrativas confonne necessidade do CONTRATANTE,

1.2. A CONTRATADA não poderá prestar serviços para outros clientes, havendo exclusividade

na relação contratual.

CLÁUSULA 2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
2.1. A CONTRATADA se compromete a:

a) Manter-se regularmente inscrita no Conselho Regional de Administração (CRA) durante toda
a vigência do contrato;

b) Prestar os serviços de forma autônoma e independente, subordinação hierárquica ao

CONTRATANTE;

c) Fornecer relatórios periódicos sobre a execução dos serviços, conforme solicitado;
d) Manter sigilo absoluto sobre informações internas c dados dos clientes, nos termos da Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD - Lei n" 13.709/2018);

c) Arcar integralmente com os encargos fiscais, tributários e prcvidonciários de sua atividade
profissional, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer responsabilidade sobre tais obrigações,
bem como não negociar qualquer tipo de desconto sem a autorização do CONTRATANTE.

Rua Inácio Xavier Carvalho, Rua 3, Sala 103 Letra A, n" 660, São Francisco, 65075-360 - São Luís/MA.
E-mail: eteservicos2@Qmail.com

Sítio: www.cteseivieos.com.br Página 1 de 3
Fones: (98) 98788-2621
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f) Prestar serviço aos clientes conforme as instruções do CONTRATANTE, fazendo-o mediante

instrumento assinado entre este e o cliente, sendo vedado ao CONTRATADA captar o citado
cliente para sua conta própria, facultando-se ao CONTRATANTE rescindir este instrumento caso

não se cumpra o previsto nesta cláusula, .sem obrigação de notificação ou interpelação;
g) Realizar os serviços conforme estabelecido no in.strumentü assinado entre o CONTRATANTE

e o cliente.

CLÁUSULA 3 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1. O CONTRATANTE sc compromete a:
a) Fornecer todas a.s informações e materiais necessários para a execução dos serviços;

b) Efetuar o pagamento da remuneração mensal dentro do prazo e.stipulado neste contrato;

C) Não oferecer descontos, sem conhecimento do CONTRATADA.

CLÁUSULA 4 - DA REMUNERAÇÃO E DO PAGAMENTO
4.1, A CONTRATADA receberá, a título de remuneração fíxa mensal, o valor de R$ 2,000,00

(dois mil e reais), a ser pago até o dia 22 de cada mês, mediante a apresentação da Relatórios

correspondente aos serviços prestados.

4.2.0 pagamento será condicionado à efetiva prestação dos serviços e ao envio do relatório mensal

de atividades desenvolvidas.

4.3. A CONTRATADA declara que todos os tributos, encargos e contribuições previdenciárias ou

trabalhistas incidentes sobre sua atividade são de sua inteira responsabilidade.

4.4.0 pagamento será feito via transferência bancária para a conta indicada pela CONTRATADA.

4.5. Multa por inadimplência: Em caso de atraso no pagamento, incidirá multa de 2% sobre o valor

devido, acrescido de juros moratórios de 1 % ao mês.

CLAUSULA 5 - DO PRAZO E DA RESCISÃO

5.1. O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, iniciando-se em 27/01/2025 e

terminando em 27/12/2025.

5.2.0 contrato será automaticamente renovado por mais 12 (doze) meses, caso nenhuma das partes

manifeste interesse na rescisão até 60 (sessenta) dias antes do vencimento.

5.3. O contrato poderá ser rescindido antecipadamente, mediante aviso prévio por escrito com 30
(trinta) dias de antecedência.

5.4. Em caso de rescisão sem justa causa, a parte que desejar rescindir deverá pagar à outra multa

equivalente a um mês dc remuneração.

5.6. São motivos justos para a rescisão deste instrumento, pelo CONTRATANTE, os seguintes

atos:

I. Não cumprimento, pelo CONTRATADO, das obrigações estabelecidas neste contraio.
II. A realização de atos, pelo CONTRATADO, que diminuam o crédito comercial do
CONTRATANTE frente a terceiros.

III. Decorrente de força maior.

IV. Requisição, por parte do CONTRATANTE, de serviços não previstos no contrato assinado

entre este e o cliente.

Rua Inácio Xavier Carvalho, Rua 3, Sala 103 Letra A. n® 660. Sâo Francisco. 65075-360- São Luís/MA.
E-maií: cteservieos2<aQmall.com

Sítio: www.cteswvlcos.com.br Página 2 de 3
Fones: (96) 98766-2621



CONSULTORIA
TREINAMENTO
EVENTOS

CONSIILT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA - CNPJ: II.229.205/0001-M '
\ _

CLÁUSULA 6 - DA CONFIDENCIALIDADK F. PROTEÇÃO DE DADOS
6.1 , A CONTRATADA obriga-sc a tnanler sigilo sobre qualquer informação sensível do
CONTRATANTE, inclusive após o término do contrato, sob pena de responder civil e
criminalmcntc pelo vazamento indevido.

6.2. As partes deverão observar as disposições da í-ei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei n°

13.709/2018) no tratamento de qualquer dado pessoal obtido no curso do contrato.

CLÁUSULA 7 . DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
7.1. Todas as comunicações e notificações entre as partes relativas a este contrato deverão ser

feitas por escrito, e-mail, telegrama, carta AR ou aplicativos de mensagem instantânea, destinadas
ao endereço abaixo:

Para o CONTRATADO: endereço: Rua ponta da Areia casa 21 Bairro Vila Nazaré Paço do Lumiar

e-mail oneideborges28@gmail.com e/outro a ser informado por escrito ao CONTRATANTE
Para o CONTRATANTE: endereço: na Rua Inácio Xavier Carvalho rua 3. sala 103 letra A n^óóO,

CEP 65075-360, São Luís/MA, endereço eletrônico - site: www.cteservicos.com.br e e-mail:

cteservicos2@gmail.com. e/ou outro a ser informado por escrito ao CONTRATADO.
7.2. Qualquer alteração deste contrato somente terá validade se realizada por escrito e assinada por
ambas as partes.

7.3. Para dirimir eventuais litígios oriundos deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca

de São Luís/MA, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
E, por estarem ju.stas e contratadas, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor

e forma, comprometendo-se ao seu fiel cumprimento.

São Luís/MA, 27 de Janeiro de 2025.

CONSULT CONSULTORIA E Assinado de forma digital por CONSULT
Tnmi.1» «jCMTmr CONSULTORIA E TREINAMENTOSTREINAMENTOS ltda.i,229205000160
LTDA:1 1229205000160 Dados: 2025.02.11 19:10J2-03 0fl'

CTE CONSULT - CONSULTORIA, EVENTOS E TREINAMENTOS LTDA

CTE-CONSULTORIA TREINAMENTOS E EVENTOS LTDA

BRUNO COSTA SOUSA

Contratante
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ONEIDE BORGES

Contratado

Rua Inácio Xavier Carvalho. Rua 3, Sala 103 Letra A. n® 660, São Francisco, 65075-360 - São Luís/MA.
E-mail: cteservicos2@QrTMíl.com
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE

DO ESTADO DO MARANHÃO

Categoria N® Registro
CONTADORA HA-alS66a/O-0
Nome

LUIZA MIRCLLV DOS SMUTOS CUNHA

Nascimento Naclonalldede NatunIWede
12/a2/l»g« BRASILetRA MARASA-PA

Aseinaturs do ProflMional I
RHsçSo
6ENV LETLA DOS SANTOS

CPF

059.750.203-01
Documento de

identincacSo
0374474020094 SSP
MA

Esta carteira tem ti pública como documento de Identidade, nos
termos do art 18 do Decreto-Lei n,® 9-295/46, c/c an. 1= da Lei
n.® 6.206/75. ^

Data de Reglstrt> Validado eletronicamente gelo
24/02/2032.. Conselho Federal de Contabilidade

Cddigo de Valldaçlo: BOD416BC68F8

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE

DO ESTADO DO MARANHÃO

Aproxime um leitor de QR Code para
validar ou acesse o endereço:

11 ' ifnMTTKní»7Ií7RlIM?Fitf*
Si

Arquivo emitido pelo aplicativo CRCDigItal em domingo, 12 de Janeiro de 2025, às 11:09.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME : LUIZA MIRELLY DOS SANTOS CUNHA
REGISTRO : MA-015663/0-0
CATEGORIA : CONTADOR
CPF. : "".750.203-"

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMA contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 14/02/2025 as 08:53:06.
Válido até; 15/05/2025.
Código de Controle; 756727.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.
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CIHP

CERTIFICRDO

Certificamos que

Luiza MireCCy dos Santos Cun/ta
Participou do Curso: "120 (cento e vinte) Grandes Medidas para Aumentar
a Arrecadação Municipal Própria", realizado em São José de Ribamar - MA,

nos dias 25,26 e 27/04/2023, com duração de 12 (doze) horas. ^
CIAP Projeto - CNPJ: 08.266.798/0001-20 M

PROFÍSSOn CARLOS RNIAniO OE SOUZA COELHO
PRESIOCNTC 00 GRUPO CIAP



Estratég

CERTIFICADO

Estratégia Concursos Ltda, empresa associada à Associação

Brasileira de Educação a Distância (ABED), confere a

Luiza mirelly dos santos Cunha

o presente Certificado referente à conclusão do curso

ALEMA • Passo Estratégico de Informática 2021 (Pós>Edital).

O referido curso contou com carga horária equivalente a

12 horas, tendo sido concluído em 03/04/2022.

Código de autenticidade 8PRMVZ5TSA30

Coordenação Pedagógica

^Estratégia Concursos LtdaCNPJ 13.877.842/0001-78
lâSbbservaçâo: este oureo.éclassificado como livre, nos termos do Decreto Presidencial

ii° 5.154, de 23 de julho de 2004 e da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
. estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (LDB). Cursos livres não têm

!  vínculo nem reconhecimento pelo MEC/CAPES, pois não se enquadram como
:;,^nico profissionalizante, graduação, bacharelado ou pós-graduação.

wviw.estj;ateflÍaep^çjMi:so^çO!n.br/certlflcad^o ̂



Estratégia
CONCURSOS

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Aluno: Luiza mlrelly dos santos Cunha
CPF: 05975020301

Curso: ALEMA - Passo Estratégico de Informática 2021 (Pós-Edital)

Data início: 06/03/2022

Carga horária: 12h
Professor: Passo Estratégico:Tulio Lagesjhiago Rodrigues Cavalcanti:Equlpe de
TI (Prof. Thíago Cavalcanti)

Matérias: informática

Código de autenticidade: 8PRMVZ5TSA30

Componentes de um computador: hardware e software. 2. Arquitetura básica de
computadores: unidade central, memória: tipos e tamanhos. 3. Periféricos:

impressoras, drivers de disco fixo (Winchester), CD-ROM.; Análise estatística.; 4.

Uso do teclado, uso do mouse, janelas e seus botões, diretórios e arquivos (uso do

Windows Explorer): tipos de arquivos, localização, criação, cópia e remoção de

arquivos, cópias de arquivos para outros dispositivos e cópias de segurança, uso

da lixeira para remover e recuperar arquivos, uso da ajuda do Windows.; 5. Uso do

Word for Windows: entrando e corrigindo texto, definindo formato de páginas:
margens, orientação, numeração, cabeçalho e rodapé definindo estilo do texto:

fonte, tamanho, negrito, itálico e sublinhado, impressão de documentos;

visualizando a página a ser impressa, uso do corretor ortográfico, criação de textos

em colunas, criação de tabelas, criação e inserção de figuras no texto.; Simulado.;

Simulado final.

Página 1 de 1



CONCURSOS

CERTIFICADO

Estratégia Concursos Ltda, empresa associada à Associação

Brasileira de Educação a Distância (ABED), confere a

Luiza míreily dos santos Cunha

o presente Certificado referente á conclusão do curso

ALEMA (Técnico de Gestão-Contador - Finanças Pub) Passo
Est. D. Constitucional - 2021 (Pós-Edital).

O referido curso contou com carga horária equivalente a

14 horas, tendo sido concluído em 24/04/2022.

Código de autenticidade 8PRMVZ5TLAB8 ,

Coordenação Pedagógica

stratégla Concursos Ltda^NPJ 13.877.842/0001-78
•bservaçâo; este curso é classificado como livre, nos termos do Decreto Presidendstf

Iv n" 5.154, de 23 de julho de 2004 e da Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (LDB). Cursos livres não têm L .
vínculo nem reconhecimento pelo MEC/CAPES, pois não se enquadram como
técnico profissionalizante, graduação, bacharelado ou pós-graduação.
l£tfa confirmar a autenticidade acesse www.estrategiaconcur808.com.br/certifica<to '



CONCURSOS

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Aluno: Luiza mirelly dos santos Cunha
CPF: 05975020301

Curso: ALEMA (Técnico de Gestão-Contador - Finanças Pub) Passo Est. D.

Constitucional • 2021 (Pós-Edital)
Data início: 11/03/2022

Carga horária: 14h
Professor: Passo Estratégico;Tulio Lages:Tulio Lages:Equlpe Túlio Lages

Matérias: Direito Constitucional

Código de autenticidade: 8PRMVZ5TLAB8

Direitos e garantias fundamentais: conceito, evolução, características, funções,
titularidade e destinatários (Parte 1); Direitos e garantias fundamentais: conceito,

evolução, características, funções, titularidade e destinatários (Parte 2); Direitos e

garantias fundamentais: conceito, evolução, características, funções, titularidade e

destinatários (Parte 3); Simulado: Princípios constitucionais: conceito, natureza

jurídica, aplicação e funções.; Constituição: conceito, concepções, classificação e
elementos.; Simulado

Página 1 de 1



■f"l Escola Nacionordc
mim Administração Público

escolavirtu3l.gov.br

CERTIFICADO

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que LUIZA
MIRELLY DOS SANTOS CUNHA, concluiu o curso Gestão Tributária

Municipal (Turma MAI/2021), com início em 12/05/2021 e com carga-horária de
30 horas.

Diogo G. R. Costa
Presidente

Escola Nacional de Administração Pública - Enap



Módulo 1 - Sistema, Princípios e Competência Tributária
Módulo 2 - Obrigação e Legislação Tributária
Módulo 3 - Crédito Tributário e Lançamento

Módulo 4 - Análise da Gestão Tributária Municipal

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código ]cocp4778426zD30.

Este certificado foi gerado em 09/06/2021 às 23:06 horas.

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode á esquerda, ou, caso desejar,
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https //\vww.escolavirtual.gov.br.

A data de emissão pode ser anterior ã data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos
mínimos para aprovação antecipadamente.

O O. •'> 2 7.1112 / C C G1 - C'.

Enap
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CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA - CNPJ: 11.229.205/0001-60

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DK SERVIÇOS DE CONTABILIDADE

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação dc serviços, que entre si fazem, de um
lado, LUIZA MIRELLY DOS SANTOS CUNHA, brasileira, casada, contadora registrada no
CRC n" MA-015663/0-0. residente na Rua 140, Quadra 126, Número 12, Maiobão, Paço do
Lumiar/MA, doravante denominada CONTRATADA, e, de outro lado, CONSULT -

CONSULTORIA, EVENTOS E TREINAMENTOS LTDA (CTE - CONSULTORIA

TREINAMENTOS E EVENTOS LTDA), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°
11.229.205/0001 -60, com sede na Rua Inácio Xavier Carvalho, Rua 3, Sala 103 Letra A, n" 660,
CEP 65075-360, São Luís/MA, endereço eletrônico www.cteservicos.com br, e-mail

cteservicos2@gmail.com, neste ato representada por seu sócio majoritário e administrador, BRUNO
COSTA SOUSA, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade n° 148.742.22000 -
SSP/MA e do CPF n° 452.284.183-34, doravante denominada CONTRATANTE, têm entre si justo
e contratado o seguinte:

CLÁUSULA t - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil,
fiscal e tributária, pela CONTRATADA à CONTRATANTE, visando oferecer suporte técnico e
estratégico para a CTE - Consultoria, Eventos e Treinamentos LTDA e para os municípios

atendidos pela CONTRATANTE.

1.2. As atividades desempenhadas pela CONTRATADA incluem:

I - Assessoria Contábil e Financeira

a) Classificação, escrituração e análise contábil das operações financeiras da CONTRATANTE,

garantindo conformidade com as normas contábeis vigentes;
b) Apuração e demonstração de resultados financeiros, elaboração de balanceies, demonstrações

contábeis e relatórios financeiros necessários para tomada de decisões;
c) Assessoria na gestão patrimonial e econômica da CONTRATANTE, auxiliando no planejamento

estratégico contábil;
d) Controle e revisão de obrigações acessórias contábeis, garantindo que a CONTRATANTE esteja

em conformidade com exigências regulatórias.

II - Assessoria Fiscal e Tributária

a) Orientação c acompanhamento do cumprimento das obrigações fiscais c tributárias da
CONTRATANTE e dos municípios atendidos por ela;

b) Apoio na elaboração e revisão de declarações fiscais, tais como DCTF, SPED Fiscal, EFD

Contribuições e outras exigidas pelo fisco;

c) Assessoria na interpretação da legislação tributária municipal, estadual e federal, garantindo

correta aplicação de normas fiscais e evitando passivos tributários;

d) Planejamento tributário c otimização da carga tributária, mediante aplicação de regimes de

tributação adequados à realidade da CONTRATANTE e dos municípios atendidos.

III - Suporte Técnico para Municípios Atendidos pela CONTRATANTE

a) Auxilio na correta aplicação dos tributos municipais, garantindo que os municípios atendidos
estejam alinhados às normas vigentes;

Rua Inácio Xavier Carvalho, Rua 3. Sala 103 Letra A, n" 660. São Francisco, 65075-360 - São Luís/MA.
E-mail: ctesen4cos9^^>5ymaH ngri
Sitio: www.cte^fvicog.com.br Página 1 de 4

Fones: (96)98788-2621
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CONSUIT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTOA - CNPJ: 11.229.205/0001-60

b) Consultoria para atualização dc legislação tributária municipal, garantindo conformidade com
normas federais c estaduais;

c) Elaboração de pareceres e relatórios técnicos sobre gestão tributária municipal, orientando sobre
melhores práticas para arrecadação e fiscalização tributária:

d) Treinamento e capacitação técnica para equipes dos municípios atendidos, visando aprimorar a
gestão contábil e fiscal local.

1.3. A atuação da CONTRATADA será estritamente consultiva c técnica, não abrangendo a

responsabilidade direta por obrigações fiscais, nem a administração de sistemas de gestão tributária
dos municípios atendidos.
1.4. A relação contratual estabelecida não caracteriza vínculo empregatício, sendo a

CONTRATADA prestadora de serviços independente, nos lermos do Código Civil (Lei n"
10.406/2002) e da Resolução CFC n" 560/1983.

CLÁUSULA 2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
2.1. A CONTRATADA compromete-se a:

a) Manter, enquanto perdurar o presente contrato, registro ativo e regular no Conselho Regional de

Contabilidade (CRC), sob pena de rescisão contratual em caso de descumprimento;

b) Cumprir integralmente o disposto neste contrato, executando os serviços de forma independente
e sem subordinação hierárquica;

c) Prestar os serviços conforme as instruções da CONTRATANTE, mantendo padrão técnico
adequado e respeitando prazos e diretrizes estabelecidas;

d) Fornecer à CONTRATANTE relatórios e pareceres técnicos sempre que solicitado;

e) Manter sigilo absoluto sobre informações financeiras, fiscais e estratégicas da CONTRATANTE,

salvo expressa autorização;
f) Prestar contas mensalmente à CONTRATRANTE sobre as atividades desempenhadas e

documentos elaborados;

g) Não negociar descontos, ajustes fiscais ou tributários em nome da CONTRATANTE, salvo

mediante autorização formal;

h) Realizar os serviços conforme estabelecido no contrato, zelando pela conformidade contábil e

fiscal da CONTRATANTE e dos municípios atendidos.

CLÁUSULA 3 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3.1. A CONTRATANTE compromete-se a;

a) Disponibilizar à CONTRATADA todas as informações, acessos e dociunentos necessários à

execução dos serviços contratados;

b) Efetuar o pagamento dos valores acordados dentro dos prazos estabelecidos;
c) Garantir que os acessos concedidos à CONTRATADA para a realização dos serviços sejam
utilizados exclusivamente para a execução do contrato;

d) Preservar a confidencialidade das informações trocadas entre as partes, especialmente no que

tange às estratégias contábeis e fiscais.

CLÁUSULA 4 - DA REMUNERAÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Rua Inácio Xavier Carvalho, Rua 3, Sala 103 Letra A, n° 660. São Francisco, 65075-360 - São Luls/MA.
E-mail: cte5etvlcQ82<a>Qmall.coin

Sitio: vww.cteaefvfcos.coni.br Pôgina 2 de 4

Fones: (98)98788-2621
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CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA - CNPJ: 11.229.20S/0001-60

4.1. A CONTRATADA receberá, a titulo de remuneração fixa mensal, o valor de R$ 3.000,00 (três
mil reais), a ser pago até o dia 10 (dez) de cada mês, mediante apresentação da Nota Fiscal
correspondente aos serviços prestados.
4.2. Caso haja aumento do volume de serviços ou novas demandas especificas, os valores serão
reaju.stados proporcionalmente, mediante negociação entre as partes,
4.3. Multa por inadimplência: Em caso de atraso no pagamento, incidirá multa de 2% sobre o valor

devido, acrescido de juros moratórios dc 1% ao mês.
4.4. O pagamento será realizado por transferência bancária para a conta informada pela
CONTRATADA, sendo de sua responsabilidade a emissão de documentos fiscais pertinentes.

CLÁUSULA 5 - DO PRAZO E DA RESCISÃO
5.1. O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, iniciando-se em 19/02/2024 e

terminando em 19/02/2025.

5.2. O contrato será automaticamente renovado por mais 12 (doze) meses, caso nenhuma das partes
manifeste interesse na rescisão até 60 (sessenta) dias antes do vencimento.
5.3. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, mediante notificação por escrito com 30

(trinta) dias de antecedência.

5.4. Caso a rescisão ocorra por inadimplência da CONTRATANTE, esta ficará obrigada ao

pagamento imediato dos valore.s pendentes.

CLÁUSULA 6 - DA CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS
6.1. A CONTRATADA compromete-se a manter sigilo absoluto sobre qualquer informação

sensível da CONTRATANTE, sob pena de responder civil e criminalmenie.

6.2. As partes deverão observar as disposições da Lei Gera! de Proteção de Dados (LGPD - Lei n°

13.709/2018) no tratamento de quaisquer dados fornecidos no curso do contrato.

CLÁUSULA 7 - DAS COMUNICAÇÕES
7.1 Todas as comunicações e notificações entre as parte.s relativas a este contrato deverão ser feitas

por escrito, e-mail, telegrama, carta AR ou aplicativos de mensagem instantânea, destinadas ao

endereço abaixo:

Para o CONTRATADO: endereço: Rua 140, Quadra 126, Número 12, Maiobâo, Paço do Lumiar,

e-mail luizasantos839(5).gmai!.com e/ou outro a ser informado por escrito ao CONTRATANTE.

Para o CONTRATANTE: com sede na Rua Inácio Xavier Carvalho rua 3, sala 103 letra A n" 660,

CEP 65075-360, São Luis/MA, endereço eletrônico - site: www.ctcscrvicos.com.br. e-mail: c-mail:

cteservicos2@gmail.com e/ou outro a ser informado por escrito ao CONTRATADO.

7.2. As comunicações serão consideradas recebidas:

a) quando enviadas por escrito, no momento de seu recebimento por quem se apresente a recebê-la

no endereço ora mencionado;

b) se enviadas por e-raail, no momento em que for confirmado o recebimento;

Rua Inácio Xavier Carvalho. Rua 3, Sala 103 Letra A, n° 660, São Francisco, 65075-360 - São Lufs/MA.

Sítio: www.ctaaervlcoe.com.bf Página 3 de 4

Fones: (98)98788-2621
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c) em caso de mudança de endereço, taeitamentc terá ciência aquele que ausentar-se sem avisar a
outra parte CONTRATANTE, areando com o este ônus e nada podendo alegar neste tocante em seu
proveito.

CLÁUSULA 8 - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. As partes elegem o Foro da Comarca de São Luís/M A para dirimir quaisquer litígios decorrentes
deste contrato.

8.2. Este contrato somente poderá ser alterado por instrumento escrito e assinado por ambas as
partes.

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e
forma.

São Luis/MA, 26 de janeiro de 2025.

CONSULT CONSULTORIA E

TREINAMENTOS

LTDA:11229205000160

Assinado de forma digital por CONSULT
CONSULTORIA E TREINAMENTOS

LTOA:11229205000160

Dados: 2025.02.11 17:58:42 -03'00'

CONSULT - CONSULTORIA, EVENTOS E TREINAMENTOS LTDA

CTE - CONSULTORIA TREINAMENTOS E EVENTOS LTDA

BRUNO COSTA SOUSA

I  I ti-7A AAini-i de forma digitalLUIZA MIRELLY DOS por luiza mirelly dos
SANTOS:059750203 SANTOS:05975020301

O"] Dados; 2025.02.12
16:27:58-03'00'

LUIZA MIRELLV DOS SANTOS CUNHA

Contratado

Rua Inácio Xavier Carvalho, Rua 3, Sata 103 Letra A, n" 660, São Francisco, 5507&-360 - São Lufs/MA.
E-mall: ctssBrvicos2iaiamail.com

Sítio: www.clesetvlco8.com.br Página 4 de 4
Fones: (98) 96788-2621



30/01/2020 - - is^\

_ Ministério da Fazenda
Receita Federal

r.nuPBnvAMTP nF iN«rRiCOMPROVANTE DE INSCRIÇAO CPF

Número

608.233.413-21

Nome

MARCOS GABRIEL SILVA LIMA

Nascimento

17/11/1994

CÓDIGO DE CONTROLE

4a3DJBA4.4990.OC89

Emitido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

às 16:35:00 do dia 30/01/2020 (hora e data de Brasiila)

digito verificador: 00

vAlído somente com comprovante de identificação
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REPÚBLICA FEDERADA OO BRASIL
MINISTÉRIO DA EOUCAÇAO

■  lií

CENTRO universitário ESTÁGIO
DE SANTA CATARINA

OfA) Reitorfa) do CENTRO UNIVERSITÁRIO ESTÁCIO DE SANTA CATARINA, /w uso de suas
atribuições, tendo em vista a condusào do CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM ANÁLISE E
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS, /»(^á?(W12/2023. e a coiaçâo de grau na data de

19/01/2024, confiere otftuhde TECNÓLOGO (A) a MARCOS GABRIEL SILVA LIMA, nackjnaJidade
BRASILEIRO(A}, natura/ de MMWHAO, nasddofaj em 17/11/1994, portadorfa) da Cédula de

Identidade 034107022007-2. t^gêo expedidor SESPMA, e oatorga-lhe opres&ite Diploma, a fim de que
possa gozar de todos os direitos é prerrogativas legais.

SâoJosé-SC, 05 de Fevereiro de 2024.

€stácio
A-

PABIOMUALaA
üfiHotia)

CENTBO UNIVEHSITAHIO ESTAGIO DE 8AMTA CATARINA
VAdaçto 1510 163 22e6tfta»1320 I hltpa //con*uBadipkim«.Maaa biídiptomuflSlO 163 2266dfMl320
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ORDEM DOS ADVOGADOS DOlHIim
CONSELHO SECCIONAL 00 MAKANKÁ®

IO E N TID A DE^ D E m^O G

NAFAEIA DE JESUS DUTRA

fUJAÇiO

mms

DAVINA GONÇALVES LIMA DUTRA
NATU^RALtOAOE

SAO LUlS-MA
ftS

55 014 570-0 - SSPSP

MTA INtCRIçAO SUPLEMENTAR

oe/o«i:ioi8

BATA OE «ASClMEire

1fi/1t/19t5
CPT

004 037.063-19

VIA lIRSItVO EM

01 01/66/2016



KARANHAO ANOS

CERTIDÃO

CERTIFICAMOS QUE O (A) ADVOGADO (A) RAFAEU DE JESUS DUTRA ESTA INSCRITO

(A) NO QUADRO DE ADVOGADOS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCAO DO

MARANHAO, DESDE O DIA 24/07/2015 SOB O N» 16233-A, COM ENDEREÇO PROFISSIONAL

NA RUA N, QUADRA 16. LOTE 28. RESIDENCIAL TERRA LIVRE, N" 28, TERRA LIVRE, 65068-

859, SÃO LUÍS-MA. CERTIFICAMOS, AINDA. QUE O (A) REFERIDO (A) ADVOGADO (A) ESTA EM
SITUACAO REGULAR COM A TESOURARIA DA OAB/MA, FICANDO RESSALVADO O

DIREITO DESTA SECCIONAL DE INSCREVER E COBRAR DÉBITOS AINDA NAO

REGISTRADOS OU QUE VENHAM A SER APURADOS POSTERIORMENTE,

São Luls/MA, quarta-feira, 13 de fevereiro de 2025.

Samoel Derek

Documento assinado eletronicamente.

Validade da certidão: 30 dias após a data da emissão.

Rua Dr. Pedro Emanoel de Oliveira, N°01 - CEP 65076-908

Calhau - São Luís, MA - Brasil

Telefone: (98) 99140-2621

E^naíl: cadastro@oabma.org.br
PfOC. 10.0lX)0.2024.008454-4-ID#10259B53-Pégina 1 òe 1.
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Documenteis) assinadoís) eletrônicamente, conformo horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital
omitido no âmbito da ICP-Brasii, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto n® 8539, de 8 de outubro de 2015.

Certidão de regularidade • pags. 1-1

Documento assinado elebonicamente por SAMOEL DEREK BEZERRA LUSTOSA, em 13/02/2025, ás 14:54. A
autsnticidads deste documento pode ser verificada no site https://vaild3dor.oab.or9.br, informando o código 1025-9653-09,
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Certificado de Pós-Graduação Lato Sensu
Especialização

A Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, por meio da Prò-reitoria de Pesquisa e de Pós-graduação,

certifica que Rafaela de Jesus Dutra
concluiu o curso de Direito Tributário e Aduaneiro

em II de março de 2021, com carga horária de 360 horas.

/  ;

Belo Horizonte, 4 de junho de 2021.

Pró-reitor de Pesbuisa e de Pós-s
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Ara de ewilMeiHMiite "Olaeitt Sodeii ApHeadai''

Eite nr«o obedece m dbpwto di Rewloçio CNE/CES n* i,
de 06 de ttvã (te 2010 do Coaseibo NkíouI de Edecsçâo.

O tftahr desle certificado é de ucioRalktede Brasileira,
portador da cédula dc ideulidade n* 50.0143704

espedida pela SSP - SP.

IKWíTIFlCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE MINAS GERAIS
Pr6-ferloría de Pesquisa e de Pós-graduaçio
Programa de Pós-graduaçSo "Lato Sensu"

Certificado registradu noa b
del996.sobon'A'^*rC^

Belo Hcbizoide. 08 de.

I do An^ 48, § I da l.ei n" 9.394, de 20 de dezwt^
Oüi Processo; 3/1095633/2021.

r ' Prof. Felix de Araújo Souza
fe do Cenvo de Registras Acadtoiicos

061654
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CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO
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TRABALHO DE CtmCL^O DE CURSO: -DIREITO SANCIONADCHt TRíBUTArIO; SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E
PECUNIÁRIAS"

NOTA: 80,00
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ORIENTADOR (ES): Paulo Aoioaio Machado da Silva Filho

Leandro Ângelo Scardoclli - Sccreiárío Acadérnicu
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Administração e Finanças]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto: Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo n^ 2025.0114.001/2025 -

SEMAFIN.

Objeto: Contratação de empresa para os serviços de consultoria, assessorla e auditoria fiscal tributária

com assessoramento técnico afim de avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada aos tributos, dando

^suporte na ratificação, atualização monetária, cobrança e recuperação de créditos tributários, visando o
incremento de ativos financeiros e/ou redução de passivos financeiros vinculados ao Município de Dom

Pedro/MA.

Prezados,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo n^ 2025.0114.001/2025 - SEMAFIN, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

I

Dom Pedro - MA, 27 de março de 2025.

rKieBBBBRS

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula n" 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

Senhora,

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Administração e Finanças)

Encaminho dotação orçamentária para Contratação de empresa para os
serviços de consultoria, assessoria e auditoria fiscal tributária com
assessoramento técnico afim de avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada
aos tributos, dando suporte na ratificação, atualização monetária, cobrança e
recuperação de créditos tributários, visando o incremento de ativos financeiros
e/ou redução de passivos financeiros vinculados ao Município de Dom
Pedro/MA.

ANEXO ADMINISTRAÇÃO
DOTÁÇAO ORÇAMENTARIA
I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

ÓRGÃO 02 03 SECRETÃkÍA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

UNIDADE 04 122 0001 2002 0000- MANUT E FUNC DA SEC DE ADM E

_ _ FINANÇAS.
DOTAÇAO I 3.3.90.39 - Outros Serviços Terceiros Pessoa iurídica

UNIDADE

Dom Pedro -MA, 28 de março de 2025.

JOSUÉ OCiVl^ SOUSA

CRC MA-7426

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro/MA.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N® 06.137.293/0001-30

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo n® 2025.0114.001/2025 - SEMAFIN

Inexigibilídade n® 01/2025

1 - DO OBJETO

Contratação de empresa para execução de serviços de consultoria, assessoria e

auditoria fiscal tributária com assessoramento técnico afim de avaliar, revisar e orientar a

sistemática aplicada aos tributos, dando suporte na ratificação, atualização monetária, cobrança e

recuperação de créditos tributários, visando o incremento de ativos financeiros e/ou redução de

passivos financeiros vinculados ao Município de Dom Pedro/MA.

2 - CONTRATAÇÃO DIRETA

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei n® 14.133/2021, iniciando um novo marco

nas Licitações e contratos.

Objetivo da Licitação é contratar a proposta, mas vantajosa primando pelos princípios

da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou

inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei

previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilídade de licitação. Trata-se de

certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, Lei n® 14.133/2021

"Art. 72- O processo de contratação direta, que compreende os casos
de inexigibilídade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com

os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo:

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lei;

íll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente."

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N® 72, CENTRO. DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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do público em sítio eletrônico oficial.

/99

No nosso caso em questão verifica-se a inexigíbilidade com base jurídica no Inciso III

do artigo 74 da Lei n° 14133/2021.

"Art. 74. É Inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigíbilidade para
serviços de publicidade e divulgação:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras

ou tributárias;"

3 ■ DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

A escolha deste fornecedor se justifica pelo fato de que já possui experiência anteríor

que corrobora sua qualificação, já tendo prestado tais serviços em outros municípios de forma

satisfatória e competente.

Ainda, a empresa em questão apresentou documentos que comprovam sua atuação

em demais municípios de forma satisfatória, com altos padrões de qualidade, adequação e

eficiência, com resultados anteriores e estudos realizados.

Por fim, há comprovação de preenchimento dos requisitos de habilitação, pelas

certidões e documentos acostados aos autos. Assim, encaminhamos o presente procedimento,

com devida autorização de contratação.

Restando devidamente fundamentada sua escolha com base em critérios de evidente

exclusividade, o procedimento a ser adotado na referida contratação é a ínexigibilldade de

licitação.

Por fim, foram apresentados documentos de habilitação os quais comprovam

cabalmente a regularidade da empresa, conforme acostados ao autos, sendo considerada viável a

presente contratação direta por inexigíbilidade da empresa CONSULT CONSULTORIA E

TREINAMENTOS LTDA, CNPJ n^ 11.229.205/0001-60, para execução de serviços de consultoria,

assessorla e auditoria fiscal tributária com assessoramento técnico afim de avaliar, revisar e

orientar a sistemática aplicada aos tributos, dando suporte na ratificação, atualização monetária,

cobrança e recuperação de créditos tributários, visando o incremento de ativos financeiros e/ou

redução de passivos financeiros vinculados ao Município de Dom Pedro/MA.

4 - DAS COTAÇOES
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O agente público realizou pesquisa nos portais de transparências do estado, através de

atestados de capacidade técnica constatou-se que o preço praticado está compatível com o de

mercado. Pois a mesma empresa ofertou o mesmo objeto á outras cidades, com preços

semelhantes, mesmo que não idênticos. Os valores são análogos. Isto é. o valor sofre uma

pequena alteração quanto ao tipo de serviços que será prestado. No processo encontra-se

contratos que comprovam os valores praticados pela empresa.

Art. 23 § 4° - "Nas contratações diretas por inexigibllldade ou por
dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida nos §§ 1®, 2° e 3° deste artigo, o contratado deverá
comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para
outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da

contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo".

5  - DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS

ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025.

Dom Pedro/MA, 28 de março de 2025.

ünunriAuíi-^
Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matricula n® 3968-1
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

Do: Assessor Administrativo

Para: Secretário Municipal de Administração e Finanças
Processo Administrativo n'' 2025.0114.001/2025 - SEMAFIN

Dom Pedro/MA, 28 de março de 2025.

Em atendimento á solicitação retro, segue:

1. Documento de Formalização de Demanda - DFD;
2. Termo de Referência;

3. Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estat^elecida no art. 23 desta
Lei n" 14.133/2021;

4. Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;

5. Indicação pelo setor financeiro da previsão dos recursos orçamentários necessários,
com as respectivas rubricas;

6. Justificativa de preço e razão da escolha do contratado;

Neste sentido, encaminhamos os autos para conhecimento e providências.

nip. ':^nLhCh
Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula n° 3968-1
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MINUTA CONTRATO N° XX/2025 - PMDP/MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° xx/2025 - PMDP/MA

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE DOM PEDRO - MA POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX E A

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXX.

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. ente de Direito Público, por intermédio da

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX, com sede na XXXXX, inscrito no CNPJ (MF) sob n°

XXXXXX, neste ato, representado pelo seu titular o Secretário(a) Municipal de xxxxxxxx o Sr. xxxxxxxx,

inscrita no CPF sob o n". xxxxxx, portadora da cédula de identidade Registro Geral n". xxxxxx, doravante

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro, a empresa xxxxxxxxxxxxxx. situada na

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n.® xxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada

pelo (a) Sr (a), xxxxxxxxxxxxxxxx, portador da xxxxxxxxxxx, inscrita no CPF sob o n.® xxxxxxxxxxxxxx,

doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO de prestação de serviços,

conforme consta do Processo Administrativo n.® xxx/2025, referente a contratação direta por

inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe o art. 74. inciso III. "c" da Lei Federal n°
14.133/2021, e pelas Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)

1.1. Contratação de empresa para execução de serviços de consultoria, assessoria e auditoria fiscal
tributária com assessoramento técnico afim de avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada aos

tributos, dando suporte na ratificação, atualização monetária, cobrança e recuperação de créditos
tributários, visando o incremento de ativos financeiros e/ou redução de passivos financeiros vinculados

ao Município de Dom Pedro/MA, em conformidade com o Termo de Referência, que passa a integrar
este instrumento, como se nele transcrito estivesse, juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

2.1.0 contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global.

2.2. Os trabalhos serão executados diretamente pela CONTRATADA, por meio da sua equipe técnica

devidamente qualificada,

2.3. Quando da contratação, deverá ser signatário de termo de confidencialidade das informações.
2.4. A Contratada é responsável quanto a orientar e realizar as atividades de acordo com os

ordenamentos jurídicos, mas caberá aos agentes da Administração Pública executar de forma
independente, autônoma em especial a autoria de documentos, assim como as tomadas de decisões.
2.5. A Contratada não poderá subcontratar tarefas relativas aos serviços contratados nos termos do que
preceitua o § 4® do art. 74.

2.S. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA, para esclarecimentos e recomendações quanto â metodologia e desenvolvimento do
trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos e/ou na
elaboração dos serviços contratados.
2.7. É importante ressaltar, ainda, que em todo o desenvolvimento do trabalho, a comunicação e a
publicação de atos, programas e serviços referentes ao objeto contratado, deverão ter caráter educativo
ou informativo, constando os dizeres do Contrato com a Prefeitura, inseridas as devidas logomarcas, não
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem mera peça de propaganda e/ou
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, ou mesmo da empresa contratada.
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2.8. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1. O prazo de vigência desta contratação é de 12 {doze) meses, contado da data de assinatura da
Ordem de Serviços, podendo ser prorrogado na forma do artigo 107 da Lei n° 14,133/2021.

CLAUSULA QUARTA . DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

4.1. Como contraprestação pela execução dos serviços contratados, serão devidos os

seguintes valores;

4.1.1. A contratante pagará ao contratado â remuneração na proporção de R$ 0,20 (vinte centavos)
por cara R$ 1,00 (um real) de crédito apurado, e com base em tal proporção, o objeto está estimado
na quantia de R$ 1.800.000,00 (Um Milhão e Oitocentos Mil Reais)

4.1.2. Os pagamentos serão devidos após a confirmação da existência do crédito mediante a sua

demonstração nos relatórios e planilhas de apuração apresentados, mas poderão ser postergados e
fracionados para o momento da efetivação da opção acerca da forma de recuperação do crédito

eventualmente identificado, seja por meio de pedido de restituição, abatimento de débitos anteriores

ou de compensação.

4.1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencíârios,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4.1.4. O valor acima é meramente estimativa, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X, XI e XIV)

5.1. Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da CONTRATADA

encaminhando os documentos necessários á adequada realização dos serviços.

5.2. Efetuar o pagamento em observância à forma estipulada pela administração no prazo estabelecido

no contrato;

5.3. Repassar todas as informações necessárias para a prestação dos serviços, objeto deste Contrato e

Termo de Referência;

5.4. Informar à Contratada sobre novas ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, e

diligenciar nos casos que exigem providências corretivas,

5.5. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços.

5.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos â execução do contrato, em especial, na

aplicação de sanções e alterações dele.

5.7. Fornecerá contratada todo tipo de informação interna essencial â realização dos fornecimentos;
5.8. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto,
efetuando o seu atesto quando ela estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade
exigidos;

5.9. Atestar os serviços executados quando eles estiverem de acordo com o especificado neste Contrato
e Termo de Referência.

5.10. Fomecer atestados de capacidade técnica para a CONTRATADA, sempre que solicitado.

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MÁ).



t

ESTADO DO MARANHÃO ^
PREFEíTURA MUNtCIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XiV, XVI e XVII)

6.1. Executar os serviços contratados com zelo, de forma a cumprir com todas as suas obrigações e a
finalidade da contratação:
6.2. Ser a única responsável pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, excluída a
Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações;
6.3. Prestar os serviços nos prazos definidos pelo solicitante e a partir do recebimento da Nota da
Execução de Serviços e de acordo com as especificações do presente Termo de Referência;
6.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente â CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da Execução dos Serviços em apreço, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.
6.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por sua equipe técnica direta e

indiretamente, decorrentes da execução do contrato,
6.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço.
6.7. Cumprir com as demais imposições do instrumento convocatório;

6.8. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem e
funcionamento;

6.9. Comunicar â CONTRATANTE, por escrito, qualquer anomialldade no serviço e prestar os
esclarecimentos necessários;

6.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato.

6.11. Dispor de equipe técnica necessária para a execução do objeto

CLAUSULA SÉTIMA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação

abaixo discriminada;

CLÁUSULA OITAVA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD

8.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n°
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em

razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

8.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

8.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

8.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO
8.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

8.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
8.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
8.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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8.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

8.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreâvel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

8.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD,

8.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
8.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1® do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados á
autoridade nacional.

CLÁUSULA NONA • DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

9.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto especifico em um periodo predeterminado, a
extinção contratual se dará nos seguintes termos:

9.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto.

9.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato:

9.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do CONTRATADO:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas:

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.

9.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.

9.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

9.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversárió do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2

(dois) meses de antecedência desse dia.

9.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)

meses da data da comunicação.

9.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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9.3,2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nâo
ensejará a rescisão se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

9-3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

94-0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
9.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
9.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
9.4.3 - Indenizações e multas.

9.5 - A extinção do contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômlco-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei 0.-14.133, de 2021).

9.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa á Inexecução parcial do contrato que cause grave dano â Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b".

"c° e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4®, da Lei n® 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°
14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1 ®/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12,1, de
20% a 30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea "a", "b", "o" e
"d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9®, da Lei n® 14.133, de 2021).
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7®, da Lei n® 14.133, de 2021).

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021).

10.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8®, da
Lei n® 14.133, de 2021).
10.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1®, da Lei n® 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida:

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133. de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.11 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas á

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, â

pessoa jurídica sucessora ou á empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato

ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art 160, da Lei n® 14.133. de 2021).
10.12 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161).

10.11 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

10.12 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII)

11.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no
Termo de Referòncia, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - BASE LEGAL

12.1. O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Licitatôrio, instaurado
na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita conformidade ao prescrito no Ari. 74, lll, "c", §
3®. da Lei n® 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES

12.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n®
14.133, de 2021.

12.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

12.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

12.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a ceiebraçãode termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

14.1 - As regras para subcontrataçâo do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

15.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021, e ao art. 8®,
§2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7®, §3®, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

15.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro • MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1®, da Lei n® 14.133/21.

Dom Pedro/MA, de 2025.
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

O.

Do; Assessor Administrativo

Para: Secretário Municipal de Administração e Finanças

Processo Administrativo n° 2025.0114.001/2025 - SEMAFIN

Dom Pedro/MA, 29 de março de 2025.

Sr. Procurador Geral,

Considerando toda documentação produzida até o momento, encaminho os autos

do processo a esta Assessoria Juridica para análise e emissão de parecer sobre a legalidade

e enquadramento da referida contratação.

Respeitosamente,

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matricula n® 3968-1
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO • PGM

PROCESSO 2025.0114.001/2025
CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILADE N® /2025
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EMENTA: Necessidade da Administração para os SERVIÇOS DE
CONSULTORIA, ASSESSORIA E AUDITORIA FISCAL
TRIBUTÁRIA, visando o incremento de ativos financeiros e/ou
redução de passivos financeiros vinculados ao Município de Dom
Pedro/MA. CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBIUDADE.
POSSIBIÜDADÈ. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS.
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO. LEI NO 14.133, DE 2021.
LEGISLAÇÃO APUCÁVEL: LEI N^ 14.133, DE 2021

1. 0B3ET0 DA CONSULTA:

Solidta-nos o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Por despacho da

Comissão Permanente de Udtação, dando prosseguimento ao trâmite processual, foi

encaminhado a este órgão de assessoramento jurídico o presente processo para análise da

contratação direta, por dispensa de licitação, objetivando a Necessidade da Administração para

os SERVIÇOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA E AUDITORIA RSCAL TRIBUTÁRIA, visando O

incrementx) de ativos financeiros e/ou redução de passivos financeiros vinculados ao Município

de Dom Pedro/MA, na forma do artigo 74, Inciso III alínea c) da Lei n® 14.133/2021, Instruindo-

se o presente processo com as comunicações e fases exigidas na forma da lei.

A priori, cumpre salientar que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios exerce

a função de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da

contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no

processo de contratação pública com o sistema jurídico Nngente. Contudo, a conveniência da

realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada

no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, §4.°, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de

2021. Dessa maneira, não há detemiinaçâo legal a impor a fiscalização posterior de

cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de

o administrador não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as
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razões que embasaram tal postura, nos termos do art. 50, VII, da Lei no 9.784, de 29 de

janeiro de 1999.

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do

procedimento, excluídos, portanto, aqueles que abrangem conveniência e oportunidade para

a celebração do ato, bem como os elementos de natureza eminentemente técnica, o que inclui

o  detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e

especificações, uma vez que as questões técnicas fogem das atribuições deste órgão de

consultoria, sendo afetes aos setores competentes da Administração.

Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente

se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às

necessidades da Administração. Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente

sempre para o prindpio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações

realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em se tratando de contratação

direta, exceção à regra da licitação. Dito isso, passa-se a análise do processo.

É o relatório.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

A natureza deste parecer é tão somente opinativa, não vinculando, a decisão a ser

adotada pela Administração, aos atos e processos administrativos submebdos a apreciação da

assessoría jurídica. Afinal, o gestor imbuído da função repH-esentativa do Poder Público, possui

a discricionariedade de seguir a conclusão que entender mais conveniente a administração.

Assim preceitua José dos Santos Carvalho Filho: "a responsabilidade doparecerista

pelo fato de ter sugerido mal, somente lhe pode ser atribuída se houver comprovação

indiscutível de que agiu dolosamente, vale dizer, com o intuito predeterminado de cometer

improbidade administrativa''.

No mesmo direcionamento, também dispõe o professor Matheus Carvalho: " o

parecer configura uma opinião pessoal do emitente, ou seja, reflete apenas umjuízo de vaior,

não vinculando o administrador, que tem a competêrKia decisória, para praticar o ato

administrativo de acordo ou não com o sugerido pelo consultor jurídico, respondendo, assim,

por seus atos.
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A inexigibilidade está regulamentada no art. 74, inciso I da lei 14,133/21 que

estabelece, em princípio, que a licitação será inexigível sempre que a competição for

impossível ou quando for para contratação de serviços técnicos especiaiizados de

natureza predominantemente inteiectuai com profissionais ou empresas de notória

especialização e assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias.

Embora a Constituição Federal determine em seu art. 37, inciso XXI, que as obras,

serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação.

No tocante aos processos lidtatóríos, otiserva-se a aplicabilidade e vigência eminentemente

da Lei n® 14.133/21, que é a norma que trata dos procedimentos licitatórios e contratos com

a Admínisb-açâo Pública, Direta e Indireta.

Consoante disposto nesta Lei de licitações, o certame destina-se a garantir a

observância do prindpio constitucional da ísonomia, a seleção da proposta mais vantajosa

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

Impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da

vinoilação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-se observar

a impessoalidade, a efídênda, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma a se

realizar qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma mais eficiente

e que melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance da proposta mais

vantajosa.

Pois bem, no tocante à modalidade pretendida, ressaltam a doutrina e a

jurisprudência que a inexigibilidade de licitação só será possível, quando a competição for

impossível conforme relatado supra.

Neste sentido, o próprio art. 71, inciso III c) da lei 14.133/21, define que se

considera inviável a competição em casos de contratação de serviços técnicos especializados

de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização e assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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Segundo preceitua o professor Matheus Carvalho em seu manual de Direito

Administrativo 8° edição:

"(...) As hipóteses dispostas na lei não são taxativas, mas meramente
exemplificativas. Mesmo que a circunstância não esteja disposta
expressamente no texto legal, a licitação será inexigível quando for
Inviável a realização de competição entre os interessados."

Portanto, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso

conaeto à hipótese permissiva excepcional de acordo com a lei 14.133/21 são os seguintes:

Art. 74. É inexigível a iicitaçâo quando inviável a competição,
em especial nos casos de:
III - contratação dos seguintes serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:
c) assessorlas ou consultorias técnicas e auditorias financeiras
ou tributárias;;

Neste me^o sentido, a contratação direta - inexigibilidade é destinada a atender

a SeCTetaria Munidpal de Administração e Finanças para o município de DOM PEDRO/MA, o

que é corroborado pela análise dos documentos constantes no (xocesso que revelam o

cumprimento de todas as formalidades exigíveis.

Não caberia à Assessoria Jurídica adentrar nos critérios técnicos e conclusões da

avaliação realizada, em vista que trata-se de conhecimento específico de profissional da área,

alheios à análise de legalidade de referidas ponderações.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de

regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria Jurídica,

podendo o processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a

contratação direta por inexigibilidade, justificando sua escolha na Contratação de empresa
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especializada para assessoria, auditoria e consultoria tributária para a Secretaria Municipal de

Administração e Rnanças, na forma do artigo 74, inciso I da Lei n® 14.133/21.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Dom Pedro/MA, 31 de mar^ de 2025

Samiltton deJ«us Damaceno Tavares

Assessor Jurídico
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AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo n" 2025.0114.001/2025 - SEMAFIN

Inexigibilidade n° 01/2025

1- O presente processo refere-se à contratação direta, por meio de Inexigibilidade, para a

Contratação de empresa para execução de serviços de consultoria, assessoria e auditoria fiscal

tributária com assessoramento técnico afim de avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada aos

tributos, dando suporte na ratificação, atualização monetária, cobrança e recuperação de créditos

tributários, visando o Incremento de ativos financeiros e/ou redução de passivos financeiros vinculados

ao Município de Dom Pedro/MA.

2. Conforme a previsão da Dotação Orçamentária, a presente Contratação de empresa para

execução de serviços de consultoria, assessoria e auditoria fiscal tributária com assessoramento

técnico afim de avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada aos tributos, dando suporte na

ratificação, atualização monetária, cobrança e recuperação de créditos tributários, visando o

incremento de ativos financeiros e/ou redução de passivos financeiros vinculados ao Município de Dom

Pedro/MA, a empresa CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA, CNPJ n"

11.229.205/0001-60, está prevista na programação orçamentária da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças.

3. Foi proposto, portanto, a realização de contratação direta por INEXIGIBILIDADE,

fundamentada sua escolha com base em critérios de evidente exclusividade, para a aquisição

pretendida, nos termos do art. 74, inciso III, alínea "c" da Lei n° 14.133/2021.

4. Após o encaminhamento de minuta de contrato da contratação Direta pelo agente de

contratação, os autos foram apreciados pela Assessoria Jurídica, conforme consta no Parecer Jurídico

em cumprimento ao disposto no inciso III, do art. 74, e do art. 53, ambos da Lei n® 14.133/2021, para

fins do controle prévio de legalidade, que se manifestou pela regularidade do procedimento.

5. Pelo exposto, no uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria n° 04, 01 de

janeiro de 2025, da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Sra. Sônia Lúcia Lopes Feítosa

Machado, APROVO a Contratação Direta e seus anexos, e, AUTORIZO a realização do procedimento

de contratação por INEXIGIBILIDADE, nos termos solicitados.

6. Encaminhem-se os autos ao setor responsável para publicação.

Dom Pedro/MA, 31 de março de 2025.

Sônia Lúcia Lopes Peltosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Portaria n® 04/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP; 65.765-000.
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ESTADO DO MARANHÃO ^
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO x

CNPJ N® 06.137.293/0001-30

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 2025.0114.001/2025 - SEMAFIN

INEXIGIBILIDADE 01/2025

^1^

A Secretária Municipal de Administração e Finanças, acolhendo o parecer jurídico exarado

no processo administrativo n*" 2025.0114.001/2025 - SEMAFIN, reconhece ser Inexigível a licitação,

ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV e § 4- da Lei n® 14.133/2021,

objetivando a Contratação de empresa para execução de serviços de consultoria, assessoría e

auditoria fiscal tributária com assessoramento técnico afim de avaliar, revisar e orientar a

^istemátlca aplicada aos tributos, dando suporte na ratificação, atualização monetária,
cobrança e recuperação de créditos tributários, visando o incremento de ativos financeiros

e/ou redução de passivos financeiros vinculados ao Município de Dom Pedro/MA, em favor da

empresa CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ N®

11.229.205/0001-60, nos termos do art. 74, inciso III, alínea "c" da Lei n® 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 01 de abril de 2025.

Sônia Lúcia Lopes Feitoba Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n® 04/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000.
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ISSN 2763-860X

VOL. 19, NS 3572/2025

MIX GESTÃO CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTOA
WELLIGTON UMA 8ACEUR JÚNIOR
CPF: 604315263-03

Publlca-se e registre-se

Dom Pedro- MA. 01 de abril de 2025.

Publicado por ANDfíé LU/S BARROSO BEZERRA
Código Identificador. Oa01bfeSt>472afdf7fa0956Sb8ef9496

Rejane Silva Uma

Secretária Mun. de Cultura e Turismo

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

RESULTADO FINAL

RESULTADO FINAL

Edital de Chamamento Público n^ 04/2025 -Pnab Lei n» 14.399, de 06

de julho de 2022- Lei Aldlr Blanc de Fomento á Cultura (PNAB)-Fomento
Cultural- Festival Cultural no Município Dom Pedro-MA .publicado no
ano XIX, São Luís, Quarta Feira,19 de Março de 2025,Vol. 19, N°

3562/2025.

APrefeltura Municipal de Dom Pedro- MA, através da Secretaria
^nlclpal de Cultura e Turismo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, a vista do Parecer Jurídico bem
como da Adjudicação da Comissão da Lei 14.399- Lei Aldlr Blanc •
resolve:

Credenciadoíos] dectarado(s) do resultado hnal do Chamamento
Público: Willlam James Miranda Batista da Costa Júnior Inscrito no CPNJ
nB. 40,790,929/0001-86.

Autorizar a emissão dais) guias para pagamento(s) correspondenteís),
na forma da Lei.

Publlca-se e registre-se

Dom Pedro- MA. 01 de abril de 2025.

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador: 324Iab4dti3i2Sfi;ed96b5c63d7Jda6b4

IfIMO M AB|UDiGACAO t m}M0Lt>ãA<^^'jNi»6nnUMU»
NB 01/2025

|ERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
SROCESSO ADMÍNISTRATÍVO N» 2025.0114.001/2025 - SEMtf IN
lÉXÍGIBILiDÁbÉ N> 01/2025

A Secretária Municipal de Administração e Finanças, acolhendo o
parecer jurídico exarado no processo administrativo n'

2025.0114.001/2025 - SEMAFIN, reconhece ser Inexigível a licitação,
ADJUDICA e HOMOLOGA com fundamento no Art. 71. inc. IV e § 4B da

Lei nB 14,133/2021, objetivando a Contratação de empresa (rara
execução de serviços de consultoria, assessorla e auditoria
fiscal tributária com assessoramento técnico afim de avaliar,
revisar e orientar a sistemática aplicada aos tributos, dando
suporta na ratificação, atualização monetária, cobrança e

recuperação de créditos tributários, visando o Incremento de
ativos financeiros e/ou redução de passivos financeiros
vinculados ao Município de Dom Pedro/MA, em favor da empresa
CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA. inscrita no CNR)
NB 11.229.205/0001-60, nos termos do art. 74, inciso III, alínea "c' da

Lei n» 14,133/2021.

Dom Pedro (MA), 01 de abril de 2025.

Rejane Silva Lima
Secretária Mun. de Cultura e Turismo

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código ídentíflcâdw; Ie349c5a3e83fdd2373fea9112cc933d

S6nia Lúcia Lopes Feltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças
Portaria nB 04/2025

Publicado por JOEL PIWHEfftO DE ASSUNÇÃO
Código idenlifícador f26b3474890563b7f5ddaaead213a507

RESULTADO FINAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

RESULTADO FINAL

Editai de Chamamento Público nB 05/2025 -Pnab Lei hb 14.399, de 06

de julho de 2022- Lei Aldlr Blanc de Fomento á Cultura (PNAB)-Fomento

Cultural- Formação, Oficinas Culturais e Palestra de Empreendedorismo
no Município de Dom Pedro-MA .publicado no ano XIX, São Luís, Quarta
Felra.19 de Março de 2025,Vol, 19. N* 3562/2025.

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro- MA, através da Secretaria
Municipal de Cultura e Turismo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, a vista do Parecer Jurídico bem
como da Adjudicação da Comissão da Lei 14.399- Lei Aldir Blanc -

resolve:

Credenciadoíos) declaradoís) do resultado final do Chamamento

Público: Miranda Costa e Reis LIDA-ME. Inscrito no CPNJ nB,
22.022.553/0001-66.

Autorizar a emissão dais) guias para pagamento(s) correspondenteís),
na forma da Lei.

DECRETO MUNICIPAL NB 014, DE 25 DE MARÇO DE 2025.

DECRETO MUNICIPAL N" 014, DE 25 DE MARÇO DE 2025.

Dispõe sobre a arrecadação do Imposto de Renda mcidente na fonte de

Que trata o art. 158, inciso I, da Constituição Federal, nos pagamentos a
pessoas >ur/d/cas efetuados por órgãos, autarquias e fundações
instituídas e mantidas pelo Município de Estreito/MA.

O Prefeito Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhes são conferidas legalmente, em especial pela Lei

Orgânica e pelo Código Tributário do Município e:

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, da primazia do Interesse
público, da Impessoalidade, da moralidade administrativa e da
isonomia, que também fundamentam os atos da Administração Pública:

CONSIDERANDO O julgamento pelo Supremo Tribunal Federai (STF) do
recurso extraordinário RE nB. 1293453, em que se discutiu, à luz dos

â
'•l www.famem,org.br 66/117



02/D4'aBS, 14:42 Portal Nacioriai da Con^ataçâat P\ibli44&

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 01/2025

Última atualização 0^/04/^025 / Qi ú
/ Fls.--..c/.' P \

Local Dom Pedro/MA Órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO í 1 'Local Dom Pedro/MA Órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora: 1726 - Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Modalidade da contratação: Inexigibitidade Amparo legal Lei 14.133/2021. Art. 74, 111. c

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 02/04/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 06137293000130-1-000017/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Objeto:

Contratação de empresa para execução de serviços de consultoria, assessoría e auditoria fiscal tributária com

lassessoramento técnico afim de avaliar, revisar e orientar a sistemática aplicada aos tributos, dando suporte na ratificação,
atualização monetária, cobrança e recuperação de créditos tributários, visando o incremento de ativos financeiros e/ou

redução de passivos financeiros vinculados ao Município de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

RS 0.20

VALCMt TOTAL HOMOLOGADO DA

(»HPRA

R$020

Itens Arquivos Histórico

Nome;

13.1 - AdJudlcacao e Homologaceo - DOM 02/04/2025 Ato que autoriza a

Contratação Direta

Exit)ir 5 ^ l-idelftam Página- 1 1 <  >

< Voltar

hgpt/'pr*e'S<>«'fe''*'A'*4Mi>oeisR93aaoi3iMtes/i7



Í^ACIONAL
CONTRATAÇÕES
PUBLICAS

Criado peia Lei n*" 14,133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas tPNCP) é

ositio etetrónico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados peto novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um
colegiado dellt)erativo com suas atribuições estabelecidas no Decr^on° 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e enCdades contratantes.

htl rjt//iJodaldL-.;ei-vit:u5.0ii«itao.CKlv.taf
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